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DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO:                01999/24 
SUBCATEGORIA:      Representação 
ASSUNTO:                   Possíveis irregularidades na execução do Contrato n. 010/2023/PGE-DER 
JURISDICIONADO:   Departamento Estadual de Estradas de Rodagem e Transportes (DER) 
INTERESSADO:          Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
RESPONSÁVEIS:        BWC Assessoria e Empreendimentos Ltda. (CNPJ n. 15.800.170/0001-28) 
                                      Eder André Fernandes Dias (CPF n. ***.198.249-**) 

    Emerson Santos da Silva (CPF n. ***.872.672-**) 
    Jéssica Nelly Arnold (CPF n. ***.662.292-**) 
    Leandro Risso Amaral (CPF n. ***.714.589- **) 

                                      Lucas Albuquerque de Oliveira (CPF n. ***.398.652-**) 
    Rene da Silva Souza Anjos (CPF n. ***.716.052-**) 

ADVOGADO:              Não consta 
RELATOR:                  Conselheiro José Euler Potyguara Pereira de Mello 

REPRESENTAÇÃO. CONTRATO. INDÍCIOS DE IRREGULARIDADES. NÃO RETENÇÃO E NÃO PAGAMENTO DE TRIBUTO. OMISSÃO DOS 
PROCEDIMENTO DE PESAGEM DOS PRODUTOS. CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. CITAÇÃO. 

I. Contexto fático 

- Representação sobre contrato de usinagem e de transporte de concreto asfáltico, no âmbito da qual a análise técnica preliminar identificou indícios de dois 
achados de irregularidades de natureza grave. 

II. Questão técnica e/ou jurídica 

- Apurar o achado de suposta omissão em relação aos procedimentos para reter os tributos devidos em decorrência dos serviços prestados, imputado ao gestor 
responsável pela ordem de pagamento, além de omissão em relação ao recolhimento por parte da contratada, caracterizando violação, em tese, à Lei 
Complementar n. 56/17 e ao art. 6º da Lei Complementar n. 116/03. 

- Apurar o achado de suposta omissão em relação aos procedimentos de pesagem dos produtos que eram fornecidos, imputado ao gestor responsável por emitir 
as ordens de pagamento, aos servidores responsáveis pelo recebimento e à contratada por ocasião da entrega sem a pesagem, caracterizando violação, em 
tese, aos arts. 62 e 63 da Lei n. 4.320/64. 

III. Entendimento: 

- Determinar que seja promovida a citação, por mandado de audiência, dos agentes apontados como responsáveis na instrução técnica, a fim de, querendo, 
apresentarem justificativas. 

IV. Fundamento: 

- Indispensável a oitiva dos agentes considerados responsáveis, facultando que exerçam o direito ao contraditório e à ampla defesa, porque, caso sejam 
confirmados os apontamentos da instrução técnica preliminar, há possibilidade de serem aplicadas, entre outras, as sanções previstas no art. 55 da Lei 
Complementar n. 154/96. 

DM 0057/2025-GCJEPPM 

1.                                                   Trata-se de representação noticiando supostas irregularidades no Contrato n. 010/2023/PGE-DER,celebrado entre o 
Departamento de Estradas de Rodagem e Transportes (DER) e a empresa BWC Assessoria e Empreendimentos Ltda. para a prestação de serviços de 
usinagem e de transporte de concreto asfáltico. 

2.                                                   Realizada inspeção especial para instruir a representação, a Secretaria-Geral de Controle Externo propôs a audiência dos 
agentes em tese responsáveis pelas irregularidades encontradas, conforme conclusão e proposta de encaminhamento do relatório de ID 1724117[1]: 

4. CONCLUSÃO 

145. Diante da presente análise, pelas evidências constantes nos autos nesta fase processual, opina-se que existem, em tese, as seguintes impropriedades e 
irregularidades: 

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16325#_ftn1


3 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 3312 ano XV quinta-feira, 8 de maio de 2025 

 

 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 

www.tce.ro.gov.br 

 

 

4.1. De responsabilidade do senhor Eder André Fernandes Dias CPF n. ***.198.249-**), Diretor-Geral do Departamento Estadual de Estradas de Rodagem e 
Transportes: 

4.1.1. Deixar de reter e recolher o ISSQN devido, relativo às notas ficais emitidas pela empresa BWC Assessoria e Empreendimentos Ltda., no bojo do contrato 
nº 10/2023/PGE-DER, violando o disposto no LCM 056/2017 de Campo Novo de Rondônia c/c art. 6º da LC 116/2003, conforme análise de item 3.10 desse 
relatório. 

4.1.2. Ordenar os pagamentos referente as entrega dos materiais sem que estes estivessem com a pesagem devidamente comprovada, violando o disposto nos 
arts. 62 e 63 da Lei 4.320/64, conforme análise de item 3.7 desse relatório. 

4.2. De responsabilidade da BWC ASSESSORIA E EMPREENDIMENTOS LTDA (CNPJ n. 04.420.916/0001-51), empresa contratada: 

4.2.1. Deixar recolher o ISSQN devido, relativo às notas ficais emitidas no bojo do contrato nº 10/2023/PGE-DER, violando as disposições da LC 116/2003, 
conforme análise de item 3.10 desse relatório. 

4.2.2. Não realizar a devida pesagem dos materiais entregues, incorrendo em liquidação irregular da despesa, infração aos arts. 62 e 63 da Lei 4.320/64, 
conforme análise de item 3.7 desse relatório. 

4.3. De responsabilidade do Senhor Lucas Albuquerque de Oliveira, Gestor Titular do Contrato, CPF: ***.398.652-**, do Senhor Emerson Santos da Silva, Fiscal 
Titular do Contrato, CPF: ***.897.102-**, Senhora Jéssica Nelly Arnold, Fiscal Titular do Contrato, CPF ***.662.292-**, do Senhor Leandro Risso Amaral, Fiscal 
Suplente do Contrato, CPF ***.714.589- **, Senhor Rene Da Silva Souza Anjos, Membro Comissão de Recebimento, CPF ***716.052: 

4.3.1. Atestar a entrega dos materiais por meio do Termo de Recebimento Definitivo, sem a devida comprovação da pesagem necessária, incorrendo em 
liquidação irregular da despesa, prevista nos arts. 62 e 63 da Lei 4.320/64, conforme análise de item 3.7 desse relatório. 

5. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

146. Ante ao exposto, propõe-se ao relator: 

5.1. Determinar a citação dos agentes elencados na seção 4 deste relatório, para que, caso queira, apresentem defesa acerca dos fatos que lhe são imputados, 
nos termos do art. 30, § 1º da Resolução Administrativa n. 5/TCERO-96 (Regimento Interno) 

3.                                                   Antes de deliberar sobre a matéria, suscitei a necessidade de complementação da instrução, conforme despacho de ID 
1716368, restrita às seguintes questões: 

15. Tem-se, assim, em resumo, como condição necessária ao prosseguimento do feito, a necessidade de complementação da instrução processual com os 
objetivos de: 

I – Determinar à Unidade Técnica que: 

a) esclareça se a responsabilidade atribuída ao gestor máximo por ordenar pagamentos sem observar a necessidade de retenção de tributos decorre da 
compreensão de que foi descumprido dever geral de cuidado ou se o gestor, mesmo possuindo conhecimento concreto dos fatos em tese irregulares, ordenou 
pagamentos/deixou de determinar ações corretivas; 

b) identifique, no âmbito da estrutura organizacional do jurisdicionado, quais agentes, em tese, se omitiram no dever principal de executar os procedimentos 
financeiros e contábeis relacionados à retenção dos impostos, procedendo, posteriormente, ao exame de responsabilidades; 

c) esclareça se responsabilidade atribuída ao gestor máximo, por ordenar os pagamentos sem prévia adoção de procedimentos de pesagem dos produtos, 
decorre da compreensão de que foi descumprido dever geral de cuidado ou se o gestor, mesmo ciente dos fatos supostamente irregulares, ordenou os 
pagamentos e/ou deixou de determinar ações corretivas; 

II – Facultar à Unidade Técnica, pois respeitada sua autonomia técnico-funcional, que: 

a) reaprecie, no contexto da competência primária dos órgãos de arrecadação para atuar em caso de não recolhimento de tributos, a afirmação de que se estaria 
diante de irregularidade sujeita a tomada de contas especial a ser conduzida por este Tribunal de Contas; 

b) indique se há ou não necessidade determinação para adoção de medidas corretivas pelos órgãos competentes da administração em razão da constatação de 
não recolhimento de tributos; 
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c) reaprecie, na hipótese de concluir pela inexistência de justa causa para a deflagração de tomada de contas especial, a proposta de encaminhamento pela 
atribuição de responsabilidade à contratada, pois essa situação afastaria, a princípio, nesta etapa da instrução, a incidência do art. 16, III, “c” e “d”, e § 2º, “a” e 
“b”, da Lei Complementar n. 154/96. 

16. Analisados esses aspectos, retornem-me os autos conclusos. 

4.                                                   Esclarecidas, na perspectiva técnica, as questões suscitadas por este relator, a Secretaria-Geral de Controle Externo reiterou a 
proposta para que seja facultada a defesa aos responsáveis, em tese, pelos achados remanescentes, conforme relatório de ID 1724144: 

79. Diante da presente análise complementar esse corpo técnico reforça as suas conclusões do relatório de ID 1709335, pelas evidências constantes nos autos 
nesta fase processual, e opina que existem, em tese, as seguintes impropriedades e irregularidades: 

4.1. De responsabilidade do senhor Eder André Fernandes Dias CPF n. ***.198.249-**), Diretor-Geral do Departamento Estadual de Estradas de Rodagem e 
Transportes: 

4.1.1. Deixar de reter e recolher o ISSQN devido, relativo às notas ficais emitidas pela empresa BWC Assessoria e Empreendimentos Ltda., no bojo do contrato 
nº 10/2023/PGE-DER, violando o disposto no LCM 056/2017 de Campo Novo de Rondônia c/c art. 6º da LC 116/2003, conforme análise de item 3.10 do relatório 
de ID 1709335. 

4.1.2. Ordenar os pagamentos referente as entrega dos materiais sem que estes estivessem com a pesagem devidamente comprovada, violando o disposto nos 
arts. 62 e 63 da Lei 4.320/64, conforme análise de item 3.7 do relatório de ID 1709335. 

4.2. De responsabilidade da BWC ASSESSORIA E EMPREENDIMENTOS LTDA (CNPJ n. 04.420.916/0001-51), empresa contratada: 

4.2.1. Deixar recolher o ISSQN devido, relativo às notas ficais emitidas no bojo do contrato nº 10/2023/PGE-DER, violando as disposições da LC 116/2003, 
conforme análise de item 3.10 do relatório de ID 1709335. 

4.2.2. Não realizar a devida pesagem dos materiais entregues, incorrendo em liquidação irregular da despesa, infração aos arts. 62 e 63 da Lei 4.320/64, 
conforme análise de item 3.7 do relatório de ID 1709335. 

4.3. De responsabilidade do Senhor Lucas Albuquerque de Oliveira, Gestor Titular do Contrato, CPF: ***.398.652-**, do Senhor Emerson Santos da Silva, Fiscal 
Titular do Contrato, CPF: ***.897.102-**, Senhora Jéssica Nelly Arnold, Fiscal Titular do Contrato, CPF ***.662.292-**, do Senhor Leandro Risso Amaral, Fiscal 
Suplente do Contrato, CPF ***.714.589- **, Senhor Rene Da Silva Souza Anjos, Membro Comissão de Recebimento, CPF ***716.052: 

4.3.1. Atestar a entrega dos materiais por meio do Termo de Recebimento Definitivo, sem a devida comprovação da pesagem necessária, incorrendo em 
liquidação irregular da despesa, prevista nos arts. 62 e 63 da Lei 4.320/64, conforme análise de item 3.7 do relatório de ID 1709335. 

5. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

80. Ante ao exposto, propõe-se ao relator: 

5.1. Determinar a citação dos agentes elencados na seção 4 deste relatório, para que, caso queira, apresentem defesa acerca dos fatos que lhe são imputados, 
nos termos do art. 30, § 1º da Resolução Administrativa n. 5/TCERO-96 (Regimento Interno) 

5.                                                   Considerando a necessidade de aprofundamento pontual da análise técnica a respeito da expedição, ou não, de determinação 
de medidas corretivas, determinei o retorno do processo à Secretaria-Geral de Controle Externo, vide despacho de ID 1734028: 

11. Pelo exposto, em reforço ao despacho de ID 1716368, determino à Unidade Técnica que: 

I – Manifeste-se sobre a necessidade, ou não, de ser determinada a adoção de medidascorretivas pelos órgãos competentes da administração, diante do achado 
de não recolhimento de tributos, observando, na fundamentação, os requisitos de decisões provisórias de caráter de urgência; 

II – Analisada a questão, registradas as conclusões e as propostas de encaminhamento, retornem-me os autos para deliberação. 

6.                                                   Em ulterior manifestação, no relatório de ID 1742026, a Secretaria-Geral de Controle Externo concluiu pelo não preenchimento 
dos requisitos para a concessão de tutela de urgência, destacando que eventuais medidas corretivas podem, sem qualquer risco, aguardar a etapa de 
apreciação definitiva deste processo, razão pela qual propôs o seguinte:  
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18. Ante ao exposto, propõe-se ao relator: 

5.1. O regular prosseguimento do feito, com análise final de mérito após eventual apresentação de defesa pelos responsáveis. 

5.2. Determinar a citação dos agentes elencados na seção 4 do relatório de ID 1724144, para que, caso queira, apresentem defesa acerca dos fatos que lhe são 
imputados, nos termos do art. 30, § 1º, da Resolução Administrativa n. 5/TCERO-96 (Regimento Interno) 

7.                                                   Assim vieram-me os autos. 

8.                                                   É o relatório. 

9.                                                   Decido. 

10.                                               Encerrada a instrução preliminar relacionada ao Contrato n. 010/2023/PGE-DER, a Secretaria-Geral de Controle Externo firmou 
a proposta de encaminhamento no sentido de que seja determinada a citação, mediante mandado de audiência, para facultar a oferta de razões de justificativas 
aos agentes públicos e privados apontados como supostos responsáveis pelos achados de irregularidade remanescentes. 

11.                                               A Secretaria-Geral de Controle Externo indicou, nos relatórios técnicos de ID 1724117[2] e ID 1724144, a necessidade de se 
apurar omissão ilícita quanto a procedimentos para a retenção de tributos devidos em razão dos serviços prestados, recaindo a responsabilidade sobre o 
gestor máximo, quem ordenou o pagamento sem as cautelas necessárias; bem assim omissão ilícita da contratada quanto ao efetivo recolhimento do tributo. 

12.                                               Nas mencionadas análises, a Secretaria-Geral de Controle Externo externou a fundamentação que entendeu suficiente para 
sustentar seu entendimento sobre a competência deste Tribunal de Contas para processar o achado – ao qual atrela potencial prejuízo ao erário calculado no 
montante da receita não arrecadada. O discurso foi articulado de forma adequada e suficiente, à luz de julgados desta Corte, assim instrumentalizando o debate 
processual. 

13.                                               Faço esse destaque porque, conforme despacho de ID 1716368, demandei a análise da competência deste órgão de controle 
frente à competência primária da administração fazendária para atuar diante de omissão no pagamento de tributos. 

14.                                               E, como se extrai do relatório de ID 1724144, a Secretaria-Geral de Controle Externo enfrentou a questão prejudicial, 
permitindo a mais ampla discussão sobre esse tema ao longo da instrução processual. 

15.                                               Por isso, considero apropriado reservar o juízo de mérito sobre o tema para o momento de apreciação colegiada dos autos 
(precedida de manifestação do Ministério Público de Contas), o que dotará de profundidade, e qualidade, o debate e a deliberação final. 

16.                                               Ademais, em que pese a Secretaria-Geral de Controle Externo de passagem aventar prejuízo ao erário levantada pela quanto a 
esse achado, a proposta de encaminhamento é para que sejam chamados os supostos responsáveis para apresentarem razões de justificativa, avaliando-se, em 
etapa seguinte, se não sanada a irregularidade, se seria o caso de converter o feito em tomada de contas especial, o que me parece adequado ao caso. 

17.                                               No que diz com o estabelecimento, em caráter provisório, de obrigação de fazer relacionada ao não recolhimento de 
tributos, esclareceu a Secretaria-Geral de Controle Externo que, muito embora tenha levantado a necessidade de a administração adotar “medidas imediatas 
para exigir da contratada a regularização dessa pendência”, eventuais determinações podem ser firmadas por ocasião da decisão definitiva, precedidas do 
contraditório. 

18.                                               A oposição à expedição de determinação, neste momento, fundamenta-se nos argumentos de que (a)o contrato já se encontra 
totalmente executado, com serviços finalizados e pagamentos efetuados, o que afasta a possibilidade de reiteração de condutas irregulares; (b) não há risco de 
ineficácia da decisão final, pois as eventuais responsabilizações ou correções podem ser adotadas ao final do processo, sem prejuízo à eficácia das medidas. 

19.                                               Acolho a proposta técnica de postergar a imposição de ações corretivas para depois do contraditório, pois, se por um lado 
considero que a suposta violação ao dever de retenção tributária atrai a necessidade de impor determinações para que a administração proceda à cobrança do 
passivo fiscal, assinto, de outro lado, que tais medidas podem aguardar a etapa do contraditório e, com isso, o delineio mais preciso dos fatos sob apuração. 

20.                                               Prosseguindo, a Secretaria-Geral de Controle Externo apontou a necessidade de ser apurada suposta omissão ilícita quanto 
aos procedimentos para a pesagem dos produtos fornecidos, sem que haja, neste caso concreto, suspeita de dano ao erário atrelado a pagamentos por 
produtos não entregues. Atribui-se a corresponsabilidade ao gestor responsável pela ordem de pagamento, aos servidores responsáveis pelo recebimento e à 
contratada. 

21.                                               De mais a mais, a fundamentação técnico-jurídica do relatório de ID 1724117, complementada pelo relatório de ID 1724144, 
além de apropriadamente analisar os supostos achados, indica com clareza o seu entendimento sobre os agentes em tese responsáveis, bem assim aborda o 

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16325#_ftn2
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nexo causal entre as condutas e as supostas irregularidades. Concluo, a par disso, que a manifestação técnica é suficiente para que as partes possam se 
defender. 

22.                                               Decido, por conseguinte, pela realização da oitiva. 

23.                                               Registro queos responsáveis devem, em suas defesas, ater-se ao exame das responsabilidades como constam no relatório de 
ID 1724117, complementado pelo relatório de ID 1724144, a seguir sumarizadas: 

Relatório de ID 1724117 

145. Diante da presente análise, pelas evidências constantes nos autos nesta fase processual, opina-se que existem, em tese, as seguintes impropriedades e 
irregularidades: 

4.1. De responsabilidade do senhor Eder André Fernandes Dias CPF n. ***.198.249-**), Diretor-Geral do Departamento Estadual de Estradas de Rodagem e 
Transportes: 

4.1.1. Deixar de reter e recolher o ISSQN devido, relativo às notas ficais emitidas pela empresa BWC Assessoria e Empreendimentos Ltda., no bojo do contrato 
nº 10/2023/PGE-DER, violando o disposto no LCM 056/2017 de Campo Novo de Rondônia c/c art. 6º da LC 116/2003, conforme análise de item 3.10 desse 
relatório. 

4.1.2. Ordenar os pagamentos referente as entrega dos materiais sem que estes estivessem com a pesagem devidamente comprovada, violando o disposto nos 
arts. 62 e 63 da Lei 4.320/64, conforme análise de item 3.7 desse relatório. 

4.2. De responsabilidade da BWC ASSESSORIA E EMPREENDIMENTOS LTDA (CNPJ n. 04.420.916/0001-51), empresa contratada: 

4.2.1. Deixar recolher o ISSQN devido, relativo às notas ficais emitidas no bojo do contrato nº 10/2023/PGE-DER, violando as disposições da LC 116/2003, 
conforme análise de item 3.10 desse relatório. 

4.2.2. Não realizar a devida pesagem dos materiais entregues, incorrendo em liquidação irregular da despesa, infração aos arts. 62 e 63 da Lei 4.320/64, 
conforme análise de item 3.7 desse relatório. 

4.3. De responsabilidade do Senhor Lucas Albuquerque de Oliveira, Gestor Titular do Contrato, CPF: ***.398.652-**, do Senhor Emerson Santos da Silva, Fiscal 
Titular do Contrato, CPF: ***.897.102-**, Senhora Jéssica Nelly Arnold, Fiscal Titular do Contrato, CPF ***.662.292-**, do Senhor Leandro Risso Amaral, Fiscal 
Suplente do Contrato, CPF ***.714.589- **, Senhor Rene Da Silva Souza Anjos, Membro Comissão de Recebimento, CPF ***716.052: 

4.3.1. Atestar a entrega dos materiais por meio do Termo de Recebimento Definitivo, sem a devida comprovação da pesagem necessária, incorrendo em 
liquidação irregular da despesa, prevista nos arts. 62 e 63 da Lei 4.320/64, conforme análise de item 3.7 desse relatório. 

Relatório de ID 1724144 

3.4. Determinações à Unidade Técnica (Despacho de ID 1716368) 

62. Passa-se a uma resposta esquematizada dos pontos requeridos no despacho pelo relator à unidade técnica. 

3.4.1. Determinação à Unidade Técnica 

a) Esclarecimento sobre a responsabilidade atribuída ao gestor máximio por ordenar pagamentos sem observar a necessidade de retenção de tributos: 

63. O gestor máximo do Departamento Estadual de Estradas de Rodagem e Transportes (DER-RO), Eder André Fernandes Dias, era responsável pela retenção 
do ISSQN antes de realizar os pagamentos à empresa contratada, conforme estabelecido na Lei Complementar 116/2003 e na legislação municipal aplicável. 

64. Ficou evidenciado que, apesar da própria empresa contratada (BWC Assessoria e Empreendimentos Ltda.) ter solicitado a retenção do imposto e do 
coordenador administrativo e financeiro do DER/FITHA ter reforçado essa obrigação, o gestor ordenou o pagamento sem realizar a retenção do tributo. 

65. Portanto, a responsabilidade decorre não apenas da omissão no dever geral de cuidado, mas também do conhecimento concreto da irregularidade e da 
decisão de seguir com o pagamento sem a devida retenção, caracterizando erro grosseiro. 
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b) Identificação dos agentes que se omitiram no dever de executar os procedimentos financeiros e contábeis de retenção dos impostos 

66. Nos autos, não foram encontrados indícios de omissão de agentes subordinados no fluxo de pagamento. Pelo contrário, o coordenador administrativo e 
financeiro do DER/FITHA alertou para a necessidade de retenção do ISSQN antes do pagamento. 

67. O que se verifica é uma decisão do gestor máximo de seguir com o pagamento sem a retenção tributária, apesar dos alertas emitidos. Dessa forma, a 
responsabilidade recai integralmente sobre ele, pois os demais agentes envolvidos cumpriram sua função de alertar sobre a obrigação tributária. 

c) Esclarecimento sobre a responsabilidade atribuída ao gestor máximo por ordenar pagamentos sem a prévia adoção de procedimentos de pesagem dos 
produtos. 

68. A responsabilidade do gestor máximo também decorre da omissão na exigência da pesagem dos materiais entregues antes da liquidação da despesa, em 
desrespeito aos artigos 62 e 63 da Lei 4.320/64. 

69. As irregularidades na pesagem foram apontadas desde a primeira medição, mas mesmo assim, a segunda medição foi liquidada sem correção. O gestor, 
portanto, não apenas descumpriu um dever geral de cuidado, mas também persistiu na irregularidade, apesar de cientificado pelo gestor do contrato e pelo 
controle interno, consolidando sua responsabilidade pela liquidação irregular da despesa. 

24.                                               Dessa maneira, acolhendo a proposta de encaminhamento da Secretaria-Geral de Controle Externo, delibero que o atual estágio 
processual indica a necessidade de facultar aos agentes considerados responsáveis exercerem o direito ao contraditório e à ampla defesa, apresentando as 
razões de justificativas e/ou os documentos que entenderem necessários à articulação de suas defesas e/ou ao saneamento das supostas irregularidades. 

25.                                               Alerto que, não saneados os achados, há a possibilidade de conversão do feito em tomada de contas especial e/ou de lhes ser 
cominadas, entre outras, as sanções previstas no art. 55 da Lei Complementar n. 154/96. 

26.                                               Por todo o exposto, objetivando conferir integral cumprimento aos princípios do contraditório e da ampla defesa, DECIDO: 

I – Determinar ao Departamento da 1ª Câmara que, nos termos do art. 42 da Resolução n. 303/2019/TCE-RO, proceda à citação dos agentes relacionados 
abaixo, por meio de mandado de audiência. A citação deverá indicar esta decisão, bem como o relatório constante no ID 1724117, complementado pelo relatório 
de ID 1724144, sendo ambos acessíveis diretamente às partes no sistema PCE. Fica facultado aos mencionados agentes, caso queiram, o prazo improrrogável 
de 15 (quinze) dias para apresentarem suas razões de justificativa e os documentos que considerarem pertinentes em defesa dos fatos a eles imputados, 
conforme detalhado a seguir: 

a) de responsabilidade de Eder André Fernandes Dias (CPF n. ***.198.249-**) e da empresa BWC Assessoria e Empreendimentos Ltda. (CNPJ n. 
15.800.170/0001-28)[3], pois, mediante as condutas individualizadas no relatório de ID 1724117, complementado pelo relatório de ID 1724144, e nesta decisão, 
supostamente contribuíram para o resultado em tese ilícito de omissão na retenção e no recolhimento de tributo devido em decorrência dos serviços contratados, 
a princípio calculado em R$ 744.206,40, caracterizando violação, também em tese, à Lei Complementar n. 56/17 e ao art. 6º da Lei Complementar n. 116/03; 

b) de responsabilidade de Eder André Fernandes Dias (CPF n. ***.198.249-**), da empresa BWC Assessoria e Empreendimentos Ltda. (CNPJ n. 
15.800.170/0001-28), de Lucas Albuquerque de Oliveira (CPF n. ***.398.652-**), de Emerson Santos da Silva (CPF n. ***.872.672-**)[4], de Jéssica Nelly Arnold 
(CPF n. ***.662.292-**), de Leandro Risso Amaral (CPF n. ***.714.589- **) e de Rene Da Silva Souza Anjos (CPF n. ***716.052), pois, mediante as condutas 
individualizadas no relatório de ID 1724117, complementada pelo relatório de ID 1724144, e nesta decisão, teriam contribuído para o resultado em tese ilícito de 
omissão quanto à pesagem dos produtos fornecidos à administração, caracterizando violação, também em tese, ao art. 62 e art. 63 da Lei n. 4.320/64. 

II – Determinar que, restando infrutífera a citação dos responsáveis indicados no item I desta decisão, para evitar violação ao princípio do contraditório e da 
ampla defesa, sejam efetivadas as citações por edital, conforme previsto no art. 30-C do Regimento Interno deste Tribunal de Contas; 

III – Determinar, na hipótese de transcurso do prazo legal sem que a citação por edital seja atendida, o seguimento do processo mediante intimação da 30ª 
Defensoria Pública do Núcleo de Porto Velho, com atuação específica perante esta Tribunal de Contas, por sua Defensora Pública Mayra Carvalho Torres 
Seixas (Portaria n. 6/2025/DPERO-CG-GAB), a fim de que, após confirmação de recebimento do ato, exerça a curatela especial em nome das partes indicadas 
no item I desta decisão, observando o prazo regimental em dobro estipulado para a defesa, com fundamento no art. 72, II e parágrafo único, do Código de 
Processo Civil, aplicado de forma subsidiária nesse Tribunal de Contas, intimando-se, ainda, o Defensor Público-Geral para, na hipótese de impedimento ou 
ausência da mencionada defensora pública, manifestar-se nos autos dentro do prazo legal; 

IV – Determinar que, decorrido o prazo assinalado, apresentadas ou não as defesas pelos responsáveis, encaminhe-se o feito à Secretaria-Geral de Controle 
Externo, para instrução, na forma regimental, incluindo a análise sobre a necessidade de conversão em tomada de contas especial, após retornando-me os 
autos para apreciação. Na hipótese de a manifestação técnica dispensar a conversão em tomada de contas especial, remetam-se os autos ao Ministério Público 
de Contas, para emissão de parecer, na forma regimental; 

V – Conclusos, retornem-me os autos para apreciação. 

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16325#_ftn3
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16325#_ftn4
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Registrado, eletronicamente. Publique-se. Intime-se. 

Porto Velho, 7 de maio de 2025. 

(assinado eletronicamente) 
JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO 
Conselheiro Relator 

 
[1] Acostado em substituição ao relatório técnico de ID 1709335, vide informação técnica de ID 1724677. 
[2] Acostado em substituição ao relatório técnico de ID 1709335, vide informação técnica de ID 1724677. 
[3] Procedi à correção, de ofício, do CNPJ de BWC Assessoria e Empreendimentos Ltda., considerando o erro identificado no processo n. 02196/24 em relação à 
informação constante dos relatórios técnicos. 
[4] Procedi à correção, de ofício, do CPF de Emerson Santos da Silva, considerando o erro identificado no processo n. 02196/24 em relação à informação 
constante dos relatórios técnicos. 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO : 865/2025 
CATEGORIA : Procedimento Apuratório Preliminar 
SUBCATEGORIA : Procedimento Apuratório Preliminar 
JURISDICIONADO : Secretaria de Estado da Saúde 
ASSUNTO : Supostas irregularidades sobre o descumprimento do Decreto n. 29.746/24 
RESPONSÁVEL : Jefferson Ribeiro da Rocha – CPF n. ***.686.602-** 

Secretário de Estado da Saúde 
INTERESSADO : Não identificado[1] 
IMPEDIMENTOS : Não há 
SUSPEIÇÕES : Não há 
RELATOR : Conselheiro Jailson Viana de Almeida 

DM-0051/2025-GCJVA 

EMENTA: PROCEDIMENTO APURATÓRIO PRELIMINAR. COMUNICAÇÃO ANÔNIMA. SUPOSTAS IRREGULARIDADES SOBRE O DESCUMPRIMENTO DO 
DECRETO ESTADUAL N. 29.746/24. 

1. Presença dos requisitos de admissibilidade conforme artigo 6º, incisos I a III da Resolução n. 291/2019/TCE-RO. 

2. Informação atingiu 52 pontos no índice RROMa e 1 ponto na Matriz GUT, não atendendo aos critérios de seletividade para ação de controle específica. 

3. Arquivamento do processo, devido ao não preenchimento dos requisitos de seletividade, com ciência ao gestor e ao controle interno para adoção de medidas 
administrativas. 

                            Trata-se de Procedimento Apuratório Preliminar – PAP, instaurado em razão do comunicado apócrifo formulado na Ouvidoria desta Corte de 
Contas, versando sobre supostas irregularidades no pagamento de licenças-prêmio em pecúnia por descumprimento ao disposto no Decreto Estadual n. 
29.746/24 que institui, no âmbito do Poder Executivo, o contingenciamento do Orçamento Anual para o exercício financeiro de 2024. 

2.                         Da informação de possíveis impropriedades, sob o ID 1734391, extrai-se, de forma sucinta, que a denúncia relata a emissão do Despacho, ID 
1734394, por parte do o Núcleo de Cadastro de Pessoal (SESAU-NDCP) suspendendo os pagamentos de licenças-prêmio em pecúnia até que o cenário de 
frustração de arrecadação fosse superado, nos termos do decreto em epígrafe. No entanto, foram realizados pagamentos de licenças-prêmio, in verbis: 

[...] 

A manifestação aponta que em virtude desse decreto, o Núcleo de Cadastro de Pessoal (SESAU-NDCP) emitiu um Despacho informando a suspensão dos 
pagamentos de licenças-prêmio em pecúnia até que o cenário de frustação de arrecadação seja superado e o Estado retorne à sua capacidade financeira e 
equilíbrio fiscal. O despacho também estabelece que os processos de licença-prêmio em pecúnia serão colocados em uma fila de espera, aguardando a 
disponibilidade orçamentária e a autorização para pagamento. No entanto, contrariando o decreto e o despacho da SESAU-NDCP, foram realizados pagamentos 
de licença-prêmio. 

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16325#_ftnref1
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16325#_ftnref2
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16325#_ftnref3
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16325#_ftnref4
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16325#_ftn1
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Além disso, esses pagamentos teriam sido feitos em tempo recorde, com tempo médio de 30 dias entre a abertura do processo e o pagamento, enquanto há 
diversos processos de servidores solicitando a licença-prêmio em pecúnia que sempre recebem como resposta o despacho do SESAU-NDCP e ficam 
aguardando. Além disso, os processos costumam levar, em média, de 6 a 12 meses até o pagamento. (sic) 

3.                         Autuada a documentação, o feito fora submetido à Secretaria Geral de Controle Externo – SGCE que concluiu, via Relatório Técnico (ID 
1743761), pela presença dos requisitos de admissibilidade previstos no artigo 6º, incisos I a III da Resolução n. 291/2019/TCE-RO. 

4.                         Todavia, quanto aos critérios objetivos de seletividade, apurou que a informação atingiu a pontuação 52 no índice RROMa e pontuação 1 no 
índice GUT que, em razão disso, a informação não deve ser selecionada para realizar ação de controle específica por este Tribunal, nos termos dos artigos 3º 
da Portaria n. 32/2025, c/c o art. 9º, da Resolução n. 291/2019/TCE-RO, bem como propôs o arquivamento dos autos, com as ciências de praxe para adoção de 
medidas cabíveis 

5.                         Ato contínuo, os autos foram remetidos a esta Relatoria para deliberação. 

6.                         É o breve relato, passo a decidir. 

Da admissibilidade 

7.                         No caso em apreço, estão presentes os requisitos de admissibilidade previstos no artigo 6º, incisos I a III da Resolução n. 291/2019/TCE-RO, 
pois: a) trata-se de matéria de competência desta Corte; b) as situações-problemas estão bem caracterizadas; e c) existem elementos razoáveis de convicção 
suficientes para subsidiar o início de uma possível ação de controle. 

8.                         Além disso, a demanda atende ao disposto no artigo 52-A, VIII[2], da Lei Complementar Estadual n. 154/962 c/c o artigo 82-A, VIII, do 
Regimento Interno desta Corte de Contas. 

Da seletividade 

9.                         A Resolução n. 291/2019/TCE-RO teve os critérios e pesos da análise de seletividade e informações de interesse do controle externo definidos 
pela Portaria n. 466/2019, a qual foi posteriormente alterada Portaria n. 32/2025, bem como estabeleceu a realização da análise em duas etapas: Apuração do 
índice RROMa - Relevância, Risco, Oportunidade e Materialidade e Aplicação da Matriz GUT - Gravidade, Urgência e Tendência. 

10.                       Por ocasião da primeira etapa – apuração do índice de RROMa –, devem ser observados os critérios constantes no Anexo I, da Portaria n. 
32/2025. 

11.                       Será selecionada para a segunda etapa da análise – aplicação da Matriz GUT – a informação que alcançar, no mínimo, 40 pontos do índice de 
RROMa. 

12.                       A aplicação da Matriz GUT, consiste na atribuição de 1 a 5 pontos aos critérios gravidade, urgência e tendência, cujo resultado será apurado 
por meio da multiplicação das notas atribuídas a cada critério. A informação que alcançar, no mínimo, 40 pontos na Matriz GUT será considerada seletiva e 
receberá o encaminhamento indicado no art. 10 da Resolução 291/2019/TCE-RO. 

13.                       No caso em análise, a informação atingiu a pontuação de 52 no índice RROMa e pontuação de 1 na matriz GUT. 

14.                       Ressalta-se que, neste momento processual, não se realiza a análise de mérito, mas, o quanto possível, estabelecem-se averiguações 
preliminares, de cunho geral. 

15.                       Segundo informações prestadas pelo denunciante, contrariando o estabelecido no Decreto Estadual n. 29.746/24 e o Despacho, ID 1734394, 
emitido pelo Núcleo de Cadastro de Pessoal (SESAU-NDCP) foram realizados pagamentos de licenças-prêmio em tempo recorde, com média de 30 dias entre a 
abertura do processo e o pagamento, enquanto outros processos semelhantes aguardam de 6 a 12 meses. 

16.                       No que diz respeito às irregularidades mencionadas pelo comunicante, o Controle Externo desta Corte verificou que a denúncia não fornece 
detalhes sobre o período exato dos fatos, o número de servidores favorecidos ou prejudicados, nem o montante financeiro envolvido. 

17.                       A análise técnica destaca que, segundo a Lei Complementar Estadual n. 68, de 09/12/1992, após cada quinquênio de serviço, o servidor tem 
direito a três meses de licença-prêmio com remuneração integral, nos seguintes termos: 

37. Pela análise preliminar das evidências apresentadas, vislumbra-se uma verossimilhança mínima dos seus relatos. Nesse contexto, visando auferir maiores 
detalhes sobre a suposta irregularidade, verificou-se que, de acordo com o art. 123 da norma instituidora, ”Após cada quinquênio ininterrupto de efetivo serviço 

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16325#_ftn2
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prestado ao Estado de Rondônia, o servidor fará jus a 3 (três) meses de licença, a título de prêmio por assiduidade com remuneração integral do cargo e função 
que exercia.” 

38. Outros artigos da mesma norma destacam a multiplicidade de fatores que podem retardar a concessão da licença prêmio, a saber: 

“Art. 125 - Não se concederá licença prêmio por assiduidade ao servidor que, no período aquisitivo: I - sofrer penalidade disciplinar de suspensão; II - afastar-se 
do cargo em virtude de: 

a) licença por motivo de doença em pessoa da família, sem remuneração; 

b) licença para tratar de interesses particulares; 

c) condenação e pena privativa de liberdade por sentença definitiva; 

d) afastamento para acompanhar cônjuge ou companheiro. 

Parágrafo único - Asfaltas injustificadas ao serviço retardarão a concessão da licença prevista neste artigo, na proporção de 1 (um) mês para cada falta. 

Art. 126 - O número de servidores em gozo simultâneo de licença prêmio por assiduidade não poderá ser superior a 1/3 (um terço) da lotação da respectiva 
unidade administrativa do órgão ou entidade.” 

18.                       A pesquisa no Sistema Eletrônico de Informações do Poder Executivo (SEI/RO) revelou o cadastro de 317 (trezentos e dezessete) autos 
administrativos que tratam de conversão de licença-prêmio em pecúnia no âmbito da Secretaria de Estado da Saúde, muitos sem a realização do pagamento ou 
com pendências. Vários processos foram suspensos por força do Decreto n. 29.321 de 25/07/2024, revogado por meio do Decreto n. 29.746 de 04/12/2024. 

19.                       A Portaria n. 141/2023[3], ID 1743732, condiciona o pagamento ao interesse da administração e à disponibilidade financeira, com exceções para 
servidores idosos ou com doenças graves. 

20.                       A Unidade Instrutiva desta Corte Contas ressalta, ainda, que a multiplicidade de situações deve ser tratada pela gestão local, com medidas 
administrativas pertinentes e fazendo constar nos relatórios de gestão, que integram a prestação de contas da Secretaria de Estado da Saúde - SESAU, os 
registros analíticos das providências adotadas quanto à informação de irregularidade objeto do presente Procedimento Apuratório Preliminar, com fundamento no 
§1º do art. 9º da Resolução n. 291/2019/TCE-RO. 

21.                       A matéria não atingiu os índices de seletividade estabelecidos, o que resulta no arquivamento do processo, com ciência ao gestor e ao controle 
interno para adoção de medidas administrativas. Além disso, a matéria integrará a base de dados da Secretaria Geral de Controle Externo (SGCE) para futuras 
auditorias. 

22.                       Por todo exposto, razão assiste à Unidade Técnica, em sua manifestação preliminar, a qual acolho a proposta de encaminhamento exarada via 
relatório (ID 1743761). As atividades do Tribunal de Contas são direcionadas para maior efetividade da fiscalização, priorizando ações de maior impacto 
econômico e social, conforme a Resolução n. 291/2019/TCE-RO. 

23.                       Ademais, importante pontuar que embora estejam presentes os requisitos de admissibilidade, a informação não atingiu a pontuação mínima na 
matriz GUT (Gravidade, Urgência e Tendência), relativa aos critérios objetivos de seletividade, o que resulta considerar que a informação não deve ser elegida 
para ação de controle específica e, por consequência, os autos devem ser arquivados com as ciências de praxe. 

24.                       Concernente ao encaminhamento proposto pelo Corpo Instrutivo, acolhido por esta Relatoria, referente ao não processamento e arquivamento, 
insta destacar que este Tribunal de Contas assim já deliberou, in litteris: 

EMENTA: ATIVIDADE DE CONTROLE. PARÂMETRO DA SELETIVIDADE. MATERIALIDADE, RELEVÂNCIA, RISCO, OPORTUNIDADE, GRAVIDADE, 
URGÊNCIA E TENDÊNCIA EXISTENTES. OTIMIZAÇÃO DAS AÇÕES. NÃO PROCESSAMENTO DO PROCEDIMENTO APURATÓRIO PRELIMINAR. 
DETERMINAÇÃO. ARQUIVAMENTO. 1. Deixa-se de processar o Procedimento Apuratório Preliminar - PAP, sem análise de mérito, quando não houver 
o preenchimento dos requisitos afetos à moldura da seletividade, devendo-se arquivar, de pronto, o aludido procedimento, nos termos do art. 9º, caput, 
da Resolução n. 291, de 2019, uma vez que o Tribunal de Contas deve aperfeiçoar as suas ações, nos termos dos postulados norteadores do controle externo 
por ele exercidos, notadamente aqueles relacionados com os princípios da Economicidade, da Eficiência, da Eficácia e da Efetividade, bem ainda pelos critérios 
da materialidade, relevância, risco, oportunidade, gravidade, urgência e tendência. 2. Determinação. Arquivamento. 3. Precedentes: Decisão Monocrática n. 
0145/2021- GCWCSC, prolatada no Processo n. 01421/2021/TCERO; Decisão Monocrática n. 0131/2021-GCWCSC, exarada no Processo n. 139/2021/TCE-RO; 
Decisão Monocrática n. 0117/2021-GCWCSC, dimanada no Processo n. 827/2021/TCE-RO. (Decisão Monocrática DM-00048/2023-GCWCSC. Processo n. 
00271/23/TCE-RO. Relator: Conselheiro Wilber Carlos dos Santos Coimbra). (sem grifo no original) 

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16325#_ftn3
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                            Ainda, desta relatoria: 

EMENTA: PROCEDIMENTO APURATÓRIO PRELIMINAR. SERVIÇO DE AGENCIAMENTO DE VIAGENS. TAXA DE AGENCIAMENTO. VALOR ESTIMADO 
DA CONTRATAÇÃO. VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. SUPOSTAS IRREGULARIDADES EM PREGÃO ELETRÔNICO. PRESENTES OS 
REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE. CRITÉRIOS DE SELETIVIDADE NÃO ATENDIDOS. PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA PREJUDICADO. 
DETERMINAÇÕES. ARQUIVAMENTO. (Decisão Monocrática DM-0066/2024-GCJVA. Processo n. 1186/2024. Relator: Conselheiro Jailson Viana de Almeida) 

25.                       Sobre a temática e pela pertinência, importante ressaltar que a atividade de controle deve ser exercida em observância aos princípios da 
seletividade, razoabilidade, proporcionalidade, economicidade, eficiência, eficácia e planejamento, razão pela qual se torna ineficaz a mobilização da estrutura 
técnica desta Corte para averiguar supostas irregularidades sem grande potencial lesivo. 

26.                       Tal medida, inclusive, foi regulamentada no âmbito deste Tribunal de Contas pela Resolução n. 291/2019/TCE-RO, que instituiu o 
Procedimento de Seletividade. 

27.                       Registre-se, por fim, que a matéria não ficará sem tratamento, vez que nos termos do artigo 9º, caput, da Resolução n. 291/2019/TCE-RO, 
caberá notificação da autoridade responsável e do Órgão de controle interno correspondente para adoção de medidas cabíveis. 

28.                       Diante do exposto, DECIDO: 

                            I - Deixar de processar o presente Procedimento Apuratório Preliminar – PAP, com fundamento no artigo 9º, §1º da Resolução n. 
291/2019/TCE-RO, instaurado em razão de comunicado apócrifo formulado na Ouvidoria desta Corte de Contas, versando sobre supostas irregularidades no 
pagamento de licenças-prêmio em pecúnia por descumprimento ao disposto no Decreto Estadual n. 29.746/24 que institui, no âmbito do Poder Executivo, o 
contingenciamento do Orçamento Anual para o exercício financeiro de 2024, tendo em vista o não preenchimento dos requisitos de seletividade, a qual, por via 
de consequência, não deve ser elegida para a realização de ação de controle específica por este Tribunal, nos termos dos artigos 3º da Portaria n. 32/2025, c/c o 
art. 9º, da Resolução n. 291/2019/TCE-RO. 

                            II – Intimar, via Ofício/e-mail,do teor desta decisão aos Senhores(a) Jefferson Ribeiro da Rocha, CPF n. ***.686.602-**, Secretário de Estado da 
Saúde, Letícia Adão da Silva, CPF n. ***.988.532-**, Controladora Interna daquele Órgão de Saúde, e José Abrantes Alves de Aquino, CPF n. ***.906.922-**, 
Controlador-Geral do Estado ou a quem vier a substituir ou suceder-lhes legalmente, encaminhando-lhes cópia do Relatório Técnico (ID 1743761) e desta 
decisão para conhecimento e adoção das medidas cabíveis. Além disso, para que incluam em tópico específico nos relatórios de gestão que integram a 
prestação de contas da Secretaria de Estado da Saúde, os registros analíticos das providências adotadas em relação à possível irregularidade objeto do 
presente Procedimento Apuratório Preliminar, nos termos do art. 7º, § 1º, inciso I, e art. 9º, caput da Resolução n. 291/2019/TCE-RO. 

                            III - Intimar o Ministério Público de Contas, acerca do teor desta decisão, nos termos do art. 30, § 10 c/c parágrafo único do art. 78-c do 
Regimento Interno. 

                            IV - Determinar ao Departamento da 2ª Câmara que adote as medidas administrativas cabíveis ao devido cumprimento desta Decisão. 

                            V – Publicar esta Decisão no Diário Oficial Eletrônico desta Corte, cuja data de publicação deve ser observada como marco inicial para 
interposição de eventual recurso. 

                            VII - Dar conhecimento que o inteiro teor destes autos está disponível para consulta no sítio: www.tcero.tc.br – menu: consulta 
processual, link PCe, apondo-se o número de processo e o código eletrônico gerado pelo sistema. 

                            VIII - Arquivar os autos, após o cumprimento integral dos trâmites legais. 

 Porto Velho (RO), 07 de maio de 2025. 

(assinado eletronicamente) 
Conselheiro JAILSON VIANA DE ALMEIDA 
Relator 
Matrícula n. 577 
A-II 

 
[1] De acordo com o Documento (ID 1734391), o comunicado foi feito em condição de anonimato. Esta Corte só deve figurar como interessada nos processos 
em que estiver na condição de Órgão controlado, nos termos do art. 9º, IX, parágrafo único, da Resolução n. 37/2006/TCE-RO (redação dada pela Res. 
327/2020/TCE-RO). Portanto, classifica-se o interessado nos autos como “não identificado”. 
[2] Art. 52-A. Têm legitimidade para representar ao Tribunal de Contas: 
VIII - outros órgãos, entidades ou pessoas que detenham essa prerrogativa por força de Lei específica. (Incluído pela Lei Complementar n. 812/15) 
[3] ID 1743732 - Portaria n. 141 de 13 de janeiro de 2023: Estabelece os critérios para conversão de Licença Prêmio em pecúnia dos servidores Ativos desta 
Secretaria de Estado da Saúde – SESAU, considerando a Lei Complementar 68/1992 e o Parecer n. 377/2021/PGE-PCDS 0023281911, que dispõe sobre a 

http://www.tcero.tc.br/
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16325#_ftnref1
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16325#_ftnref2
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16325#_ftnref3
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conversão em pecúnia de licença por assiduidade não gozada. Análise dos requisitos legais. Ato que se insere no juízo de discricionariedade do gestor público. 
Observância do n. 20.887/2016, que dispõe sobre os gastos públicos. 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO N. : 1076/2025 
CATEGORIA : Procedimento Apuratório Preliminar 
SUBCATEGORIA : Procedimento Apuratório Preliminar 
JURISDICIONADO : Secretaria de Estado da Saúde - SESAU 
ASSUNTO : Supostas irregularidades em face do Contrato n. 105/2025/PGE-SESAU 
INTERESSADA : Suelen Monteiro Sena, CPF n. ***.039.682-** 
RESPONSÁVEL : Jefferson Ribeiro da Rocha, CPF n. ***.686.602-** 

Secretário de Estado da Saúde 
ADVOGADA : Suelen Monteiro Sena – OAB/RO n. 12.890 e OAB/GO n. 53.607 
IMPEDIMENTOS : Não há 
SUSPEIÇÕES : Não há 
RELATOR : Conselheiro Jailson Viana de Almeida 

DM-0054/2025-GCJVA 

EMENTA: PROCEDIMENTO APURATÓRIO PRELIMINAR. SUPOSTAS IRREGULARIDADES EM CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS 
ESPECIALIZADOS DE CIRURGIA PEDIÁTRICA. PRESENTES OS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE. CRITÉRIOS DE SELETIVIDADE NÃO 
ATENDIDOS. PEDIDO DE TUTELA ANTECIPATÓRIA. ANÁLISE PREJUDICADA. ARQUIVAMENTO. 

1. A Resolução n. 291/2019/TCE-RO instituiu o procedimento de seletividade como filtro destinado a priorizar as ações de controle do Tribunal de Contas do 
Estado de Rondônia, com vistas a atender as demandas mais importantes e que geram mais impactos na sociedade e à coisa pública, devendo a informação 
atender ao índice RROMa e à matriz GUT para que possa ser processada. 

2. A demanda que não atender às condições prévias de seletividade, previstas nos artigos 3º e 4º da Portaria n. 32/GABPRES/2025, deve ser arquivada, nos 
termos do artigo 9º da Resolução n. 291/2019/TCE-RO. 

3. Resta prejudicado o pedido de Tutela Antecipatória quando não atingida a pontuação mínima estabelecida na Portaria n. 32/2025.  

                                      Trata-se de Procedimento Apuratório Preliminar – PAP, instaurado em razão do aporte, nesta Corte de Contas, de documento 
denominado “Representação”, com pedido de antecipação da tutela, formulado pela senhora Suelen Monteiro Sena, advogada, inscrita na OAB/GO n. 53.607 e 
OAB/RO n. 12.890, no qual noticia supostas irregularidades no Contrato n. 105/2025/PGE-SESAU (ID 1746221), celebrado entre a Secretaria de Estado da 
Saúde de Rondônia e a empresa INAO Serviços Médicos LTDA. 

2.                                                                      A referida avença tem por objeto a prestação de serviços médicos especializados em cirurgia pediátrica, visando 
atender às demandas do Hospital Infantil Cosme e Damião, Hospital Regional de Cacoal, Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro, Policlínica Oswaldo Cruz e fila de 
cirurgias eletivas de responsabilidade do CAIS-GERREG (Gerência de Regulação do SUS). 

3.                                                   O valor da contratação perfaz o montante de R$ 10.788.703,56 (dez milhões, setecentos e oitenta e oito mil setecentos e três 
reais e cinquenta e seis centavos), instruído no processo administrativo SEI n. 0036.056320/2023-10. 

4.                                                   A parte interessada relata dúvidas sobre a legalidade, moralidade e economicidade do contrato, apontando indícios de 
irregularidades, como ausência de concorrência adequada, possível direcionamento contratual e falta de transparência na execução e medições dos 
serviços. 

5.                                                   Por fim, requereu, em caráter de urgência, a antecipação da tutela, requerendo a suspensão dos pagamentos relativos ao 
contrato até o julgamento destes autos, alegando risco de dano irreparável ao erário. Ademais, solicita a anulação do contrato, responsabilização dos envolvidos 
e aplicação de multas. 

6.                                                   Autuada a documentação, o processo foi submetido à Secretaria Geral de Controle Externo – SGCE que concluiu, via Relatório 
Técnico (ID 1746252), pela presença dos requisitos de admissibilidade previstos no art. 6º, incisos I a III da Resolução n. 291/2019/TCE-RO. 

7.                                                   Todavia, quanto aos critérios objetivos de seletividade, apurou que a informação atingiu a pontuação 55 no índice RROMa, e 
a pontuação 1 na matriz GUT, e que, em razão disso, a informação não deve ser selecionada para a realização de ação de controle específica por este 
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Tribunal, nos termos dos artigos 3º e 4º da Portaria n. 32/GABPRES/2025[1], c/c o art. 9º, da Resolução n. 291/2019/TCE-RO, cabendo o arquivamento do 
processo, com as ciências de praxe, restando prejudicado o pedido de Tutela Antecipatória, devido à ausência dos requisitos legais da seletividade. 

8.                                                   Ato contínuo, os autos foram remetidos a esta Relatoria para deliberação. 

9.                                                   É o breve relato, passo a decidir. 

                            Da admissibilidade 

10.                                               No caso em apreço, estão presentes os requisitos de admissibilidade previstos no artigo 6º, incisos I a III[2], da Resolução n. 
291/2019/TCE-RO, pois: a) trata-se de matéria de competência desta Corte; b) as situações-problemas estão bem caracterizadas; e c) existem elementos 
razoáveis de convicção suficientes para subsidiar o início de uma possível ação de controle. 

11.                                               Além disso, a demanda atende ao disposto no artigo 52-A, inciso VII[3], da Lei Complementar n. 154/962 c/c o artigo 82-A, VII, 
do Regimento Interno. 

                            Da seletividade 

12.                                               A Resolução n. 291/2019/TCE-RO teve os critérios e pesos da análise de seletividade e informações de interesse do controle 
externo definidos pela Portaria n. 466/2019, a qual foi posteriormente alterada Portaria n. 32/2025, bem como estabeleceu a realização da análise em duas 
etapas: Apuração do índice RROMa - Relevância, Risco, Oportunidade e Materialidade e Aplicação da Matriz GUT - Gravidade, Urgência e Tendência. 

13.                                               Por ocasião da primeira etapa – apuração do índice de RROMa –, devem ser observados os critérios constantes no Anexo I, da 
Portaria n. 32/GABPRES/2025. 

14.                                               Será selecionada para a segunda etapa da análise – aplicação da Matriz GUT – a informação que alcançar, no mínimo, 40 
pontos do índice de RROMa. 

15.                                               No caso em análise, a informação atingiu apontuação de 55 no índice RROMa, epontuação 1 no índice GUT, motivo pelo qual 
a informação não deve ser selecionada para a realização de ação de controle por este Sodalício. 

16.                                               Ressalta-se que, neste momento processual, não se realiza a análise de mérito, mas, o quanto possível, estabelecem-se 
averiguações preliminares, de cunho geral. 

17.                                               Extrai-se da exordial, que a interessada almeja a concessão de medida liminar de suspensão dos pagamentos relacionados ao 
Contrato n. 105/2025/PGE-SESAU, firmado entre a Secretaria de Estado da Saúde e a empresa INAO Serviços Médicos LTDA, tendo em vista as alegações 
quanto à legalidade, moralidade e economicidade da aludida avença, ante aos supostos indícios de irregularidades relatados, tais como: ausência de 
concorrência adequada; direcionamento contratual; possível desrespeito ao princípio da publicidade e impessoalidade e falta de transparência na execução do 
objeto contratual. 

18.                                               De início, cabe destacar que, em consulta ao trâmite do Processo Administrativo SEI n. 0036.056320/2023-10, nota-se que o 
instrumento contratual foi proveniente do Pregão Eletrônico n. 90221/2024/SUPEL/RO, para registro de preços, do tipo menor preço por lote, para a contratação 
de serviço especializado de Cirurgias Pediátricas, contemplando todas suas classificações e áreas atinentes à especialidade pediátrica, com assistência e 
vigilância clínica pré e pós operatório (consulta inicial, ato cirúrgico, acompanhamento de evolução diária, alta hospitalar e demais procedimentos pertinentes), 
para fins terapêuticos, diagnóstico e cirúrgico de forma complementar, com fornecimento de equipamentos/utensílios em regime de comodato, visando atender 
as demandas do Hospital Infantil Cosme e Damião, Hospital Regional de Cacoal, os pacientes da Neonatologia do Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro, Policlínica 
Oswaldo Cruz e a fila de cirurgias eletivas de responsabilidade do (CAIS-GERREG), por um período de 1 (um) ano nos termos da Lei n. 14.133/2021. 

19.                                               Figurou-se como valor estimado o montante de R$ 11.816.920,82 (onze milhões, oitocentos e dezesseis mil, novecentos e vinte 
reais e oitenta e dois centavos). O aviso de licitação foi publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia n. 212, de 11/11/2024, com data de abertura para o 
dia 2 de dezembro de 2024, no Portal de Compras do Governo Federal. 

20.                                               A interessada, naquela oportunidade como representante da empresa S. Monteiro Sena LTDA, inscrita no CNPJ n. 
20.864.406/0001-20, apresentou pedido de impugnação ao edital (ID 1748130), apreciado pela Gerência de Compras da SESAU, conforme Termo de Análise (ID 
1748734), o qual demonstra que os pontos foram esclarecidos, não implicando em alterações nos documentos que norteavam o certame. Em razão disso, a 
unidade gestora opinou pela improcedência. 

21.                                               Compulsando o processo administrativo n. 0036.056320/2023-10, observa-se da Análise n. 1/2025/SESAU-GECOMP (ID 
1748736) que a proposta de preço apresentada pela empresa S. Monteiro Sena LTDA foi considerada aceita para o Grupo I. Contudo, verifica-se em consulta ao 
Portal de Compras do Governo Federal que a pessoa jurídica foi inabilitada. Confira-se: 

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16325#_ftn1
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16325#_ftn2
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16325#_ftn3
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22.                                               Com isso, a interessada apresentou recurso administrativo (ID 1748737) contra a sua inabilitação no certame. Por seu turno, 
houve a análise da peça pelo pregoeiro responsável, conforme teor do Termo de Julgamento PE 221/2024 (ID 1748750), o qual concluiu pela improcedência do 
recurso, consoante excertos a seguir colacionados: 

[...] 

Antes de dar início à presente ata de julgamento dos recursos, cumpre registrar que as afirmações feitas pela Recorrente, no sentido de que "a licitação foi 
direcionada à empresa INAO SERVIÇOS MÉDICOS", são infundadas, levianas e revestidas de grave teor acusatório. Tais alegações, além de comprometerem 
a lisura do certame, insinuam conduta fraudulenta por parte deste Pregoeiro, o que não se coaduna com a realidade dos fatos. 

Diante da gravidade da acusação, este Pregoeiro se reserva o direito de adotar as medidas judiciais cabíveis, tanto na esfera cível quanto na criminal, em defesa 
de sua honra e integridade funcional. Ressalte-se que, ao proferir tais declarações desprovidas de qualquer fundamento, a Recorrente incorre em evidente 
tentativa de desestabilizar o processo licitatório e, potencialmente, em litigância de má-fé. 

[...] 

Sobre o apontamento da Recorrente "o Sr. Pregoeiro não juntou relatório completo da dispensa eletrônica" não existe a possibilidade nenhuma de manifestação, 
visto que este Pregoeiro não tem qualquer responsabilidade ou atuou em dispensas eletrônicas dessa SUPEL ou da SESAU. Dando prosseguimento, passo a 
esclarecer os demais fatos alegados pela Recorrente, que aponta a existência de supostos indícios de irregularidades e busca fundamentar sua pretensão em 
uma possível nulidade do certame. 

Alegar que este Pregoeiro antecipou o resultado do Grupo 02 é TOTALMENTE DESCABIDA E ABSURDA, já que de qualquer modo, cada Grupo é uma 
licitação INDEPENDENTE, portanto, os atos entre si não são correlacionados. De uma forma simples, o julgamento e habilitação do Grupo 02 ocorreu de forma 
"antecipada", visto que os tramites do mesmos foram mais céleres, considerando que muito dos atos realizados nos mesmos já haviam sido proferidos no Grupo 
01, senão vejamos de uma forma didática para que a Recorrida entenda: 

[...] 

Pois bem, realizada a inabilitação das Empresas MEDICAL ODONTOLOGIA, ORGANIZAÇÃO SOCIAL DE MEDICINA e RONMED SERVIÇOS MÉDICOS DE 
RONDÔNIA para o Grupo 02, conforme manifestação cronológica acima exposta, a  Recorrente S MONTEIRO SENA LTDA no dia 02 de janeiro de 2025 foi 
convocada para tratativas de negociação, porém, em sessão a mesma informa: "NÃO TEMOS INTERESSE NO G2" e ainda discorreu: "ASSIM DARÁ 
PROSSEGUIMENTO MAIS RÁPIDO NA LICITAÇÃO", vide tela abaixo: 

[...] 

Ressalta-se, que a DESCLASSIFICAÇÃO DA RECORRENTE EM RELAÇÃO AO GRUPO 02 OCORREU ÚNICA E EXCLUSIVAMENTE EM ATENDIMENTO À 
SUA PRÓPRIA SOLICITAÇÃO, não havendo qualquer vício ou irregularidade que comprometa a lisura do processo, tão pouco qualquer possibilidade de 
anulação como a mesma tenta desesperadamente se amparar. Já no tocante à sua inabilitação no Grupo 01 – questão que será analisada mais adiante – TAL 
SITUAÇÃO SE RELACIONA AO BALANÇO PATRIMONIAL, PORÉM POR OUTRA MOTIVAÇÃO. 

[...] 

V - DA INABILITAÇÃO DA EMPRESA S. MONTEIRO SENA LTDA:  



15 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 3312 ano XV quinta-feira, 8 de maio de 2025 

 

 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 

www.tce.ro.gov.br 

 

 

Pois bem, realizada as devidas analises dos documentos de habilitação encaminhadas pela Recorrida, este Pregoeiro constatou que ao contrário do balanço 
patrimonial de 2022 o do exercício de 2023 não tinham os autenticadores conforme o recibo em seus rodapés, portanto, não confirmando a autenticidade do 
balanço apresentado. 

[...] 

Diante das considerações acima expostas, o Pregoeiro, em observância ao princípio da razoabilidade e por se tratar de documento pré-existente, ao contrário do 
que a mesma alega, foi oportunizado à Recorrente, na sessão realizada em 08 de janeiro de 2025, o prazo para o envio do balanço devidamente 
registrado. Para garantir a plena compreensão da solicitação, foi transmitida, por meio de mensagem no chat, todas as informações necessárias, a fim de evitar 
quaisquer lacunas interpretativas por parte da Recorrente quanto ao que estava sendo solicitado durante a sessão. 

[...] 

Considerando que o documento apresentado pela Recorrente apresenta vícios que NÃO CONFIRMAM sua autenticidade, bem como ainda contrariam as 
normas e regramentos estabelecidos pelos órgãos de controle, este Pregoeiro decidiu pela INABILITAÇÃO para o Grupo 01, conforme motivos devidamente 
registrados no sistema. 

Além disso, nos termos do disposto no item 9.11, alínea "b", do instrumento convocatório identificado sob o nº 0054649515, é de competência do pregoeiro 
verificar o patrimônio líquido mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor estimado para o Grupo 01. Todavia, entendo, salvo melhor juízo, que a 
análise com base em documento cuja autenticidade não tenha sido devidamente comprovada, mesmo diante da oportunidade de saneamento, não constitui a 
decisão mais adequada e acertada para o presente certame, nem para os interesses da Administração Pública. 

GRUPO 01 - S MONTEIRO SENA INABILITADA em 08 de janeiro de 2025. (MOTIVAÇÃO DEVIDAMENTE INFORMADA NO SISTEMA COMPRASGOV) 

[...] 

VI - DA DECISÃO: 

Em síntese, considerando as razões de fato e de direito expostas acima, e com a convicção de que a Administração, no âmbito das licitações, está vinculada ao 
princípio da legalidade, à razoabilidade, à eficiência e aos demais princípios que lhe são correlatos, bem como às normas estabelecidas no instrumento 
convocatório, conheço o recurso interposto pela empresa S MONTEIRO SENA LTDA e, em face do exposto, NEGÁ-LO. 

Diante disso, o Pregoeiro DECIDE: 

a) MANTER a habilitação da empresa INAO SERVICOS MEDICOS LTDA para o Grupo 01, por atender integralmente às disposições previstas no instrumento 
convocatório e seus respectivos anexos. 

Por fim, encaminho os autos à Autoridade Superior competente, nos termos do art. 165, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, para análise e decisão quanto à ratificação 
ou retificação da decisão proferida na presente peça de julgamento. (Grifos no original) 

23.                                               Cumpre ressaltar que a decisão do pregoeiro foi mantida pela autoridade superior nos termos da Decisão n. 11/2025/SUPEL-
ASTEC (ID 1748751). Veja-se: 

[...] 

Inicialmente, cumpre destacar que as exigências relativas ao balanço patrimonial encontram-se devidamente previstas no item 17.15., letra "b", do Termo de 
Referência (id. 0054184205): 

17.15. Qualificação econômico-financeira: 

[...] 

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, ou o Balanço de 
Abertura caso a licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado no órgão competente, para que o(a) 
Pregoeiro(a) possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido (licitantes constituídos há mais de um ano) ou Capital Social (licitantes constituídos há menos de um 
ano), de 10% (dez por cento) do valor ANUAL estimado para o LOTE no qual estiver participando. 

http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=55911963&id_procedimento_atual=45131012&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110005118&infra_hash=4c6ec6fed45d6d01c74c37d2d49409e9914bad2a9942948cee9dc1dc14bf3f96c76552cea9d9a14272ff55b6bb15e8c6b2eeaab0d1ee1fe90fd64e04e0fa2fb31e4700f1642c45730a6f99bedb72663681feea699b1d61641ecae3842b93b1b3
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b.1) o caso do licitante classificado em mais de um item/lote, o aferimento do cumprimento da disposição acima levará em consideração a soma de todos os 
valores referenciais; 

b.2) caso seja constatada a insuficiência de patrimônio líquido ou capital social para a integralidade dos itens/lotes em que o licitante estiver classificado, o 
Pregoeiro o convocará para que decida sobre a desistência do(s) item(ns)/lote(s) até o devido enquadramento a regra acima disposta; 

b.3) as regras descritas nos itens b.1 e b.2 deverão ser observadas em caso de ulterior classificação de licitante que já se consagrou classificado em outro 
item(ns)/lote(s). 

Portanto, verifica-se que o edital prevê a apresentação do balanço patrimonial devidamente autenticado ou registrado no órgão competente. 

Pois bem. 

Em análise aos autos, constata-se que foi identificado pelo Pregoeiro que não constava a devida autenticação no balanço patrimonial do exercício de 2023 
apresentado pela recorrente. Isto posto, amparado no Art. 64 da Lei nº 14.133, de 2021, o condutor do certame promoveu diligência junto ao site da Receita 
Federal e, ao consultar o HASH ECD, verificou que no dia 26 de junho de 2024 foi registrado e enviado um novo balanço patrimonial. É o que dispõe em seu 
Termo de Julgamento (id. 0056694337): 

[...] 

Compulsando os autos, nota-se que o Pregoeiro oportunizou à recorrente novo prazo para envio do balanço patrimonial devidamente autenticado, no entanto, a 
recorrente encaminhou novamente o documento sem as devidas autenticações exigidas pelo certame. Assim, como bem pontuado pelo Pregoeiro em seu Termo 
de Julgamento (id. 0056694337), o balanço patrimonial encaminhado carece de validade jurídica, já que a falta da autenticação impossibilita a confirmação da 
veracidade das informações contidas no referido documento. 

Nos documentos de habilitação apresentados pela recorrente (id. 0056773381), é possível identificar a autenticação do balanço patrimonial do exercício de 2022, 
o que não ocorre no relatório do exercício do ano de 2023. Destaca-se que, em relação ao balanço patrimonial em formato digital, que é o caso dos presentes 
autos, a autenticação é comprovada por meio do recibo de entrega emitido pelo Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), nos termos do § 1º, do Art. 78-
A, do Decreto nº 1.800, de 30 de janeiro de 1996. 

Diante disso, importa pontuar que é dever da Administração Pública observar os princípios norteadores do procedimento licitatório, dentre os quais se encontra a 
vinculação ao instrumento convocatório (Art. 5º da Lei nº 14.133/2021). Através do referido documento, vislumbra-se uma série de regramentos que têm como 
escopo garantir segurança à Administração e aos licitantes durante todo o desenvolvimento da licitação.  

[...] 

Assim, em observância ao princípio da vinculação do edital, e considerando que o balanço patrimonial do exercício de 2023 apresentado pela empresa S. 
MONTEIRO SENA LTDA não possui a respectiva autenticação, o que é uma exigência do certame, bem como, que foi oportunizado à recorrente que fosse 
apresentado o documento devidamente autenticado, e não o fez, resta evidenciado que a empresa não cumpriu com as exigências estabelecidas no presente 
certame. 

Desse modo, as alegações da recorrente não merecem prosperar. 

[...] 

Isto posto, DECIDO: 

1. Conhecer e julgar IMPROCEDENTE o recurso interposto pela empresa S. MONTEIRO SENA LTDA, mantendo a sua inabilitação para o certame, e por 
consequência, mantendo a decisão que HABILITOU a empresa INAO SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, para o Lote I do presente certame. 

Portanto, MANTENHO a decisão do Pregoeiro. (Destacou-se) 

24.                                               Adicionalmente, insta relatar que houve a homologação e adjudicação à empresa INAO Serviços Médicos LTDA (ID 1746220), 
com publicação no dia 31/1/2025 no Diário Oficial do Estado de Rondônia n. 21. Em razão disso, o instrumento contratual foi firmado em 6/2/2025 (ID 1746221), 
no valor de R$ 10.788.703,56 (dez milhões, setecentos e oitenta e oito mil setecentos e três reais e cinquenta e seis centavos), com vigência de 6/2/2025 a 
6/2/2026, conforme publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas (ID 1748752). 

25.                                               Ademais, imperioso mencionar que a comunicante ingressou com ação judicial no âmbito do Poder Judiciário Estadual, 
denominada Ação Popular, em face do Estado de Rondônia e da empresa INAO Serviços Médicos LTDA em trâmite sob o n. 7019406-22.2025.8.22.00018. 

http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=58555195&id_procedimento_atual=45131012&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110005118&infra_hash=63a51778ca08034bd9bf17c57409edaab9791edf5fbd94400d0176c22675cfc5c76552cea9d9a14272ff55b6bb15e8c6b2eeaab0d1ee1fe90fd64e04e0fa2fb31e4700f1642c45730a6f99bedb72663681feea699b1d61641ecae3842b93b1b3
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=58555195&id_procedimento_atual=45131012&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110005118&infra_hash=63a51778ca08034bd9bf17c57409edaab9791edf5fbd94400d0176c22675cfc5c76552cea9d9a14272ff55b6bb15e8c6b2eeaab0d1ee1fe90fd64e04e0fa2fb31e4700f1642c45730a6f99bedb72663681feea699b1d61641ecae3842b93b1b3
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=58638919&id_procedimento_atual=45131012&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110005118&infra_hash=346aef93b49fa17cd36b474a4d9a6a60344bac72151a3baba565c5d324fab822c76552cea9d9a14272ff55b6bb15e8c6b2eeaab0d1ee1fe90fd64e04e0fa2fb31e4700f1642c45730a6f99bedb72663681feea699b1d61641ecae3842b93b1b3
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26.                                               Semelhante aos presentes autos, a interessada ingressou com o processo judicial a fim de buscar a suspensão liminar dos 
efeitos do Contrato n. 105/2025/PGE-SESAU, que envolve a prestação de serviços médicos especializados em cirurgia pediátrica na rede pública de saúde do 
Estado de Rondônia. 

27.                                               O juízo da 1ª Vara da Fazenda Pública exarou decisão em 10/4/2025 (ID 1748753), da lavra da Dra. Inês Moreira da Costa, 
indeferindo o pedido liminar, ante a não identificação, em análise preliminar, de elementos que evidenciassem suposta lesão ao patrimônio público, nos termos a 
seguir delineados: 

[...] 

A tutela de urgência, nos termos do art. 300, do CPC, será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito (fumus boni iuris) e o 
perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo (periculum in mora). 

A ação popular é uma ação constitucional posta à disposição de qualquer cidadão que visa a invalidar ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o 
Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural (art. 5º, LXXIII, da CF, e Lei nº 4.717/65). 

Primeiramente importante mencionar que o fato de médicos da empresa contratadas serem também servidores públicos, não geram ato de improbidade 
administrativa, visto que os mesmos prestam serviços como particulares, terceirizados, não havendo acumulação de cargo público. 

Ainda, com relação às irregularidades mencionada, a autora popular não junta qualquer documento que demonstre tais irregularidades, apenas tendo 
printado imagens de documentos e juntados em sua exordial, sem ao menos ter juntado cópia daqueles nos autos, não sabendo se a origem dos mesmos 
é lícita e se de fato corresponde com a realidade. 

Ademais, o suposto relatório apresentado pela servidora “Marilene Prudencio Oliveira”, constante na inicial, folha 02, aponta que foi elaborado com base na 
documentação e nas informações apresentadas pela SESAU, sem que lhe fosse possibilitada a fiscalização direta da atividade/serviços prestados. 

Ou seja, não houve fiscalização e constatação por parte do serviços quanto à execução dos serviços, mas apenas analise documental, o que impossibilita 
concluir que os serviços não vêm sendo prestados. 

Ainda, percebe-se que os autos posseum apenas a exordial, sem qualquer prova documental juntada que viabilize análise sobre a legalidade das 
informações, o que depõe em desfavor da autora. 

Não se pode perder de vista que o objeto do contrato é a saúde, bem maior da vida e corolário da dignidade humana, assegurada constitucionalmente como 
direito fundamental em cláusula pétrea. 

Desta forma, a utilização da empresa para prestar determinado serviço, de interesse público, que não possa sofrer descontinuidade, enquanto tramitar 
o presente processo se mostra legítima, para evitar um mal à população, sendo a suspensão de um serviço que vem sendo prestado, mesmo que em 
desacordo com o que foi previamente contratado. 

Tal fato não significa que o Juízo anui com suposta irregularidades, mas visa evitar a não prestação total do serviço de saúde à população, sendo que, caso 
identificadas as supostas irregularidades, a empresa e a Administração pública sofrerão as consequências legais, o que só poderá ser verificado após instrução 
processual, onde as documentações a serem apresentadas e a produção de prova testemunhal determinarão se o serviço vem sendo executado ou se a popular 
agiu de má-fé com ingresso da referida ação. 

Assim, em uma análise sumária, não identifico elementos que evidenciem suposta lesão ao patrimônio público a viabilizar a pretensão liminar. 

Ante o exposto, indefere-se o pedido liminar. 

[...] (Destacou-se) 

28.                                               Oportuno mencionar que a citada decisão judicial ocorreu em data anterior a protocolização do comunicado de supostas 
irregularidades neste Tribunal (14/04/2025). 

29.                                               No âmbito desta Corte de Contas, impende frisar que o Corpo Instrutivo não vislumbrou na comunicação fundamentos das 
alegações feitas, visto que a interessada não demonstrou como tais irregularidades se configuraram, entendimento do qual coaduno. 

30.                                               A simples apresentação de fatos, sem a devida comprovação por meio de documentos, não é suficiente para configurar 
irregularidade ou prejuízo ao patrimônio público. No contexto processual, a ausência de documentos que validem as alegações dificulta a demonstração de 
eventuais danos ou irregularidades na execução do contrato.  
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31.                                               Em casos semelhantes, este Tribunal já julgou pela improcedência da representação devido à ausência de comprovação de 
irregularidades, vez que a comunicação não foi acompanhada de prova concreta que sustentasse os fatos narrados, consoante ementa transcrita a seguir: 

REPRESENTAÇÃO. ATOS E CONTRATOS. PREENCHIMENTO DOS PRESSUPOSTOS LEGAIS DE ADMISSIBILIDADE. CONHECIMENTO. CONTRATOS 
PARA GERENCIAMENTO DE FROTA DE VEÍCULOS MUNICIPAIS. IRREGULARIDADES: CONLUIO ENTRE LICITANTES; BALANÇO PATRIMONIAL DUPLO, 
EM PREJUÍZO À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICOFINANCEIRA; NÃO APLICAÇÃO DO DESCONTO DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, NA FASE CONTRATUAL. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DOS FATOS REPRESENTADOS. 1. A Representação deve ser conhecida, quando atendidos os pressupostos de 
admissibilidade do art. 52-A, VII, da Lei Complementar n. 154/96 e dos artigos 80 e 82-A, VII, do Regimento Interno da Corte de Contas. 

2. Diante da ausência da constatação dos fatos representados – considerada a falta de comprovação de conluio entre as licitantes; de identificação de 
impropriedades, na qualificação econômico-financeira e/ou na aplicação do desconto da taxa de administração, na fase de execução contratual – 
revela-se improcedente a Representação. Nesse contexto, o processo deve ser arquivado, com resolução de mérito, a teor do art. 99-A da Lei Complementar 
n. 154/96 c/c art. 487, I, do Código de Processo Civil. (Precedente – Tribunal de Contas do Estado de Rondônia: Acórdão AC1-TC 00010/22, Processo n. 
00788/21/TCE-RO). (Acórdão APL-TC 00251/22. Processo n. 2896/2020. Relator: Conselheiro Valdivino Crispim de Souza) (Destacou-se) 

32.                                               Assim, ao que tudo demonstra, não há qualquer indicação de que os serviços não foram prestados ou sendo realizados de 
maneira ineficiente. Além disso, a Secretaria de Estado da Saúde de Rondônia, encarregada do acompanhamento e fiscalização da execução do contrato, 
nomeou servidores para integrarem a comissão responsável pelo recebimento, monitoramento e fiscalização, com o objetivo de supervisionar a prestação dos 
serviços e garantir o cumprimento das condições estabelecidas em contrato, conforme disposto na Portaria nº 1257, de 24 de fevereiro de 2025 (ID 1746184). 

33.                                               Ademais, torna-se fundamental destacar que este Tribunal de Contas não pode ser utilizado como instância recursal para revisar 
decisões da Administração Pública, especialmente aquelas tomadas com base em sua discricionariedade. Esse entendimento, inclusive, já foi consolidado pelo 
Tribunal de Contas da União, de que o interessado deve, primeiramente, buscar solução nas instâncias internas do órgão ou entidade antes de acionar os 
órgãos de controle externo, como tribunais de contas, evitando esforços duplicados de apuração que prejudiquem o erário e o interesse público (Acórdão 
572/2022-TCU-Plenário. Sessão 23/03/2022. Relator Vital do Rêgo[4]). 

34.                                               Nessa linha, embora estejam presentes os requisitos de admissibilidade, a informação não atingiu os índices objetivos de 
seletividade, e por esse motivo o comunicado não será selecionado para ação de controle específica e, por consequência, os autos serão arquivados com as 
ciências de praxe. 

35.                                               Concernente ao encaminhamento proposto pelo Corpo Instrutivo, importante mencionar que este Tribunal de Contas assim já 
deliberou, in litteris: 

EMENTA: PROCEDIMENTO APURATÓRIO PRELIMINAR. COMUNICAÇÃO DE POSSÍVEIS IRREGULARIDADES DE DESVIO FUNÇÃO DE SERVIDORA. 
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DE VILHENA.  CRITÉRIOS DE SELETIVIDADE NÃO ATENDIDOS. DETERMINAÇÕES. ARQUIVAMENTO. 1. A Resolução 
n. 291/2019/TCE-RO instituiu o procedimento de seletividade destinado a priorizar as ações de controle do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia que 
estejam alinhadas à estratégia organizacional e em harmonia com o planejamento das fiscalizações e com os recursos disponíveis. 

2. A demanda que não atender às condições prévias de seletividade, previstas no art. 4º da Portaria n. 466/2019, deve ser arquivada, nos termos do 
artigo 9º da Resolução      n. 291/2019/TCE-RO. (Processo n. 643/2022. Decisão Monocrática n. 0017/2023, desta Relatoria). (destacou-se) 

EMENTA: ATIVIDADE DE CONTROLE. PARÂMETRO DA SELETIVIDADE. MATERIALIDADE, RELEVÂNCIA, RISCO, OPORTUNIDADE, GRAVIDADE, 
URGÊNCIA E TENDÊNCIA EXISTENTES. OTIMIZAÇÃO DAS AÇÕES. NÃO PROCESSAMENTO DO PROCEDIMENTO APURATÓRIO PRELIMINAR. 
DETERMINAÇÃO. ARQUIVAMENTO. 1. Deixa-se de processar o Procedimento Apuratório Preliminar - PAP, sem análise de mérito, quando não houver 
o preenchimento dos requisitos afetos à moldura da seletividade, devendo-se arquivar, de pronto, o aludido procedimento, nos termos do art. 9º, caput, 
da Resolução n. 291, de 2019, uma vez que o Tribunal de Contas deve aperfeiçoar as suas ações, nos termos dos postulados norteadores do controle externo 
por ele exercidos, notadamente aqueles relacionados com os princípios da Economicidade, da Eficiência, da Eficácia e da Efetividade, bem ainda pelos critérios 
da materialidade, relevância, risco, oportunidade, gravidade, urgência e tendência. 

2. Determinação. Arquivamento. 

3. Precedentes: Decisão Monocrática n. 0145/2021- GCWCSC, prolatada no Processo n. 01421/2021/TCERO; Decisão Monocrática n. 0131/2021-GCWCSC, 
exarada no Processo n. 139/2021/TCE-RO; Decisão Monocrática n. 0117/2021-GCWCSC, dimanada no Processo n. 827/2021/TCE-RO. (Processo n. 271/2023. 
Decisão Monocrática n. 0048/2023, Relatoria Conselheiro Wilber Carlos dos Santos Coimbra). (destacou-se) 

36.                                               Sobre a temática e pela pertinência, é cediço ressaltar que a atividade de controle deve ser exercida em observância aos 
princípios da seletividade, razoabilidade, proporcionalidade, economicidade, eficiência, eficácia e planejamento, razão pela qual se torna ineficaz a mobilização 
da estrutura técnica desta Corte para averiguar supostas irregularidades sem grande potencial lesivo. 

37.                                               Tal medida, inclusive, foi regulamentada no âmbito deste Tribunal de Contas pela Resolução n. 291/2019/TCE-RO, que instituiu 
o Procedimento de Seletividade. 

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16325#_ftn4
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                            Do pedido de tutela antecipada 

38.                                               Quanto ao pedido de tutela antecipatória, a parte interessada requer a imediata concessão de medida liminar de suspensão dos 
pagamentos relacionados ao Contrato n. 105/2025/PGE-SESAU. 

39.                                               No caso sob apreço, extrai-se da análise técnica que o pedido de concessão de tutela antecipada restou prejudicado, em 
decorrência do não atingimento dos índices mínimos de seletividade. Outrossim, as supostas irregularidades carecem de plausibilidade e não há indício de 
prejuízo ao erário.   

40.                                               Para além disso, como especificado nesta decisão, pelo que dos autos constam, as irregularidades ventiladas não se 
demonstraram comprovadas. Mesmo que assim não fosse, o objeto em questão refere-se a um serviço essencial para a continuidade das atividades médicas e 
para a prestação de cuidados à população, cuja interrupção pode resultar em prejuízos irreparáveis (perigo da demora inverso). 

41.                                               A suspensão dos pagamentos, conforme requerido, pode ocasionar a descontinuidade dos serviços de saúde e não está 
fundamentada em provas que sustentem a suposta lesão ao erário ou a necessidade de suspensão urgente. 

42.                                               Em uma análise preliminar, conforme detalhado ao longo da fundamentação desta decisão e em conformidade com as 
observações do Corpo Instrutivo, não se vislumbram indícios de plausibilidade nas alegações apresentadas pela comunicante. Tal insuficiência inviabiliza 
a concessão da Tutela Antecipatória, uma vez que inexiste a plausibilidade jurídica necessária. 

43.                                               Dessa forma, não estando presentes os pressupostos autorizadores da concessão da Tutela Antecipatória, somado ao não 
alcance da pontuação mínima exigida na análise de seletividade, resta prejudicado o exame da Tutela, razão pela qual se impõe o arquivamento dos autos. 

44.                                               É, inclusive, a jurisprudência desta Corte de Contas, como se verifica: 

EMENTA: PROCEDIMENTO APURATÓRIO PRELIMINAR. SUPOSTAS IRREGULARIDADES EM PROCEDIMENTO DE PREGÃO ELETRÔNICO. REGISTRO 
DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ENGENHARIA CLÍNICA. 
PRESENTES OS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE. CRITÉRIOS DE SELETIVIDADE NÃO ATENDIDOS. PEDIDO DE TUTELA ANTECIPATÓRIA. 
ANÁLISE PREJUDICADA. DETERMINAÇÕES. ARQUIVAMENTO. 

1. A Resolução n. 291/2019/TCE-RO instituiu o procedimento de seletividade como filtro destinado a priorizar as ações de controle do Tribunal de Contas do 
Estado de Rondônia, com vistas a atender as demandas mais importantes e que geram mais impactos na sociedade e à coisa pública, devendo a informação 
atender ao índice RROMa e à matriz GUT para que possa ser processada. 

2. A demanda que não atender às condições prévias de seletividade, previstas no art. 4º da Portaria n. 466/2019, deve ser arquivada, nos termos do artigo 9º da 
Resolução n. 291/2019/TCE-RO. 

3. Resta prejudicado o pedido de Tutela Antecipatória quando não atingida a pontuação mínima estabelecida na Portaria n. 466/2019. (Decisão Monocrática DM-
0017/2025-GCJVA. Processo n. 198/2025. Relator: Conselheiro Jailson Viana de Almeida) (Destacou-se) 

45.                                               Ante o exposto, acolhendo integralmente o posicionamento da Secretaria Geral de Controle Externo desta Corte de Contas (ID 
1746252), DECIDO:    

                            I – Deixar de processar, como representação, com fundamento no artigo 9º, §1º da Resolução n. 291/2019, o presente Procedimento 
Apuratório Preliminar - PAP, instaurado em virtude de comunicado, com pedido liminar, formulado pela senhora Suelen Monteiro Sena, advogada, inscrita na 
OAB/GO n. 53.607 e OAB/RO n. 12.890, no qual noticia supostas irregularidades no Contrato n. 105/2025/PGE-SESAU (ID 1746221), celebrado entre a 
Secretaria de Estado da Saúde de Rondônia e a empresa INAO Serviços Médicos LTDA, tendo em vista o não preenchimento dos requisitos de seletividade, a 
qual, por via de consequência, não deve ser elegida para a realização de ação de controle específica por este Tribunal, nos termos dos artigos 3º e 4º da Portaria 
n. 32/GABPRES/2025, c/c o art. 9º, da Resolução n. 291/2019/TCE-RO. 

                            II – Considerar prejudicado o pedido de tutela antecipatória formulado pela senhora Suelen Monteiro Sena, advogada, inscrita na OAB/GO n. 
53.607 e OAB/RO n. 12.890, diante do não processamento do presente Procedimento Apuratório Preliminar, visto o não atingimento dos requisitos de 
seletividade. 

                            III – Encaminhar, via Ofício/e-mail, cópia da informação sobre as supostas irregularidades (ID 1741155), do Relatório Técnico (ID 1746252) e 
desta decisão ao responsável, o senhor Jefferson Ribeiro da Rocha, CPF n. ***.686.602-**, Secretário de Estado da Saúde e senhor José Abrantes Alves de 
Aquino, CPF n. ***.906.922-**, Controlador-Geral do Estado, ou a quem vier a substituir ou suceder-lhes legalmente, para conhecimento e adoção das medidas 
cabíveis.  
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                            IV – Intimar do teor desta decisão, via Ofício/e-mail, a senhora Suelen Monteiro Sena, advogada, inscrita na OAB/GO n. 53.607 e OAB/RO n. 
12.890, encaminhando-lhe cópia do Relatório Técnico (ID 1746252) e desta decisão, nos termos do art. 7º, § 1º, inciso I, e art. 9º, caput da Resolução n. 
291/2019/TCE-RO. 

                            V – Intimar o Ministério Público de Contas, acerca do teor desta decisão, nos termos do art. 30, § 10 c/c parágrafo único do art. 78-c do 
Regimento Interno.     

                            VI – Ordenar à Secretaria de Processamento e Julgamento, por meio do Departamento da 2ª Câmara, que adote as medidas administrativas 
cabíveis ao devido cumprimento desta Decisão. 

                            VII – Publicar esta Decisão no Diário Oficial Eletrônico desta Corte, cuja data de publicação deve ser observada como marco inicial para 
interposição de eventual recurso. 

                            VIII – Dar conhecimento que o inteiro teor destes autos está disponível para consulta no sítio: www.tcero.tc.br – menu: consulta 
processual, link PCe, apondo-se o número de processo e o código eletrônico gerado pelo sistema. 

                            IX – Arquivar os autos, após o cumprimento integral dos trâmites legais. 

Porto Velho/RO, 8 de maio de 2025. 
(assinado eletronicamente) 
Conselheiro JAILSON VIANA DE ALMEIDA 
Relator 
Matrícula n. 577 
A-IX 

 
[1] Publicada no DOeTCE-RO n. 3284, do dia 24.3.2025. Essa portaria revogou a anterior (Portaria n. 466/2019). 
[2] Art. 6º São condições prévias para análise de seletividade: 
I – competência do Tribunal de Contas para apreciar a matéria; 
II – referência a um objeto determinado e a uma situação-problema específica; e 
III – existência de elementos de convicção razoáveis para o início da ação de controle. 
[3] Art. 52-A. Têm legitimidade para representar ao Tribunal de Contas: 
VII - os licitantes, contratado ou pessoa física ou jurídica, contra ilegalidades ou irregularidades na aplicação da Lei Federal nº. 8.666, 21 de junho de 1993, e das 
leis correlatas às licitações, contratos e instrumentos congêneres; 
[4] Disponível em: 
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordaocompleto/*/NUMACORDAO%253A572%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522
Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0 Acesso em: 30/4/2025. 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO:               00630/2024– TCE/RO 
SUBCATEGORIA:   Pensão 
ASSUNTO:                 Pensão Militar 
JURISDICIONADO:Polícia Militar do Estado de Rondônia – PMRO 
INTERESSADOS:     Elisangela Hernandes Pivotti – Companheira 
                                      CPF n. ***.118.607-** 
                                      Matheus Pivotti de Morais – Filho 
                                      CPF n. ***.947.172-** 
INSTITUIDOR:         Nixon Lopes de Morais 
                                      CPF n. ***.212.202-** 
RESPONSÁVEL:      Regis Wellington Braguin Silvério – Comandante – Geral da PMRO – 
                                      CPF n. ***.252.992-** 
RELATOR:                Conselheiro Substituto Omar Pires Dias, em substituição regimental ao Conselheiro Substituto Erivan Oliveira da Silva. 

CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. ATOS DE PESSOAL. PENSÃO MILITAR. CONCESSÃO JÁ ANALISADA E CONSIDERADA LEGAL POR ESTA 
CORTE. ACÓRDÃO AC2-TC 00408/24. NOVO ENCAMINHAMENTO SEM FATO NOVO. REPETIÇÃO DE ATO JÁ REGISTRADO. DESNECESSIDADE DE 
NOVA APRECIAÇÃO. EXAME SUMÁRIO. ARQUIVAMENTO. APRECIAÇÃO MONOCRÁTICA. 

DECISÃO MONOCRÁTICA N. 0154/2025-GABEOS 

1.                                                   Trata-se de apreciação, para fins de registro, do ato de concessão de pensão vitalícia à Senhora Elisangela Hernandes 
Pivotti – Companheira, CPF n. ***.118.607-**, e concessão de pensão mensal temporária ao filho Matheus Pivotti de Morais, CPF n. ***.947.172-**, 

http://www.tcero.tc.br/
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16325#_ftnref1
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16325#_ftnref2
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16325#_ftnref3
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16325#_ftnref4
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beneficiários do instituidor Nixon Lopes de Morais, CPF n. ***.212.202-**, falecido em 29.9.2023, ocupava o cargo de Cabo PM, pertencente ao quadro de 
pessoal da Polícia Militar do Estado de Rondônia. 

2.                                                   A concessão do benefício foi materializada por meio do Ato Concessório de Pensão Militar n. 245/2023/PM-CP6, de 
28.11.2023, publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia n. 230, de 07.12.2023 (ID1535740), retificado pelo Ato Concessório n.38/2024/PM-CP6, de 
29.9.2023, publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia n.36 de 27.02.2024 (ID 1542859), com fundamento no § 2º do artigo 42 da Constituição Federal de 
1988, no artigo 24-B do Decreto-Lei nº 667, de 02 de julho de 1969, nos incisos I e II do artigo 18, na alínea "a" e "c" do inciso I e no § 10 do artigo 19, no 
parágrafo único e caput do artigo 20, no parágrafo único do artigo 26 e no artigo 28, todos da Lei Ordinária n. 5.245/2022. 

3.                                                   A Coordenadoria Especializada em Atos de Pessoal, em análise, concluiu que (ID 1737620): 

Tendo em vista que a pensão por morte fundamentada nos termos do §2º do artigo 42 da Constituição Federal de 1988, artigo 24-B do Decreto-Lei n. 667/69 c/c 
art. 18, inciso I; artigo 19, inciso I alínea "a" e “c”, §§ 1º, 2º, 5º, 10; parágrafo único e art. 20 caput; art. 21; art. 25; art. 26; art. 27; art. 28, caput, todos da Lei n. 
5.245, de 07 de janeiro de 2022, com redação dada pela Lei n. 5.435/2022, instituída pelo ex-servidor Nixon Lopes de Morais, concedida a senhora Elisangela 
Hernandes Pivotti (companheira), em caráter vitalício e de forma temporária para Matheus Pivotti de Morais (filho), beneficiários deste militar, já foi analisada por 
este Tribunal, entende-se que, s.m.j uma nova análise não deve ocorrer, haja vista que nenhuma alteração aconteceu, houve apenas um novo encaminhamento 
com os mesmos interessados, a mesma causa de pedir e o mesmo ato com a sua respectiva fundamentação já registrado por esta Corte tornando assim, este 
ato complexo, perfeito e acabado 

4.                                                   O Ministério Público de Contas não se manifestou nos autos por força do art. 1º, “b”, do provimento n. 001/2011 da 
Procuradoria Geral do mencionado Parquet de Contas. 

5.                         É o relatório. 

6.                         Trata-se de apreciação, para fins de registro, do ato de concessão de pensão vitalícia à Senhora Elisangela Hernandes Pivotti – 
Companheira, de pensão mensal temporária ao filho Matheus Pivotti de Morais, beneficiários do instituidor Nixon Lopes de Morais. 

7.                         O processo em questão já foi analisado e teve sua legalidade reconhecida por meio do Acórdão AC2-TC 00408/24, proferido pela 2ª Câmara e 
publicado no DOE-TCE/RO n. 3137, de 13.8.2024. Assim, observa-se que os autos ora encaminhados não demandam nova apreciação por esta Relatoria, tendo 
em vista que o Ato Concessório de Pensão Militar n. 38/2024/PM-CP6, de 29.9.2023, publicado no DOE n. 36, de 27.2.2024, refere-se exatamente ao mesmo 
ato anteriormente registrado por esta Corte, cuja legalidade já foi devidamente reconhecida. 

8.                         Entende-se que não há justificativa para nova apreciação do feito, pois não houve alteração nos elementos do processo original. O 
encaminhamento atual apenas repete os mesmos interessados, a mesma causa de pedir e o mesmo ato, com a mesma fundamentação jurídica que já foi 
reconhecida e registrada por esta Corte. Dessa forma, o processo encontra-se regular e concluído, apto ao seu devido encerramento. 

9.                         Diante do exposto, e considerando que a concessão da pensão por morte já foi analisada e regularmente registrada por esta Corte, sem a 
existência de fato novo ou alteração nos elementos do processo, conclui-se que o ato concessório está consolidado, configurando-se como perfeito, acabado e 
insuscetível de nova apreciação, Decido: 

    I -  Determinar o arquivamento dos presentes autos, nos termos do Acórdão AC2-TC 00408/24, que reconheceu a legalidade da pensão militar em favor dos 
beneficiários do ex-servidor Nixon Lopes de Morais; 

    II - Encaminhar os autos ao Departamento da Segunda Câmara para providências ao cumprimento desta Decisão.           

Porto Velho – RO, data da assinatura eletrônica. 

OMAR PIRES DIAS 
Conselheiro Substituto 
Relator em substituição regimental 

 
Autarquias, Fundações, Institutos, Empresas de Economia Mista, Consórcios e Fundos 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO : 00310/2025 
CATEGORIA : Acompanhamento de Gestão 
SUBCATEGORIA : Prestação de Contas 
JURISDICIONADO : Fundo Especial da Câmara Municipal de Espigão do Oeste 
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ASSUNTO : Prestação de Contas – exercício de 2023 
RESPONSÁVEL : Delker Klemes Miranda Nobre, CPF n. ***.056.022-** 

Vereadora Presidente do Poder Legislativo de Espigão do Oeste, à época 
ADVOGADO : Não há 
IMPEDIMENTOS : Não há 
SUSPEIÇÕES : Não há 
RELATOR : Conselheiro Jailson Viana de Almeida 

DM-0053/2025-GCJVA 

EMENTA: ACOMPANHAMENTO DE GESTÃO. PRESTAÇÃO DE CONTAS. FUNDO ESPECIAL DE CÂMARA MUNICIPAL. EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 
2023. CUMPRIMENTO DO DEVER DE PRESTAR CONTAS. ANÁLISE SUMÁRIA. PREENCHIMENTO FORMAL DOS REQUISITOS LEGAIS. RESOLUÇÃO N. 
139/2013-TCE-RO.  ÓRGÃO EXTINTO POR MEIO DA LEI 2871/2024. NECESSIDADE DE DILIGÊNCIA. 

Tratam os autos sobre a Prestação de Contas do Fundo Especial da Câmara Municipal de Espigão do Oeste, referente ao exercício financeiro de 2023, de 
responsabilidade da Sra. Delker Klemes Miranda Nobre, CPF n. ***.056.022-91, então Vereadora Presidente do Poder Legislativo Municipal de Espigão do 
Oeste. 

2.                         As Contas anuais aportaram neste Tribunal no dia 23 de dezembro de 2024, atestadas por meio do recibo de ID 1689913. 

3.                         Impende registrar que, nos termos do art. 14, II da IN 013/2004-TCE/RO, a unidade jurisdicionada deveria ter apresentado a Prestação de 
Contas até o dia 31 de março de 2024. Assim, em 09/10/2024, por meio do Ofício n. 252/2024/SGCE/TCERO, a Secretaria-Geral de Controle Externo (IDs 
1700980 e 1700981) notificou o jurisdicionado acerca da ausência de apresentação das contas, o qual em 23/12/2024 enviou a documentação. 

4.                         A Unidade Técnica (ID 1700988) destacou que, em virtude das diretrizes traçadas pelo plano anual de análise de contas, regulamentado por 
meio da Resolução n. 139/2013-TCE-RO, o exame fundou-se basicamente no check-list das peças exigidas na Instrução Normativa n. 13/2004-TCE-RO, razão 
pelaqual concluiu por atendido o dever de prestar contas, dispensa do envio da prestação de contas referente ao exercício de 2024 e arquivamento dos autos, 
cuja conclusão transcreve-se: 

3. Em atendimento à notificação, a administração da unidade gestora promoveu o envio dos documentos relativos à Prestação de Contas do exercício de 2023 
(ID 1700971). Além dos balanços, relatórios gerenciais e demonstrativos referentes ao exercício de 2023, foi anexado o comprovante de encerramento da conta 
bancária nº 20.677-6, em 13 de novembro de 2023 (ID 1689912, pág. 64), bem como o parecer da unidade de controle interno, que se manifestou pela 
regularidade das contas (ID 1689912, pág. 61). 

4. Verificamos, ainda, que o Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) da unidade gestora foi baixado em 25 de novembro de 2024 (ID 1700958). 

5. Nos termos do art. 20 da Instrução Normativa nº 72/2020, as unidades gestoras submetidas a processos de extinção, liquidação, dissolução, transformação, 
fusão, incorporação ou desestatização durante o exercício financeiro devem encaminhar a Prestação de Contas Extraordinária (PCE). 

6. Assim, à luz do disposto na referida instrução normativa, deveria ter sido apresentada a Prestação de Contas Extraordinária referente ao exercício de 
2024.Todavia, considerando o documento expedido pela instituição bancária (ID 1689912, pág. 64), que comprova o encerramento da conta de movimento do 
referido fundo ainda em 2023; as demonstrações contábeis e os relatórios apresentados, que evidenciam a ausência de movimentação na unidade gestora, com 
saldos contábeis zerados; ainda não haver definição do Plano Integrado de Controle Externo PICE (2025-2026), ano-base de análise 2024. Propomos ao 
eminente Conselheiro Relator a dispensa da apresentação da Prestação de Contas Extraordinária do exercício de 2024 e o arquivamento dos autos. 

5.                         O Parquet ao se manifestar sobre a matéria, emitiu o Parecer n. 0077/2025-GPYFM, ID 1740170, da lavra da Eminente Procuradora do 
Ministério Público de Contas, Dra. Yvonete Fontinelle de Melo, nos seguintes termos: 

Ante o exposto, o Ministério Público de Contas, com fulcro no art. 80, I, da Lei Complementar n. 154/96, opina seja (m): 

1. Pela quitação do dever de prestar contas do Fundo Especial da Câmara Municipal de Espigão do Oeste - FECEO, referente ao exercício financeiro de 2023, 
de responsabilidade da Delker Klemes Miranda Nobre,Vereadora Presidente do Poder Legislativo Municipal de Espigão do Oeste, biênio 2023/2024; 

2. Pela dispensa de apresentação da prestação de contas do Fundo Especial da Câmara Municipal de Espigão do Oeste – FECEO, referente ao exercício de 
2024, ante a ausência de movimentação de recursos do FECEO desde 2022; encerramento da conta bancária em 13.11.2023, sua extinção oficial mediante a 
Lei nº 2.871, de 25 de novembro de 2024, assim como, a baixa do CNPJ e extinção da conta bancária 

6.                         Após, vieram-me os autos conclusos para deliberação. É o breve relato, passo a decidir. 
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7.                         Conforme relatado, tratam os autos sobre a Prestação de Contas do Fundo Especial da Câmara Municipal de Espigão do Oeste, referente ao 
exercício financeiro de 2023, de responsabilidade da Sra. Delker Klemes Miranda Nobre, CPF n. ***.056.022-91, então Vereadora Presidente do Poder 
Legislativo de Espigão do Oeste. 

8.                         Extrai-se da documentação encaminhada pelo jurisdicionado, que o Fundo Especial da Câmara Municipal de Espigão do Oeste foi extinto, por 
meio da Lei 2871/2024 de 25 de novembro de 2024, tendo seu CNPJ baixado no mesmo dia (ID 1700958) e Conta Bancaria encerrada (ID 1689912, pág. 64). 

9.                         Assim, considerando que os documentos apresentados comprovam a baixa do CNPJ e o encerramento da conta bancária, foram realizadas 
pesquisas no Sistema Sigap e verificado que as prestações de contas encaminhadas pelo jurisdicionado, referentes ao período de 2021 a 2023, contêm 
demonstrações contábeis e relatórios que indicam ausência de movimentação financeira no referido período. 

10.                       Deste modo, faz-se necessário efetuar diligências no âmbito do Poder Legislativo Municipal de Espigão do Oeste, visando solicitar o 
encaminhamento a esta Corte dos extratos bancários da conta relacionada ao fundo em questão, referente ao período de 2020 a 2024, para confronto das 
informações.  

11.                       Nesse contexto fático e processual, sem maiores digressões, decido: 

I – Determinar, via Ofício,ao Senhor Amilton Alves de Souza, CPF n.  ***.992.702-**, Chefe do Poder Legislativo de Espigão do Oeste, ou a quem venha a lhe 
substituir legalmente, que no prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento desta decisão, na forma do artigo 97 do RITCE-RO, encaminhe a esta Corte de 
Contas os extratos bancários da conta relacionada ao fundo em questão, referente ao período de 2020 a 2024. 

II – Intimar o Ministério Público de Contas, nos termos do art. 30, § 10 c/c parágrafo único do art. 78-c do Regimento Interno.    

III – Publicar esta Decisão no Diário Oficial Eletrônico desta Corte, cuja data de publicação deve ser observada como marco inicial para interposição de eventual 
recurso. 

IV – Dar conhecimento que o inteiro teor destes autos está disponível para consulta no sítio: www.tcero.tc.br – menu: consulta processual, link PCe, apondo-se 
o número de processo e o código eletrônico gerado pelo sistema. 

V – Determinar ao Departamento da Segunda Câmara que adote as medidas administrativas cabíveis ao devido cumprimento desta Decisão. 

VI – Adotadas as providências, sobrestem os autos no Departamento da Segunda Câmara para acompanhamento do prazo consignado no item I, do dispositivo 
desta decisão, com posterior devolução a esta Relatoria para deliberação. 

Porto Velho (RO), 7 de maio de 2025. 

(assinado eletronicamente) 
Conselheiro JAILSON VIANA DE ALMEIDA 
Relator 
Matrícula n. 577 
A-V 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO:             2906/2023  – TCE/RO. 
SUBCATEGORIA:   Aposentadoria. 
ASSUNTO:                 Aposentadoria Especial de Policial Civil. 
JURISDICIONADO:Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon. 
INTERESSADO(A): Rubens Cruz Rodrigues Filho.   
                                      CPF n. ***.300.962-**. 
RESPONSÁVEL:      Tiago Cordeiro Nogueira – Presidente do Iperon. 
                                      CPF n. ***.077.502-**. 
RELATOR:                Conselheiro Substituto Omar Pires Dias. 
 

CONSTITUCIONAL. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL DE POLICIAL CIVIL. NECESSIDADE DE RETIFICAÇÃO DO ATO 
CONCESSÓRIO. BAIXA DOS AUTOS EM DILIGÊNCIA. 

http://www.tcero.tc.br/
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DECISÃO MONOCRÁTICA N. 0202/2025-GABOPD. 

1.                     Tratam os autos da apreciação, para fins de registro, da legalidade do Ato Concessório de Aposentadoria Especial de Policial Civil, com proventos 
integrais, calculados com base na última remuneração do cargo, com paridade e extensão de vantagens, em favor de Rubens Cruz Rodrigues Filho, CPF n. 
***.300.962-**, ocupante do cargo de Agente de Polícia, classe Especial, matrícula n. 300021604, carga horária de 40 horas semanais, pertencente ao quadro de 
pessoal do Estado de Rondônia. 

2.                     A concessão do benefício foi materializada por meio do Ato Concessório de Aposentadoria n. 27, de 16.1.2023, publicado no Diário Oficial do 
Estado de Rondônia n. 20, de 31.10.2023 (ID1470955), com fundamento no inciso II, §4º do artigo 40 da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda 
Constitucional n. 47/2005, c/c alínea “a”, do inciso II, do artigo 1º da Lei Complementar n. 51/1985, com redação conferida pela Lei Complementar n. 144/2014, 
c/c artigo 4º da Emenda Constitucional Estadual n. 146/2021. 

3.                     Em atenção ao Despacho (ID1544191), os presentes autos foram sobrestados junto ao Departamento da 1ª Câmara até que sobreviesse o 
deslinde do Recurso de Reexame n. 0194/2021-TCERO, bem como da ADI n. 5039/RO, em que se discutiu sobre o pagamento de integralidade e paridade aos 
integrantes da carreira policial no Estado de Rondônia e, ainda, do RE 1.162.672/SP, também concernente ao tema em questão. 

4.                     A referida Ação Direta de Inconstitucionalidade 5.039/RO transitou em julgado em 28.2.2023, ao passo que o Recurso Extraordinário 
1.162.672/SP (Repercussão Geral – Tema 1019), em 20.02.2024. 

5.                     Em 29.8.2024, em Sessão Ordinária do Pleno, foi apreciado o Processo n. 00194/2021, culminando no Acórdão APL-TC 00141/24, disponibilizado 
no Diário Oficial do TCE-RO n. 3155, de 6.9.2024, veja-se a ementa: 

PEDIDO DE REEXAME. DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 5039/RO. TEMA 1019. MATÉRIA 
RELEVANTE. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO. 1. Esta Corte de Contas anteriormente seguia o entendimento de que a aposentadoria especial dos 
policiais deveria ser calculada com base na última remuneração e reajustada pela paridade, conforme o art. 40, §4°, II, da Constituição Federal, em combinação 
com a Lei Complementar n. 51/85 e a Lei Complementar n. 144/2014; 2. Com a apreciação da ADI 5309/RO, as disposições da Lei Complementar n. 432/08 que 
disciplinavam a paridade relativa à inativação dos policias civis foram consideradas nulas, com efeitos retroativos à data de sua criação, não podendo, portanto, 
reger as relações jurídicas relativas à situação; 3. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Tema de Repercussão Geral n. 1019, revisou seu entendimento, 
estabelecendo que é direito do policial civil a aposentadoria com base na integralidade e paridade, quando prevista em lei complementar; 4. A Lei Complementar 
n. 51/1985 trata tão somente da integralidade aplicada aos proventos dos policiais civis, cabendo à lei complementar do ente disciplinar a forma de 
recomposição. Embora no estado de Rondônia, a Emenda Constitucional n. 146/2021, em seu art. 7º, trate da paridade aplicada aos proventos dos policiais civis, 
ela traz requisitos que devem ser atendidos por sua clientela, como idade, data de ingresso e, em determinados casos, período adicional de contribuição 
correspondente ao tempo que, na data de entrada em vigor da 146/2021, faltaria para atingir o tempo de contribuição previsto na LC n. 51/1985. 

6.                     Assim, a Coordenadoria Especializada em Atos de Pessoal, em análise exordial (ID1705776), e o Ministério Público de Contas – MPC , mediante 
Parecer n. 0037/2025-GPAMM (ID1722700), da lavra do Procurador Adilson Moreira de Medeiros, concluíram que a servidora atendeu aos requisitos legais para 
aposentar-se por idade e tempo de contribuição, com proventos integrais e paritários, nos termos em que o ato concessório foi fundamentado, estando, portanto, 
o ato apto para registro, nos termos do artigo 49, inciso III, alínea b, da Constituição do Estado de Rondônia, c/c artigo 37, inciso II, da Lei Complementar n. 
154/1996 e artigo 54, inciso II, do Regimento Interno da Corte de Contas. 

7.                     É o necessário relato. 

8.                     Trata-se de apreciação, para fins de registro, do ato de concessão de Aposentadoria Especial de Policial Civil, com fundamento no inciso II, §4º do 
artigo 40 da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional n. 47/2005, c/c alínea “a”, do inciso II, do artigo 1º da Lei Complementar n. 
51/1985, com redação conferida pela Lei Complementar n. 144/2014, c/c artigo 4º da Emenda Constitucional Estadual n. 146/2021. 

9.                     Desde logo, esta Relatoria diverge do entendimento firmado pelo Corpo Técnico e pelo Ministério Público de Contas, sobre o registro do 
ato com a fundamentação supracitada. Explico. 

10.                   Inicialmente, cumpre destacar que a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5039 foi ajuizada pelo Governador do Estado de Rondônia, em 
2013, com o fito de indagar acerca da constitucionalidade dos dispositivos da Lei Complementar Estadual n. 432/2008. O Governador alegou que as normas 
estaduais estavam em conflito com as disposições federais no tocante ao regime previdenciário e as regras de transição estabelecidas pelas Emendas 
Constitucionais n. 41/2003 e 47/2005. 

11.                   A Reforma da Previdência (Emenda Constitucional n. 103/2019), acarretou diversas mudanças relevantes nas regras de aposentadoria dos 
servidores públicos. A referida reforma impactou sobremaneira a aposentadoria especial dos policiais civis. Assim, a EC n. 103/2019, procurou harmonizar as 
regras previdenciárias em todo país, buscando a uniformização das condições de aposentadoria e extinção de possíveis disparidades entre os Estados. 

12.                   Mais tarde, complementando a EC n. 103/2019, foi promulgada a Emenda Constitucional n. 146/2021, que estabeleceu critérios específicos para 
aposentadoria de policiais civis, legislativos, penais e agentes de segurança socioeducativos, assegurando direitos específicos e buscando proporcionar maior 
clareza e justiça nas regras aplicáveis. 
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13.                   Assim, diante de um cenário legislativo complexo, tanto a ADI 5039 como o Recurso Extraordinário 1.162.672/SP, se inserem como relevante 
instrumento jurídico, visando garantir que as normas estaduais estejam alinhadas com os princípios constitucionais e com as diretrizes federais estabelecidas 
pelas reformas previdenciárias. A análise dessa ação direta é fundamental para assegurar que os direitos dos policiais civis sejam respeitados dentro do marco 
legal vigente. 

14.                   Após o sobrestamento dos presentes autos, com os devidos julgamentos, estabeleceu-se um entendimento consolidado sobre a aplicação das 
normas previdenciárias para os policiais civis. Com o fim das incertezas jurídicas e o restabelecimento das diretrizes normativas, os trâmites processuais foram 
retomados. 

15.                   Importa destacar o entendimento constante do Acórdão APL-TC 00141/24, exarado nos autos do processo 00194/21, que assim nos traz: 

(...) 

19. É forçoso relembrar que a ADI 5.039/RO trouxe como entendimento que os policiais civis de Rondônia não possuem direito à integralidade e paridade, salvo 
quando cumprirem as regras de transições das Emendas Constitucionais n. 41/2003 e 47/2005. 

20. A matéria, resta destacar, já foi introduzida no Acórdão AC1-TC 00183/24. Naquela oportunidade, confrontaram-se os termos das Ações Diretas de 
Inconstitucionalidade n. 5.403/RS, 5.039/RO e o Recurso Extraordinário n. 1.162.672 (Tema 1.019), todos julgados no âmbito do Supremo Tribunal Federal. 

21. Nas ações, foram discutidos os termos das aposentadorias a serem concedidas aos policiais civis e, após uma divergência no que decidido nas ADIs 
5.403/RS e 5.039/RO, enfim, por meio do Tema 1.019, houve a pacificação da interpretação a ser fixada. 

(...) 

31. Extrai-se do julgado que a aplicabilidade da paridade decorre de lei complementar editada pelo ente, que possua efeitos anteriores à edição da Emenda 
Constitucional n. 103/19, promulgada em 13.11.2019. 

32. No estado de Rondônia, a disciplina foi dada pela Emenda à Constituição n. 146/21, que alterou, acrescentou e revogou dispositivos da Constituição do 
Estado de Rondônia e estabeleceu regras de transição acerca da previdência social. 

(...) 

16.                   Pois bem. Para obter a Aposentadoria Especial de Policial Civil, é necessário cumprir as condições estabelecidas na Emenda Constitucional n. 
146/2021 e inciso II do artigo 1º da Lei Complementar n. 51/1985. Essas condições incluem ter 55 anos de idade, com a possibilidade de aposentadoria a partir 
dos 53 anos para homens e aos 52 anos para mulheres, desde que seja cumprido um período adicional de contribuição equivalente ao tempo que faltaria, na 
data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional, para alcançar o tempo de contribuição exigido pela Lei Complementar n. 51/1985. Esse tempo 
corresponde a 30 anos de contribuição e 20 anos no exercício do cargo estritamente policial para homens, e 25 anos de contribuição e 15 anos no exercício do 
cargo estritamente policial para mulheres. 

17.                   Ou, ainda, cumprir os requisitos constantes da Lei Complementar n. 1.100/2021, os quais incluem, para ambos os sexos, ter 55 anos de idade; 30 
anos de contribuição, sendo 25 anos de efetivo exercício em cargo de natureza policial e, 5 anos na carreira em que se dará a aposentadoria. 

18.                   No presente caso, apesar do interessado cumprir os requisitos mencionados, verifica-se que o Ato Concessório de Aposentadoria n. 27, 
apresenta fundamentação incompleta, assegurando apenas a integralidade dos proventos. Isso ocorre porque a aposentadoria foi concedida com base em 
norma que não prevê a paridade para servidores públicos policiais inativados voluntariamente. 

19.                   Diante disso, ao se proceder à análise técnica do Ato Concessório de Aposentadoria, constata-se a ausência de indicação expressa do 
fundamento legal que assegura o direito à paridade. Tal omissão é relevante, uma vez que a paridade constitui direito de natureza estatutária, cuja concessão 
exige referência expressa ao dispositivo constitucional que a ampara. 

20.                   Ressalta-se, ademais, que o ato menciona tão somente o artigo 4º da Emenda Constitucional Estadual n. 146/2021, dispositivo que dispõe 
exclusivamente sobre a data de entrada em vigor da norma, não sendo suficiente, portanto, para justificar juridicamente a concessão da paridade. 

21.                   Assim, entendo que o Ato Concessório de Aposentadoria deve ser retificado, a fim de adequá-lo ao ordenamento jurídico vigente, razão pela qual 
considero imprescindível a baixa dos autos em diligência. 

22.                   Ante o exposto, DECIDO: 
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I – Determinar ao Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia – Iperon, para que, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
ciência do teor desta Decisão, adote as seguintes providências: 

a) Promova a retificação do Ato Concessório de Aposentadoria n. 27, de 16.1.2023, de forma a fazer constar a fundamentação completa a qual garante direito à 
integralidade e paridade ao servidor. 

b) Encaminhe a esse egrégio Tribunal de Contas o ato retificado e sua publicação em imprensa oficial. 

II - Ao Departamento da Primeira Câmara para publicação e envio desta Decisão, via ofício, ao Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do 
Estado de Rondônia – Iperon, bem como para acompanhamento do prazo estipulado. Após, decorrido o prazo fixado, independentemente da apresentação ou 
não da documentação solicitada, retornem os autos conclusos a este Gabinete. 

Porto Velho – RO, data da assinatura eletrônica. 

Omar Pires Dias 
Conselheiro Substituto 
Relator 
E-VII 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO:               1144/2025  – TCE/RO. 
SUBCATEGORIA:   Aposentadoria. 
ASSUNTO:                 Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição. 
JURISDICIONADO: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon. 
INTERESSADO (A):Vanessa Alves de Souza. 
                                      CPF n. ***.817.052-**.       
RESPONSÁVEL:                Tiago Cordeiro Nogueira – Presidente do Iperon. 
                                      CPF n. ***.077.502-**. 
RELATOR:                Conselheiro Substituto Omar Pires Dias. 

CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. ATOS DE PESSOAL. SUJEITO A REGISTRO. APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 
EXAME SUMÁRIO. 

1. Registro de aposentadoria por idade e tempo de contribuição. 2. Proventos integrais calculados com base na última remuneração e paridade. 3. Exame 
sumário nos termos do art. 37-A da IN n. 13/TCE-RO/2004 c/c a Portaria n. 2/GABPRES, de 14.4.2021. 4. Apreciação monocrática. 5. Legalidade. 6. 
Arquivamento. 

DECISÃO MONOCRÁTICA N. 0205/2025-GABOPD. 

1.                     Tratam os autos da apreciação, para fins de registro, da legalidade do Ato Concessório de Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de 
Contribuição, com proventos integrais e paritários, em favor de Vanessa Alves de Souza, CPF n. ***.817.052-**, ocupante do cargo de Técnico de Serviços em 
Saúde, classe C, referência 15, matrícula n. 300022747, com carga horária de 40 horas semanais, pertencente ao quadro de pessoal do Estado de Rondônia. 

2.                     A concessão do benefício foi materializada por meio do Ato Concessório n. 876 de 12.12.2024, com publicação no Diário Oficial do Estado de 
Rondônia n. 240 de 20.12.2024 (ID1743197), com fundamento no artigo 3º Emenda Constitucional n. 47/2005, artigo 4º da Emenda à Constituição Estadual n. 
146/2021 e artigo 40, §1º, inciso III, segunda parte, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n. 103/2019. 

3.                    A Coordenadoria Especializada em Atos Pessoal, por meio da Informação Técnica de (ID1744206), manifestou-se preliminarmente pelo 
atingimento do tempo necessário para aposentadoria pela regra indicada no ato concessório, e consequente remessa à apreciação monocrática do relator, em 
observância à verificação formal eletrônica do atendimento ao rol de documentos exigidos na IN n. 50/2017/TCE-RO e ao novel rito sumário de exame 
estabelecido pelo art. 37-A, da IN n. 13/TCE/RO-2004 (redação determinada pela IN n. 71/2020/TCE-RO) c/c a Portaria n. 2/GABPRES, de 14.4.2021. 

4.                     O Ministério Público de Contas não se manifestou nos autos em razão de se tratar de ato cujo benefício não ultrapassou o limite de 4 (quatro) 
salários mínimos, em conformidade com o Provimento n. 01/2020-GPGMPC, publicado no DOe TCE-RO n. 2237, de 20.11.2020. 

5.                     É necessário o relato. 
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6.                     A presente análise resulta de exame sumário, nos termos estatuídos pela Instrução Normativa n. 13/2004/TCE-RO, com as alterações efetivadas 
pela Instrução Normativa n. 71/2020/TCE-RO, uma vez verificados os requisitos estabelecidos na Portaria n. 2/GABPRES, de 14.4.2021, quanto ao valor dos 
proventos e o pronunciamento pela legalidade do ato pelo órgão de controle interno da unidade de origem. 

7.                     A Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição, com proventos integrais e paritários, objeto dos presentes autos, foi fundamentada nos 
termos do artigo 3º Emenda Constitucional n. 47/2005, artigo 4º da Emenda à Constituição Estadual n. 146/2021 e artigo 40, §1º, inciso III, segunda parte, da 
Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n. 103/2019. 

8.                     No caso, a interessada faz jus à regra de transição da Emenda Constitucional n. 47/2005 (artigo 3º) por ter ingressado no serviço público antes de 
16.12.1998 e, ademais, por ter implementado, na data de produção de efeitos do ato, todos os requisitos exigidos, uma vez que, ao se aposentar, contava com 
58 anos de idade e, 39 anos, 9 meses e 7 dias de tempo de contribuição, além de ter preenchido os requisitos mínimos de 25 anos de serviço público, 15 anos 
de carreira e mais de 5 anos no cargo em que se deu a aposentadoria, conforme a Certidão de Tempo de Serviço/Contribuição (ID1743198) e relatório 
proveniente do sistema Sicap Web (ID1744032).   

9.                     Ademais, os cálculos dos proventos foram realizados de acordo com o ordenamento jurídico constitucional em vigor à época da concessão, 
conforme se pode comprovar por meio da Planilha de Proventos (ID1743200). 

10.                   Desse modo, depreende-se que nada obsta que este Relator, em juízo monocrático, considere legal a concessão do benefício previdenciário em 
apreço, estando o Ato APTO para registro. 

11.                   Ante o exposto, alinhando-me às considerações capituladas na Informação Técnica do Corpo Instrutivo e à documentação carreada aos 
autos, DECIDO: 

                        I – Considerar legal o Ato Concessório de Aposentadoria n. 876 de 12.12.2024, com publicação no Diário Oficial do Estado de Rondônia n. 240 
de 20.12.2024, com fundamento no artigo 3º Emenda Constitucional n. 47/2005, artigo 4º da Emenda à Constituição Estadual n. 146/2021 e artigo 40, §1º, inciso 
III, segunda parte, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n. 103/2019, com proventos integrais e paritários, em favor 
de Vanessa Alves de Souza, CPF n. ***.817.052-**, ocupante do cargo de Técnico de Serviços em Saúde, classe C, referência 15, matrícula n. 300022747, 
com carga horária de 40 horas semanais, pertencente ao quadro de pessoal do Estado de Rondônia; 

       II – Determinar o registro do Ato junto a esta Corte, nos termos do art. 49, III, alínea “b”, da Constituição Estadual, c/c o art. 37, II, da Lei 
Complementar n. 154/96 e com o art. 56 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

                        III – Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon que, em função 
da necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, a composição dos proventos não foi 
analisada nesta oportunidade, mas poderá ser objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

                        IV – Dar ciência, via Diário Oficial,ao órgão de origem e ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - 
Iperon,ficando registrado que esta Decisão, em seu inteiro teor, consta disponível por meio do Portal do Cidadão (https://portalcidadao.tcero.tc.br); 

                        V – Dar conhecimento ao Ministério Público de Contas, por meio eletrônico, nos termos do §10 do art. 30 do RI/TCE-RO; 

                        VI – Determinar ao Departamento da Primeira Câmara que adote as providências no sentido de dar cumprimento a esta Decisão, incluindo a 
publicação; 

                        VII – Após os trâmites legais, proceda-se o arquivamento dos presentes autos. 

 Porto Velho – RO, data da assinatura eletrônica. 

Omar Pires Dias 
Conselheiro Substituto 
Relator 
 E- VII  

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO:             2916/2023  – TCE/RO. 
SUBCATEGORIA:   Aposentadoria. 
ASSUNTO:                 Aposentadoria Especial de Policial Civil. 

https://portalcidadao.tcero.tc.br/
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JURISDICIONADO:Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon. 
INTERESSADO(A): Léa Ribeiro de Souza dos Santos.   
                                      CPF n. ***.649.859-**. 
RESPONSÁVEIS:     Tiago Cordeiro Nogueira – Presidente do Iperon. 
                                      CPF n. ***.077.502-**. 
                                      Universa Lagos – Presidente do Iperon à época. 
                                      CPF n. ***.828.672-**. 
RELATOR:                Conselheiro Substituto Omar Pires Dias. 

CONSTITUCIONAL. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL DE POLICIAL CIVIL. NECESSIDADE DE RETIFICAÇÃO DO ATO 
CONCESSÓRIO. BAIXA DOS AUTOS EM DILIGÊNCIA. 

DECISÃO MONOCRÁTICA N. 0203/2025-GABOPD. 

1.                     Tratam os autos da apreciação, para fins de registro, da legalidade do Ato Concessório de Aposentadoria Especial de Policial Civil, com proventos 
integrais, calculados com base na última remuneração do cargo, com paridade e extensão de vantagens, em favor de Léa Ribeiro de Souza dos Santos, CPF 
n. ***.649.859-**, ocupante do cargo de Agente de Polícia, nível Médio, classe 3ª, matrícula n. 300061293, carga horária de 40 horas semanais, pertencente ao 
quadro de pessoal do Estado de Rondônia. 

2.                     A concessão do benefício foi materializada por meio do Ato Concessório de Aposentadoria n. 52, de 17.1.2022, publicado no Diário Oficial do 
Estado de Rondônia n. 19, de 31.1.2022 (ID1471504), com fundamento no inciso II, §4º do artigo 40 da Constituição Federal, c/c alínea “b”, do inciso II, do artigo 
1º da Lei Complementar n. 51/1985, com redação conferida pela Lei Complementar n. 144/2014, c/c artigo 4º da Emenda Constitucional Estadual n. 146/2021. 

3.                     Em atenção ao Despacho (ID1544190), os presentes autos foram sobrestados junto ao Departamento da 1ª Câmara até que sobreviesse o 
deslinde do Recurso de Reexame n. 0194/2021-TCERO, bem como da ADI n. 5039/RO, em que se discutiu sobre o pagamento de integralidade e paridade aos 
integrantes da carreira policial no Estado de Rondônia e, ainda, do RE 1.162.672/SP, também concernente ao tema em questão. 

4.                     A referida Ação Direta de Inconstitucionalidade 5.039/RO transitou em julgado em 28.2.2023, ao passo que o Recurso Extraordinário 
1.162.672/SP (Repercussão Geral – Tema 1019), em 20.02.2024. 

5.                     Em 29.8.2024, em Sessão Ordinária do Pleno, foi apreciado o Processo n. 00194/2021, culminando no Acórdão APL-TC 00141/24, disponibilizado 
no Diário Oficial do TCE-RO n. 3155, de 6.9.2024, veja-se a ementa: 

PEDIDO DE REEXAME. DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 5039/RO. TEMA 1019. MATÉRIA 
RELEVANTE. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO. 1. Esta Corte de Contas anteriormente seguia o entendimento de que a aposentadoria especial dos 
policiais deveria ser calculada com base na última remuneração e reajustada pela paridade, conforme o art. 40, §4°, II, da Constituição Federal, em combinação 
com a Lei Complementar n. 51/85 e a Lei Complementar n. 144/2014; 2. Com a apreciação da ADI 5309/RO, as disposições da Lei Complementar n. 432/08 que 
disciplinavam a paridade relativa à inativação dos policias civis foram consideradas nulas, com efeitos retroativos à data de sua criação, não podendo, portanto, 
reger as relações jurídicas relativas à situação; 3. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Tema de Repercussão Geral n. 1019, revisou seu entendimento, 
estabelecendo que é direito do policial civil a aposentadoria com base na integralidade e paridade, quando prevista em lei complementar; 4. A Lei Complementar 
n. 51/1985 trata tão somente da integralidade aplicada aos proventos dos policiais civis, cabendo à lei complementar do ente disciplinar a forma de 
recomposição. Embora no estado de Rondônia, a Emenda Constitucional n. 146/2021, em seu art. 7º, trate da paridade aplicada aos proventos dos policiais civis, 
ela traz requisitos que devem ser atendidos por sua clientela, como idade, data de ingresso e, em determinados casos, período adicional de contribuição 
correspondente ao tempo que, na data de entrada em vigor da 146/2021, faltaria para atingir o tempo de contribuição previsto na LC n. 51/1985. 

6.                     Assim, a Coordenadoria Especializada em Atos de Pessoal, em análise exordial (ID1705351), e o Ministério Público de Contas – MPC , mediante 
Parecer n. 0036/2025-GPAMM (ID1721435), da lavra do Procurador Adilson Moreira de Medeiros, concluíram que a servidora atendeu aos requisitos legais para 
aposentar-se por idade e tempo de contribuição, com proventos integrais e paritários, nos termos em que o ato concessório foi fundamentado, estando, portanto, 
o ato apto para registro, nos termos do artigo 49, inciso III, alínea b, da Constituição do Estado de Rondônia, c/c artigo 37, inciso II, da Lei Complementar n. 
154/1996 e artigo 54, inciso II, do Regimento Interno da Corte de Contas. 

7.                     É o necessário relato. 

8.                     Trata-se de apreciação, para fins de registro, do ato de concessão de Aposentadoria Especial de Policial Civil, com fundamento no inciso II, §4º do 
artigo 40 da Constituição Federal c/c alínea “b”, do inciso II, do artigo 1º da Lei Complementar n. 51/1985, com redação conferida pela Lei Complementar n. 
144/2014, c/c artigo 4º da Emenda Constitucional Estadual n. 146/2021. 

9.                     Desde logo, esta Relatoria diverge do entendimento firmado pelo Corpo Técnico e pelo Ministério Público de Contas, sobre o registro do 
ato com a fundamentação supracitada. Explico. 

10.                   Inicialmente, cumpre destacar que a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5039 foi ajuizada pelo Governador do Estado de Rondônia, em 
2013, com o fito de indagar acerca da constitucionalidade dos dispositivos da Lei Complementar Estadual n. 432/2008. O Governador alegou que as normas 
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estaduais estavam em conflito com as disposições federais no tocante ao regime previdenciário e as regras de transição estabelecidas pelas Emendas 
Constitucionais n. 41/2003 e 47/2005. 

11.                   A Reforma da Previdência (Emenda Constitucional n. 103/2019), acarretou diversas mudanças relevantes nas regras de aposentadoria dos 
servidores públicos. A referida reforma impactou sobremaneira a aposentadoria especial dos policiais civis. Assim, a EC n. 103/2019, procurou harmonizar as 
regras previdenciárias em todo país, buscando a uniformização das condições de aposentadoria e extinção de possíveis disparidades entre os Estados. 

12.                   Mais tarde, complementando a EC n. 103/2019, foi promulgada a Emenda Constitucional n. 146/2021, que estabeleceu critérios específicos para 
aposentadoria de policiais civis, legislativos, penais e agentes de segurança socioeducativos, assegurando direitos específicos e buscando proporcionar maior 
clareza e justiça nas regras aplicáveis. 

13.                   Assim, diante de um cenário legislativo complexo, tanto a ADI 5039 como o Recurso Extraordinário 1.162.672/SP, se inserem como relevante 
instrumento jurídico, visando garantir que as normas estaduais estejam alinhadas com os princípios constitucionais e com as diretrizes federais estabelecidas 
pelas reformas previdenciárias. A análise dessa ação direta é fundamental para assegurar que os direitos dos policiais civis sejam respeitados dentro do marco 
legal vigente. 

14.                   Após o sobrestamento dos presentes autos, com os devidos julgamentos, estabeleceu-se um entendimento consolidado sobre a aplicação das 
normas previdenciárias para os policiais civis. Com o fim das incertezas jurídicas e o restabelecimento das diretrizes normativas, os trâmites processuais foram 
retomados. 

15.                   Importa destacar o entendimento constante do Acórdão APL-TC 00141/24, exarado nos autos do processo 00194/21, que assim nos traz: 

(...) 

19. É forçoso relembrar que a ADI 5.039/RO trouxe como entendimento que os policiais civis de Rondônia não possuem direito à integralidade e paridade, salvo 
quando cumprirem as regras de transições das Emendas Constitucionais n. 41/2003 e 47/2005. 

20. A matéria, resta destacar, já foi introduzida no Acórdão AC1-TC 00183/24. Naquela oportunidade, confrontaram-se os termos das Ações Diretas de 
Inconstitucionalidade n. 5.403/RS, 5.039/RO e o Recurso Extraordinário n. 1.162.672 (Tema 1.019), todos julgados no âmbito do Supremo Tribunal Federal. 

21. Nas ações, foram discutidos os termos das aposentadorias a serem concedidas aos policiais civis e, após uma divergência no que decidido nas ADIs 
5.403/RS e 5.039/RO, enfim, por meio do Tema 1.019, houve a pacificação da interpretação a ser fixada. 

(...) 

31. Extrai-se do julgado que a aplicabilidade da paridade decorre de lei complementar editada pelo ente, que possua efeitos anteriores à edição da Emenda 
Constitucional n. 103/19, promulgada em 13.11.2019. 

32. No estado de Rondônia, a disciplina foi dada pela Emenda à Constituição n. 146/21, que alterou, acrescentou e revogou dispositivos da Constituição do 
Estado de Rondônia e estabeleceu regras de transição acerca da previdência social. 

(...) 

16.                   Pois bem. Para obter a Aposentadoria Especial de Policial Civil, é necessário cumprir as condições estabelecidas na Emenda Constitucional n. 
146/2021 e inciso II do artigo 1º da Lei Complementar n. 51/1985. Essas condições incluem ter 55 anos de idade, com a possibilidade de aposentadoria a partir 
dos 53 anos para homens e aos 52 anos para mulheres, desde que seja cumprido um período adicional de contribuição equivalente ao tempo que faltaria, na 
data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional, para alcançar o tempo de contribuição exigido pela Lei Complementar n. 51/1985. Esse tempo 
corresponde a 30 anos de contribuição e 20 anos no exercício do cargo estritamente policial para homens, e 25 anos de contribuição e 15 anos no exercício do 
cargo estritamente policial para mulheres. 

17.                   Ou, ainda, cumprir os requisitos constantes da Lei Complementar n. 1.100/2021, os quais incluem, para ambos os sexos, ter 55 anos de idade; 30 
anos de contribuição, sendo 25 anos de efetivo exercício em cargo de natureza policial e, 5 anos na carreira em que se dará a aposentadoria. 

18.                   No presente caso, apesar da interessada cumprir os requisitos mencionados, verifica-se que o Ato Concessório de Aposentadoria n. 52, 
apresenta fundamentação incompleta, assegurando apenas a integralidade dos proventos. Isso ocorre porque a aposentadoria foi concedida com base em 
norma que não prevê a paridade para servidores públicos policiais inativados voluntariamente. 
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19.                   Diante disso, ao se proceder à análise técnica do Ato Concessório de Aposentadoria, constata-se a ausência de indicação expressa do 
fundamento legal que assegura o direito à paridade. Tal omissão é relevante, uma vez que a paridade constitui direito de natureza estatutária, cuja concessão 
exige referência expressa ao dispositivo constitucional que a ampara. 

20.                   Ressalta-se, ademais, que o ato menciona tão somente o artigo 4º da Emenda Constitucional Estadual n. 146/2021, dispositivo que dispõe 
exclusivamente sobre a data de entrada em vigor da norma, não sendo suficiente, portanto, para justificar juridicamente a concessão da paridade. 

21.                   Assim, entendo que o Ato Concessório de Aposentadoria deve ser retificado, a fim de adequá-lo ao ordenamento jurídico vigente, razão pela qual 
considero imprescindível a baixa dos autos em diligência. 

22.                   Ante o exposto, DECIDO: 

I – Determinar ao Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia – Iperon, para que, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
ciência do teor desta Decisão, adote as seguintes providências: 

a) Promova a retificação do Ato Concessório de Aposentadoria n. 52, de 17.1.2022, de forma a fazer constar a fundamentação completa a qual garante direito à 
integralidade e paridade ao servidor. 

b) Encaminhe a esse egrégio Tribunal de Contas o ato retificado e sua publicação em imprensa oficial. 

                        II - Ao Departamento da Primeira Câmara para publicação e envio desta Decisão, via ofício, ao Instituto de Previdência Social dos Servidores 
Públicos do Estado de Rondônia – Iperon, bem como para acompanhamento do prazo estipulado. Após, decorrido o prazo fixado, independentemente da 
apresentação ou não da documentação solicitada, retornem os autos conclusos a este Gabinete. 

Porto Velho – RO, data da assinatura eletrônica. 

Omar Pires Dias 
Conselheiro Substituto 
Relator 
E-VII 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO:               1126/2025  – TCE/RO. 
SUBCATEGORIA:   Aposentadoria. 
ASSUNTO:                 Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição. 
JURISDICIONADO:Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon. 
INTERESSADO (A):Antônio Ribeiro Rosa. 
                                      CPF n. ***.640.941-**.       
RESPONSÁVEL:                Tiago Cordeiro Nogueira – Presidente do Iperon. 
                                      CPF n. ***.077.502-**. 
RELATOR:                Conselheiro Substituto Omar Pires Dias. 

CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. ATOS DE PESSOAL. SUJEITO A REGISTRO. APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 
EXAME SUMÁRIO. 

1. Registro de aposentadoria por idade e tempo de contribuição. 2. Proventos integrais calculados com base na última remuneração e paridade. 3. Exame 
sumário nos termos do art. 37-A da IN n. 13/TCE-RO/2004 c/c a Portaria n. 2/GABPRES, de 14.4.2021. 4. Apreciação monocrática. 5. Legalidade. 6. 
Arquivamento. 

DECISÃO MONOCRÁTICA N. 0207/2025-GABOPD. 

1.                     Tratam os autos da apreciação, para fins de registro, da legalidade do Ato Concessório de Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de 
Contribuição, com proventos integrais e paritários, em favor de Antônio Ribeiro Rosa, CPF n. ***.640.941-**, ocupante do cargo de Professor, classe C, 
referência 16, matrícula n. 300012967, com carga horária de 40 horas semanais, pertencente ao quadro de pessoal do Estado de Rondônia. 
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2.                     A concessão do benefício foi materializada por meio do Ato Concessório n. 837 de 2.12.2024, com publicação no Diário Oficial do Estado de 
Rondônia n. 238 de 18.12.2024 (ID1743197), com fundamento no artigo 3º Emenda Constitucional n. 47/2005, artigo 4º da Emenda à Constituição Estadual n. 
146/2021 e artigo 40, §1º, inciso III, segunda parte, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n. 103/2019. 

3.                    A Coordenadoria Especializada em Atos Pessoal, por meio da Informação Técnica de (ID1744204), manifestou-se preliminarmente pelo 
atingimento do tempo necessário para aposentadoria pela regra indicada no ato concessório, e consequente remessa à apreciação monocrática do relator, em 
observância à verificação formal eletrônica do atendimento ao rol de documentos exigidos na IN n. 50/2017/TCE-RO e ao novel rito sumário de exame 
estabelecido pelo art. 37-A, da IN n. 13/TCE/RO-2004 (redação determinada pela IN n. 71/2020/TCE-RO) c/c a Portaria n. 2/GABPRES, de 14.4.2021. 

4.                     O Ministério Público de Contas não se manifestou nos autos em razão de se tratar de ato cujo benefício não ultrapassou o limite de 4 (quatro) 
salários mínimos, em conformidade com o Provimento n. 01/2020-GPGMPC, publicado no DOe TCE-RO n. 2237, de 20.11.2020. 

5.                     É necessário o relato. 

6.                     A presente análise resulta de exame sumário, nos termos estatuídos pela Instrução Normativa n. 13/2004/TCE-RO, com as alterações efetivadas 
pela Instrução Normativa n. 71/2020/TCE-RO, uma vez verificados os requisitos estabelecidos na Portaria n. 2/GABPRES, de 14.4.2021, quanto ao valor dos 
proventos e o pronunciamento pela legalidade do ato pelo órgão de controle interno da unidade de origem. 

7.                     A Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição, com proventos integrais e paritários, objeto dos presentes autos, foi fundamentada nos 
termos do artigo 3º Emenda Constitucional n. 47/2005, artigo 4º da Emenda à Constituição Estadual n. 146/2021 e artigo 40, §1º, inciso III, segunda parte, da 
Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n. 103/2019. 

8.                     No caso, a interessada faz jus à regra de transição da Emenda Constitucional n. 47/2005 (artigo 3º) por ter ingressado no serviço público antes de 
16.12.1998 e, ademais, por ter implementado, na data de produção de efeitos do ato, todos os requisitos exigidos, uma vez que, ao se aposentar, contava com 
63 anos de idade e, 35 anos, 11 meses e 29 dias de tempo de contribuição, além de ter preenchido os requisitos mínimos de 25 anos de serviço público, 15 anos 
de carreira e mais de 5 anos no cargo em que se deu a aposentadoria, conforme a Certidão de Tempo de Serviço/Contribuição (ID1742887) e relatório 
proveniente do sistema Sicap Web (ID1744069).   

9.                     Ademais, os cálculos dos proventos foram realizados de acordo com o ordenamento jurídico constitucional em vigor à época da concessão, 
conforme se pode comprovar por meio da Planilha de Proventos (ID1742889). 

10.                   Desse modo, depreende-se que nada obsta que este Relator, em juízo monocrático, considere legal a concessão do benefício previdenciário em 
apreço, estando o Ato APTO para registro. 

11.                   Ante o exposto, alinhando-me às considerações capituladas na Informação Técnica do Corpo Instrutivo e à documentação carreada aos 
autos, DECIDO: 

                        I – Considerar legal o Ato Concessório de Aposentadoria n. 837 de 2.12.2024, com publicação no Diário Oficial do Estado de Rondônia n. 238 de 
18.12.2024, com fundamento no artigo 3º Emenda Constitucional n. 47/2005, artigo 4º da Emenda à Constituição Estadual n. 146/2021 e artigo 40, §1º, inciso III, 
segunda parte, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n. 103/2019, com proventos integrais e paritários, em favor de Antônio 
Ribeiro Rosa, CPF n. ***.640.941-**, ocupante do cargo de Professor, classe C, referência 16, matrícula n. 300012967, com carga horária de 40 horas 
semanais, pertencente ao quadro de pessoal do Estado de Rondônia; 

       II – Determinar o registro do Ato junto a esta Corte, nos termos do art. 49, III, alínea “b”, da Constituição Estadual, c/c o art. 37, II, da Lei 
Complementar n. 154/96 e com o art. 56 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

                        III – Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon que, em função 
da necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, a composição dos proventos não foi 
analisada nesta oportunidade, mas poderá ser objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

                        IV – Dar ciência, via Diário Oficial,ao órgão de origem e ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - 
Iperon,ficando registrado que esta Decisão, em seu inteiro teor, consta disponível por meio do Portal do Cidadão (https://portalcidadao.tcero.tc.br); 

                        V – Dar conhecimento ao Ministério Público de Contas, por meio eletrônico, nos termos do §10 do art. 30 do RI/TCE-RO; 

                        VI – Determinar ao Departamento da Primeira Câmara que adote as providências no sentido de dar cumprimento a esta Decisão, incluindo a 
publicação; 

                        VII – Após os trâmites legais, proceda-se o arquivamento dos presentes autos. 

https://portalcidadao.tcero.tc.br/
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Porto Velho – RO, data da assinatura eletrônica. 

Omar Pires Dias 
Conselheiro Substituto 
Relator 
E- VII 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO:               1135/2025  – TCE-RO. 
SUBCATEGORIA:   Aposentadoria. 
ASSUNTO:                 Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição. 
JURISDICIONADO:Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon. 
INTERESSADO (A):Simone Santos Silva. 
                                      CPF n. ***.298.312-**.       
RESPONSÁVEL:      Tiago Cordeiro Nogueira – Presidente do Iperon. 
                                      CPF n. ***.077.502-**. 
RELATOR:                Conselheiro Substituto Omar Pires Dias. 
 

CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. ATOS DE PESSOAL. SUJEITO A REGISTRO. APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 
EXAME SUMÁRIO. 

1. Registro de aposentadoria por idade e tempo de contribuição. 2. Proventos integrais calculados com base na última remuneração e paridade. 3. Exame 
sumário nos termos do art. 37-A da IN n. 13/TCE-RO/2004 c/c a Portaria n. 2/GABPRES, de 14.4.2021. 4. Apreciação monocrática. 5. Legalidade. 6. 
Arquivamento. 

DECISÃO MONOCRÁTICA N. 0206/2025-GABOPD.    

1.                     Tratam os autos da apreciação, para fins de registro, da legalidade do Ato Concessório de Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de 
Contribuição, com proventos integrais, calculados com base na remuneração do cargo em que se deu a aposentadoria, com paridade e extensão de vantagens, 
em favor de Simone Santos Silva, CPF n. ***.298.312-**, ocupante do cargo de Professor, nível C, referência 8, matrícula n. 300027385, com carga horária de 
40 horas semanais, pertencente ao quadro pessoal do Estado de Rondônia. 

2.                     A concessão do benefício foi materializada por meio do Ato Concessório de Aposentadoria n. 833, de 26.11.2024, com publicação no Diário 
Oficial do Estado de Rondônia n. 224, de 29.11.2024 (ID1743022), e fundamento no artigo 6º da Emenda Constitucional 41/03, art. 4º da Emenda Constitucional 
Estadual n. 146/2021 e art. 40, §1º, inciso III, segunda parte, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n. 103/2019. 

3.                    A Coordenadoria Especializada em Atos Pessoal, por meio da Informação Técnica (ID1744219), manifestou-se preliminarmente pela legalidade do 
ato concessório e consequente remessa à apreciação monocrática do relator, em observância à verificação formal eletrônica do atendimento ao rol de 
documentos exigidos na IN n. 50/2017/TCE-RO e ao novel rito sumário de exame estabelecido pelo art. 37-A, da IN n. 13/TCE/RO-2004 (redação determinada 
pela IN n. 71/2020/TCE-RO) c/c a Portaria n. 2/GABPRES, de 14.4.2021. 

4.                     O Ministério Público de Contas não se manifestou nos autos em razão de se tratar de ato cujo benefício não ultrapassou o limite de 4 (quatro) 
salários mínimos, em conformidade com o Provimento n. 01/2020-GPGMPC, publicado no DOe TCE-RO n. 2237, de 20.11.2020. 

5.                     É o necessário a relatar. 

6.                     A presente análise resulta de exame sumário, nos termos estatuídos pela Instrução Normativa n. 13/2004/TCE-RO, com as alterações efetivadas 
pela Instrução Normativa n. 71/2020/TCE-RO, uma vez verificados os requisitos estabelecidos na Portaria n. 2/GABPRES, de 14.4.2021, quanto ao valor dos 
proventos e o pronunciamento pela legalidade do ato pelo órgão de controle interno da unidade de origem. 

7.                            A Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição, com proventos integrais e paritários, objeto dos presentes autos, foi fundamentada nos 
termos do artigo 6º da Emenda Constitucional 41/03, art. 4º da Emenda Constitucional Estadual n. 146/2021 e art. 40, §1º, inciso III, segunda parte, da 
Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n. 103/2019. 

8.                     No caso, faz-se jus à regra de transição da Emenda Constitucional n. 41/2003 (artigo 6º) por ter ingressado no serviço público até de 19.12.2003 
e, ademais, por ter implementado, na data de produção de efeitos do ato, todos os requisitos exigidos, uma vez que, ao se aposentar, contava com 58 anos de 
idade e, 30 anos, 8 meses e 1 dia de contribuição, além de ter preenchido os requisitos mínimos de 20 anos de serviço público, 10 anos de carreira e mais de 5 
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anos no cargo em que se deu a aposentadoria, de acordo com a Certidão de Tempo de Serviço/ Contribuição (ID1743023) e o relatório proveniente do sistema 
Sicap Web (ID1744166). 

9.                     Ademais, os cálculos dos proventos foram realizados de acordo com o ordenamento jurídico constitucional em vigor à época da concessão, 
conforme se pode comprovar por meio da Planilha de Proventos (ID1743025). 

10.                   Desse modo, depreende-se que nada obsta que este Relator, em juízo monocrático, considere legal a concessão do benefício previdenciário em 
apreço, estando o Ato APTO para registro. 

11.                   Ante o exposto, alinhando-me às considerações capituladas na Informação Técnica do Corpo Instrutivo e à documentação carreada aos 
autos, DECIDO: 

                        I – Considerar legal o Ato Concessório de Aposentadoria n. 833, de 26.11.2024, com publicação no Diário Oficial do Estado de Rondônia n. 224, 
de 29.11.2024, com fundamento no artigo 6º da Emenda Constitucional 41/03, art. 4º da Emenda Constitucional Estadual n. 146/2021 e art. 40, §1º, inciso III, 
segunda parte, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n. 103/2019, com proventos integrais e paritários, em favor de Simone 
Santos Silva, CPF n. ***.298.312-**, ocupante do cargo de Professor, nível C, referência 8, matrícula n. 300027385, com carga horária de 40 horas semanais, 
pertencente ao quadro pessoal do Estado de Rondônia; 

       II – Determinar o registro do Ato junto a esta Corte, nos termos do art. 49, III, alínea “b”, da Constituição Estadual, c/c o art. 37, II, da Lei 
Complementar n. 154/96 e com o art. 56 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

                        III – Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, que, em função 
da necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, a composição dos proventos não foi 
analisada nesta oportunidade, mas poderá ser objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

                        IV – Dar ciência, via Diário Oficial,ao órgão de origem e ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - 
Iperon,ficando registrado que esta Decisão, em seu inteiro teor, consta disponível por meio do Portal do Cidadão (https://portalcidadao.tcero.tc.br); 

                        V – Dar conhecimento ao Ministério Público de Contas, por meio eletrônico, nos termos do § 10 do art. 30 do RI/TCE-RO; 

                        VI – Determinar ao Departamento da Primeira Câmara que adote providências no sentido de dar cumprimento a esta Decisão, incluindo a 
publicação; 

                        VII – Após os trâmites legais, proceda-se o arquivamento dos presentes autos. 

 Porto Velho – RO, data da assinatura eletrônica. 

Omar Pires Dias 
Conselheiro Substituto 
Relator 
E- VII

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO : 2973/2024 
CATEGORIA : Parcelamento de débito 
SUBCATEGORIA : Parcelamento de débito 
ASSUNTO : Parcelamento da imputação descrita no item VI da Decisão/Acórdão 

n. AC2-TC n. 00484/24, Processo 1390/23/TCE-RO 
JURISDICIONADO : Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Vilhena - SAAE 
INTERESSADO : Luiz Lobianco, CPF n. ***.929.602-** 
ADVOGADO : Não há 
IMPEDIMENTOS : Não há 
SUSPEIÇÕES : Não há 
RELATOR : Conselheiro Jailson Viana de Almeida 

DM-0052/2025-GCJVA 
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EMENTA: QUITAÇÃO DE PARCELAMENTO  DE PENALIDADE PECUNIÁRIA, CONCEDIDO POR MEIO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DM-0162/2024-
GCJVA. VALORES DE MULTA PROFERIDA NO   PROCESSO N. 1390/23/TCE-RO. BAIXA DE RESPONSABILIDADE. APENSAMENTO. 

1. Comprovado nos autos o pagamento integral do valor inerente à sanção pecuniária apurada por esta Corte de Contas, imperiosa a concessão de quitação e 
baixa de responsabilidade em favor do responsável. 

2. Intimação. 

3. Apensamento aos autos originários.     

                                      Trata-se de os autos de requerimento feito pelo senhor Luiz Lobianco, CPF n. ***.929.602-**, servidor efetivo ativo do SAAE – Vilhena, no 
qual pleiteia o parcelamento da penalidade pecuniária que lhe foi imputada no Acórdão AC2-TC 00484/24, item VI, proferido no processo n. 01390/23, in verbis: 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro Jailson 
Viana de Almeida, por unanimidade de votos, em: 

I - Conhecer da representação formulada pela senhora Susiele Cristina Parra, CPF n. ***.979.872-**, Controladora Interna do Serviço Autônomo de Água e 
Esgoto de Vilhena, uma vez que restaram preenchidos os pressupostos de admissibilidade aplicáveis à espécie, insculpidos no art. 52-A, VII, da Lei 
Complementar Estadual n. 154/96 e arts. 80 e 82-A, VII, §1º, do Regimento Interno deste Tribunal de Contas. 

II - No mérito, julgar parcialmente procedente a representação formulada pela Susiele Cristina Parra, CPF n. ***.979.872-**, Controladora Interna do Serviço 
Autônomo de Água e Esgoto de Vilhena haja vista a configuração da irregularidade relativa à ausência de diligência na preparação e conclusão do processo 
licitatório visando à contratação dos serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos em Vilhena/RO, que resultou na contratação emergencial, por 
emergência ficta, materializada no Contrato n. 003/2023, em violação aos princípios da legalidade, moralidade, eficiência, economicidade e ao art. 75, VIII da Lei 
n. 14.133/2021, as quais se transcreve: 

[...] 

2.2 - De responsabilidade do senhor Luiz Lobianco, CPF n. ***.929.602 -**, agente administrativo do SAAE - Vilhena, por: 

2.2.1 - Não ter tido, dentro de sua esfera de atuação, diligência para instrumentalizar a aguardada e necessária licitação no momento oportuno, mesmo ciente de 
que já havia outro contrato emergencial em curso, tendo operado ativamente na condução de toda contratação emergencial (processo administrativo n. 
120/2023), subscrevendo inúmeras peças contidas no respectivo termo referencial. 

[...] 

VI - Aplicar multa no valor de R$ 2.430,00 (dois mil, quatrocentos e trinta reais) ao senhor Luiz Lobianco, CPF n. ***.929.602 -**, agente administrativo do SAAE 
- Vilhena, na proporção das condutas realizadas, com fundamento no art. 22, § 2º, da LINDB c/c art. 55, II, da Lei Complementar Estadual n. 154/96, utilizando 
para tanto o percentual de 3% (três por cento) do valor de R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), com fulcro no art. 55, caput, da Lei Complementar Estadual n. 
154/96 c/c o art. 1º da Portaria n. 1.162/2012, por ato praticado com grave infração à norma legal, conforme fundamentação deste acórdão. 

VII - Fixar o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação deste acórdão no D.O.eTCE/RO, para que os responsáveis recolham as importâncias consignadas 
nos itens V e VI do dispositivo deste Acórdão, à conta do Tesouro Municipal de Vilhena/RO, devendo tais recolhimentos serem comprovados a este Tribunal de 
Contas, no mesmo prazo, ora assentado, sendo que, decorrido o mencionado prazo assinalado, sem os devidos recolhimentos, os valores correspondentes às 
sanções pecuniárias deverão ser atualizados monetariamente, nos termos do art. 56 da Lei Complementar n. 154, de 1996. 

VIII - Autorizar, caso finde o prazo de 30 (trinta) dias, sem o recolhimento das multas consignadas nos itens V e VI do dispositivo deste Acórdão ou, em caso de 
interposição de recurso, após o trânsito em julgado desta Decisão, o envio de todos os documentos necessários à Procuradoria do Município de Vilhena/RO para 
propositura da cobrança judicial/extrajudicial da dívida, nos termos do art. 27, II, da Lei Complementar nº 154/96, c/co art. 36, II, do Regimento Interno do TCE-
RO. 

[...] 

2.                         O interessado elaborou requerimento conforme modelo do ANEXO I da Instrução Normativa n. 69/2020/TCE-RO, no qual solicitou autorização 
para efetuar o pagamento em 6 (seis) parcelas (ID 1638465). 

3.                         Recebido o feito neste Gabinete, notou-se certificação de que o Acórdão AC2-TC 00484/24 não havia transitado em julgado (ID 1638980) e, em 
seguida, juntado aos autos o demonstrativo de multa pela Secretaria de Processamento e Julgamento (SPJ), indicando o valor de R$ 2.430,00 (ID 1640872). 
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4.                         Por intermédio da Decisão Monocrática DM-0162/2024-GCJVA (ID 1644169) deferi parcialmente o pedido de parcelamento da multa, cujo valor 
até 17/09/2024 era de R$ 2.430,00 (dois mil, quatrocentos e trinta reais) (ID 1640872), em 4 (quatro) parcelas mensais, no valor de  R$ 607,50 (seiscentos e sete 
reais e cinquenta centavos), incidindo juros e correção monetária, com posterior o recolhimento aos cofres públicos do Tesouro Municipal de Vilhena/RO. 

5.                         Nessa conjuntura, imperioso evidenciar que os presentes autos n. 2973/2024 foram autuados para acompanhar o parcelamento acima descrito. 

6.                         Alfim, fora emitido o Relatório Técnico (ID 1745317), opinando expedir quitação integral do valor da imputação. Veja-se: 

[...] 

5. Passamos, pois, a análise dos créditos apresentados, considerando para tanto, a relação entre o valor da imputação constante no item VI do Acórdão AC2-TC 
00484/24, e o valor do recolhimento conforme informado nos Documentos n. 07707/24, 07088/24, 06511/24 e 05956/24, utilizando-se a tabela abaixo com 
metodologia constante do art. 19 c/c 24 da Lei Complementar n. 154/1996. 

 

6. Da análise constante na Tabela 1, verificamos que os créditos apresentados pelo responsável foram suficientes a satisfação da imputação. 

3 - CONCLUSÃO E PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

7. Diante dos fatos evidenciados nesta análise remetemos os autos para superior análise e apreciação, considerando a informação de que o parcelamento 
acostado aos autos foi integralmente cumprido, podendo ser concedida, ao responsável, a quitação nos termos do artigo 18 da Instrução Normativa n. 
0069/2020/TCERO. 

7.                         Nessa senda, os autos vieram conclusos para decisão. Registre-se que em observância ao Provimento n. 3/2013-MPC, o feito não foi 
submetido à manifestação do Ministério Público de Contas. 

8.                         É o breve relato. Passo a decidir. 

9.                         A matéria em questão encontra-se regulamentada pelo artigo 26 da Lei Complementar Estadual n. 154/1996, c/c o artigo 34, caput, do 
Regimento Interno desta Corte. 

10.                       Sob esse prisma, os autos retornam a esta relatoria para análise da quitação da sanção pecuniária, cujo parcelamento foi concedido por meio 
Decisão Monocrática DM-0162/2024-GCJVA (ID 1644169). 

11.                       Nestes termos, em consonância com a análise empreendida pelo Corpo Instrutivo (ID 1745317), constata-se que os valores recolhidos pelo 
senhor Luiz Lobianco, demostraram-se suficientes à satisfação da imputação constante no item IV do Acórdão AC2-TC 00484/24. 

12.                       Além disso, convém relatar que em complementação, a Secretaria de Processamento e Julgamento, por meio do Departamento da 2ª Câmara, 
encartou nos autos a Informação n. 0001/2025-D2ªC-SPJ (ID 1741573). 

13.                       Extrai-se do mencionado expediente que os valores recolhidos para cumprimento do acordo perfazem o montante de R$ 2.430,00 (dois mil e 
quatrocentos e trinta reais)  quantia decorrente da soma dos valores demonstrados por meio dos documentos de IDs 1652078, 1693229, 1693230 e 1693925, da 
seguinte forma: 
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14.                       Nesse compasso, noticiado nos autos que houve o recolhimento integral do parcelamento, a medida adequada consiste na concessão de 
quitação e baixa de responsabilidade em favor do responsável. 

15.                       Ressalte-se que a esse respeito, a jurisprudência deste egrégio sodalício assim se posiciona, consoante julgados abaixo ementados: 

ADMINISTRATIVO. PARCELAMENTO. MULTA. MUNICÍPIO DE ALTA FLORESTA DO OESTE, ORIUNDA DE DECISÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DE RONDÔNIA. ITEM II ACÓRDÃO APL-TC 00052/2022. PROCESSO Nº 01577/20/TCE-RO. CONCESSÃO DO PARCELAMENTO. DM 0077/2022-
GVCS/TCERO. QUITAÇÃO INTEGRAL. BAIXA DE RESPONSABILIDADE. 

1. Concede-se ao interessado a devida quitação de débito com baixa de responsabilidade quando comprovado o inteiro cumprimento do adimplemento da multa, 
nos termos e na forma do parcelamento concedido. 

2. Intimação. Arquivamento (DM-GCVCS-TC 00084/23. Processo n. 1122/2022. Conselheiro Valdivino Crispim de Souza.) (Destacou-se) 

ADMINISTRATIVO. QUITAÇÃO   DE PARCELAMENTO DE DÉBITO, CONCEDIDO POR MEIO DO TERMO DE PARCELAMENTO N. 
001/2003. ACOMPANHAMENTO POR   FORÇA DO AC1-TC N. 00119/2003, PROFERIDO NO PROCESSO N. 965/1998. COMUNICADO DE 
QUITAÇÃO. BAIXA DE RESPONSABILIDADE. APENSAMENTOS AOS AUTOS DE ORIGEM. 

1. Concede-se ao interessado a devida quitação de débito com baixa de responsabilidade quando comprovado adimplemento integral do parcelamento. 

2. Intimação. 

3. Apensamento. (DM-GCJVA-TC 0096/24. Processo n. 3565/2004. Conselheiro Jailson Viana de Almeida) (Destacou-se) 

QUITAÇÃO DE PARCELAMENTO DE DÉBITO, CONCEDIDO POR MEIO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DM-0090/2021-GCBAA DE VALORES, PROFERIDA 
NO   PROCESSO N. 3103/18/TCE-RO. QUITAÇÃO. BAIXA DE RESPONSABILIDADE. ARQUIVAMENTO DOS AUTOS. 

1. Comprovado nos autos o pagamento integral do valor inerente ao débito apurado por esta Corte de Contas, imperiosa a concessão de quitação e baixa de 
responsabilidade em favor do responsável. 

2. Arquivamento dos autos. (DM-GCJVA-TC 00065/23. Processo n. 1226/2021. Conselheiro Jailson Viana de Almeida) (Destacou-se) 

16.                       Nessa toada, acolhendo a manifestação da Unidade Técnica, após análise e por todo o exposto, amparado no artigo 34 do Regimento Interno 
desta Corte, c/c artigo 18 da Instrução Normativa 069/2020/TCE-RO e artigo 9º da Portaria 404/2020/TCE-RO, entendo por imperioso conceder a quitação em 
favor do senhor Luiz Lobianco, CPF n. ***.929.602-**. 

17.                       Diante do exposto, DECIDO: 

                            I - Conceder quitação com a respectiva baixa de responsabilidade do senhor Luiz Lobianco, CPF n. ***.929.602-**, em relação parcelamento 
dos valores consignados no item I, da DM-0162/2024-GCJVA, da multa que lhe foi imputada no Acórdão AC2-TC 00484/24, item VI, referente ao processo n. 
1390/23, nos termos do artigo 34, caput, do Regimento Interno desta Corte e do artigo 18, inciso I, alínea “a” da IN 69/2020/TCE-RO. 

                            II - Intimar, via ofício/e-mail, o senhor Luiz Lobianco, CPF n. ***.929.602-**, do teor desta decisão, informando-lhe da disponibilidade do seu 
inteiro teor no sítio: www.tcero.tc.br, menu: consulta processual, link PCe, apondo-se o número deste Processo e o código eletrônico gerado pelo sistema. 

III - Publicar esta Decisão no Diário Oficial Eletrônico desta Corte de Contas. 



37 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 3312 ano XV quinta-feira, 8 de maio de 2025 

 

 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 

www.tce.ro.gov.br 

 

 

IV - Apensar estes autos ao processo de origem (Proc. n. 1390/23), nos termos do artigo 25 da Instrução Normativa n. 69/2020-TCE-RO, c/c artigo 11, inciso I 
da Portaria n. 404/2020 desta Corte, lavrando-se naqueles autos principais, a devida certidão quanto aos termos desta Decisão de Quitação. 

V - Determinar à Secretaria de Processamento e Julgamento, por meio do Departamento da Segunda Câmara, que consoante preceitua o artigo 11, II e III, da 
Portaria 404/2020/TCE-RO, adote medidas necessárias para a baixa de responsabilidade do interessado, com o lançamento da quitação no Sistema de 
Processamento e Julgamento eletrônico – SPJ. 

VI - Encaminhar os autos ao Departamento da Segunda Câmara para cumprimento desta Decisão. 

Porto Velho (RO), 07 de maio de 2025. 

(assinado eletronicamente) 
Conselheiro JAILSON VIANA DE ALMEIDA 
Relator 
Matrícula n. 577 
A-IV

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO:               01059/2025 – TCE-RO 
SUBCATEGORIA:   Aposentadoria 
ASSUNTO:                 Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição 
JURISDICIONADO:Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon 
INTERESSADO (A):Anedia Santos da Silva 
                                      CPF n. ***.***.175.842-**-**       
RESPONSÁVEL:      Tiago Cordeiro Nogueira – Presidente do Iperon 
                                      CPF n. ***.077.502.-**       
RELATOR:                Conselheiro Substituto Omar Pires Dias, em substituição regimental ao                                      Conselheiro Substituto Erivan Oliveira da 
Silva. 

CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. ATOS DE PESSOAL. SUJEITO A REGISTRO. APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 
EXAME SUMÁRIO. 

1. Registro de Aposentadoria por idade e tempo de contribuição. 2. Proventos integrais calculados com base na última remuneração e paridade. 3. Exame 
Sumário nos termos do art. 37-A da IN n. 13/TCE-RO/2004 c/c a Portaria n. 2/GABPRES, de 14.4.2021. 4. Apreciação Monocrática. 5. Legalidade. 6. 
Arquivamento. 

DECISÃO MONOCRÁTICA N. 0164/2025-GABEOS   

1.                     Tratam os autos da apreciação, para fins de registro, da legalidade do Ato Concessório de Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de 
Contribuição, com proventos integrais, calculados com base na remuneração do cargo em que se deu a aposentadoria, com paridade e extensão de vantagens, 
em favor de Anedia Santos da Silva, CPF n. ***.175.842-**, ocupante do cargo de técnica educacional, nível/classe 1, referência 15, matrícula n. 300022188, 
com carga horária de 40 horas semanais, pertencente ao quadro de pessoal do Estado de Rondônia. 

2.                     A concessão do benefício foi materializada por meio do Ato Concessório de Aposentadoria n. 776 de 8.11.2024, com publicação no Diário Oficial 
do Estado de Rondônia n. 221 de 26.11.2024 (ID 1739960), e fundamentado no artigo 3º da Emenda Constitucional n. 47/2005, artigo 4º da Emenda 
Constitucional Estadual n. 146/2021 e artigo 40, §1º, inciso III, segunda parte, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n. 
103/2019. 

3.                    A Coordenadoria Especializada em Atos Pessoal, por meio da Informação Técnica de (ID 1742462), manifestou-se preliminarmente pelo 
atingimento do tempo necessário para aposentadoria pela regra indicada no ato concessório,  e consequente remessa à apreciação monocrática do relator, em 
observância à verificação formal eletrônica do atendimento ao rol de documentos exigidos na IN n. 50/2017/TCE-RO e ao novel rito sumário de exame 
estabelecido pelo art. 37-A, da IN n. 13/TCE/RO-2004 (redação determinada pela IN n. 71/2020/TCE-RO) c/c a Portaria n. 2/GABPRES, de 14.4.2021. 

4.                     O Ministério Público de Contas não se manifestou nos autos em razão de se tratar de ato cujo benefício não ultrapassou o limite de 4 (quatro) 
salários mínimos, em conformidade com o Provimento n. 01/2020-GPGMPC, publicado no DOe TCE-RO n. 2237, de 20.11.2020. 

5.                     É o relatório. 
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6.                     A presente análise resulta de exame sumário, nos termos estatuídos pela Instrução Normativa n. 13/2004/TCE-RO, com as alterações efetivadas 
pela Instrução Normativa n. 71/2020/TCE-RO, uma vez verificados os requisitos estabelecidos na Portaria n. 2/GABPRES, de 14.4.2021, quanto ao valor dos 
proventos e o pronunciamento pela legalidade do ato pelo órgão de controle interno da unidade de origem. 

7.                     A Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição, com proventos integrais e paritários, objeto dos presentes autos, foi fundamentada nos 
termos do artigo 3º da Emenda Constitucional n. 47/2005, artigo 4º da Emenda Constitucional Estadual n. 146/2021 e artigo 40, §1º, inciso III, segunda parte, da 
Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n. 103/2019. 

8.                     No caso, faz-se jus à regra de transição da Emenda Constitucional n. 47/2005 (artigo 3º) por ter ingressado no serviço público antes de 
16.12.1998 e, ademais, por ter implementado, na data de produção de efeitos do ato, todos os requisitos exigidos, uma vez que, ao se aposentar, contava com 
57 anos de idade e, 30 anos, 4 meses e 21 dias de contribuição, além de ter preenchido os requisitos mínimos de 25 anos de serviço público, 15 anos de carreira 
e mais de 5 anos no cargo em que se deu a aposentadoria, de acordo com a Certidão de Tempo de Serviço/Contribuição (ID 1739961) e o relatório proveniente 
do sistema Sicap Web (ID 1742206). 

9.                     Ademais, os cálculos dos proventos foram realizados de acordo com o ordenamento jurídico constitucional em vigor à época da concessão, 
conforme se pode comprovar por meio da Planilha de Proventos (ID 1739963). 

10.                   Desse modo, depreende-se que nada obsta que este Relator, em juízo monocrático, considere legal a concessão do benefício previdenciário em 
apreço, estando o Ato apto para registro. 

11.                   Ante o exposto, alinhando-me às considerações capituladas na Informação Técnica do Corpo Instrutivo e à documentação carreada aos 
autos, Decido: 

                        I – Considerar legal o Ato Concessório de Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição, em favor de Anedia Santos da Silva, CPF n. 
***.175.842-**, ocupante do cargo de técnica educacional, nível/classe 1, referência 15, matrícula n. 300022188, com carga horária de 40 horas semanais, 
pertencente ao quadro de pessoal do Estado de Rondônia, materializado por meio do Ato Concessório de Aposentadoria n. 776 de 8.11.2024, com publicação no 
Diário Oficial do Estado de Rondônia n. 221 de 26.11.2024, e fundamento no artigo 3º da Emenda Constitucional n. 47/2005, artigo 4º da Emenda Constitucional 
Estadual n. 146/2021 e artigo 40, §1º, inciso III, segunda parte, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n. 103/2019; 

      II – Determinar o registro do Ato junto a esta Corte, nos termos do art. 49, III, alínea “b”, da Constituição Estadual, c/c o art. 37, II, da Lei 
Complementar n. 154/96 e com o art. 56 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

                       III – Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon que, em função da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, a composição dos proventos não foi 
analisada nesta oportunidade, mas poderá ser objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

         IV – Dar ciência, via Diário Oficial,ao órgão de origem e ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon,informando-os 
que o inteiro teor desta decisão encontra-se disponível no sítio deste Tribunal de Contas (www.tce.ro.gov.br); 

                        V – Dar conhecimento ao Ministério Público de Contas, por meio eletrônico, nos termos do § 10 do art. 30 do RI/TCE-RO; 

                        VI – Determinar ao Departamento da Segunda Câmara que adote providências no sentido de dar cumprimento a esta Decisão, incluindo a 
publicação. 

                        VII – Após os trâmites legais, proceda-se o arquivamento dos presentes autos. 

 Porto Velho – RO, data da assinatura eletrônica. 

OMAR PIRES DIAS 
Conselheiro Substituto 
Relator em substituição regimental 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO : 1674/2024 
CATEGORIA : Acompanhamento de Gestão 
SUBCATEGORIA : Gestão Fiscal 
JURISDICIONADO : Poder Legislativo Municipal de Colorado do Oeste 

https://www.tce.ro.gov.br/
https://www.tce.ro.gov.br/
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ASSUNTO : Acompanhamento de Gestão Fiscal, exercício de 2024 
RESPONSÁVEIS : Martinho de Souza Rodrigues, CPF n. ***.890.302-** 

Chefe do Poder Legislativo Municipal de Colorado do Oeste, no período de 1º/01 a 26/03/2024 
Assis Spanhol, CPF n. ***.012.772-** 
Chefe do Poder Legislativo Municipal de Colorado do Oeste, no período de 26/03 a 31/12/2024 

INTERESSADO : Michelly dos Santos Martins, CPF n. ***645.192-** 
Atual Chefe do Poder Legislativo Municipal de Colorado do Oeste 

RELATOR : Conselheiro Jailson Viana de Almeida 

DM-0060/2025-GCJVA 

EMENTA: ACOMPANHAMENTO DE GESTÃO FISCAL. PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL. LEI COMPLEMENTAR FEDERAL N. 101/2000. RELATÓRIO DE 
GESTÃO FISCAL. EXERCÍCIO 2024. RESOLUÇÃO N. 173/2014/TCE-RO. RITO ABREVIADO. SEM ANÁLISE DO MÉRITO. AUSÊNCIA DE EMISSÃO DE 
ALERTAS OU DETERMINAÇÕES. CONSONÂNCIA COM OS PRESSUPOSTOS EXIGIDOS NA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL. ARQUIVAMENTO. 

Comprovado nos autos o atingimento da finalidade do acompanhamento da gestão fiscal, o processo deve ser arquivado, nos termos da Resolução n. 
139/2013/TCE-RO, que dispensou a autuação de processos de prestação de contas enquadrados no rito abreviado (Classe II), conforme Plano Integrado de 

Controle Externo (PICE) 2025/2026 (processo n. 525/2025) e, portanto, no caso, resta inaplicável a regra disposta na Resolução n. 173/2014/TCE-RO, 
relacionada à tramitação, processamento e análise nos processos que versam sobre gestão fiscal. 

                            Versam os autos sobre o acompanhamento da Gestão Fiscal, relativa ao exercício de 2024, do Poder Legislativo Municipal de Colorado do 
Oeste, sob a responsabilidade dos senhores Martinho de Souza Rodrigues, CPF n. ***.890.302-**, Chefe do citado parlamento, no período de 1º/01 a 26/03/2024 
e Assis Spanhol, CPF n. ***.012.772-**, Chefe daquela Casa de Leis Municipal, no período de 26/03 a 31/12/2024, em cumprimento à Lei Complementar Federal 
n. 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF) e Resolução n. 173/2014/TCE-RO. 

2.                         No exercício de sua função fiscalizadora, a Secretaria Geral de Controle Externo, via Coordenadoria Especializada em Finanças Municipais, 
promoveu o acompanhamento por meio de seus Relatórios Técnicos (ID’s 1661769 e 1739224), da Gestão Fiscal referente ao exercício financeiro de 2024, 
baseando-se exclusivamente nas informações constantes no Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (SICONFI). 

3.                         De acordo com a Unidade Técnica, em conformidade com o resultado de acompanhamento obtido, constatou-se que, no período 
correspondente, não foram identificadas ocorrências a ensejar, por parte desta Corte de Contas, a emissão de alerta ou determinações ao gestor, tendo a 
Administração atendido o artigo 55, §2º da LRF. 

4.                         Ademais, considerou cumpridas as disposições insertas no §1º, do artigo 5º[1], da Resolução n. 139/2013/TCE-RO e sugeriu o arquivamento 
do feito, em virtude da impossibilidade de se promover sua juntada à prestação de contas do exercício 2024 daquela edilidade, vez que foi categorizada como 
Classe II, isto é, rito abreviado sem análise de mérito. 

5.                         Em face disso, o Corpo Instrutivo apontou que não haverá autuação processual para esse fim. 

6.                         Por seu turno, em razão do que dispõe o §2º do artigo 1º do Provimento n. 1/2010[2] do Ministério Público de Contas, o feito não fora enviado 
ao Parquet Especial, para manifestação. 

7.                         É o breve relato, passo a decidir. 

8.                         Em atenção ao que preceitua o artigo 59, §§1º e 2º, da Lei Complementar Federal n. 101/2000, as Cortes de Contas são responsáveis por 
fiscalizar os seus órgãos jurisdicionados, notadamente, quanto ao cumprimento da LRF. Veja-se: 

Art. 59. O Poder Legislativo, diretamente ou com o auxílio dos Tribunais de Contas, e o sistema de controle interno de cada Poder e do Ministério Público 
fiscalizarão o cumprimento desta Lei Complementar, consideradas as normas de padronização metodológica editadas pelo conselho de que trata o art. 67, com 
ênfase no que se refere a: 

§1º Os Tribunais de Contas alertarão os Poderes ou órgãos referidos no art. 20 quando constatarem: 

[...] 

§2º Compete ainda aos Tribunais de Contas verificar os cálculos dos limites da despesa total com pessoal de cada Poder e órgão referido no art. 20. 

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16325#_ftn1
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16325#_ftn2
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9.                         A Resolução n. 173/2014/TCE-RO que normatiza os procedimentos concernentes à tramitação e ao processamento a serem adotados pelo 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, no acompanhamento e análise dos processos de fiscalização que versam sobre gestão fiscal, em cumprimento à Lei 
Complementar Federal n. 101/2000, em seu artigo 4º, § 3º, estabelece o apensamento às contas anuais respectivas, para subsidiar sua apreciação ou 
julgamento. 

10.                       Contudo, considerando o disposto na Resolução n. 139/2013/TCE-RO, que regulamenta o Plano Anual de Análise de Contas (PAAC), esta 
Corte de Contas dispensou a autuação de processos de Contas integrantes da Classe II, na forma do artigo 5º, §1º do referido normativo. 

11.                       Tendo em vista que o epigrafado jurisdicionado, por força do Plano Integrado de Controle Externo (PICE) 2025/2026, insculpido no Acórdão 
ACSA-TC 00009/25, objeto do Processo n. 525/2025 e Resolução n. 139/2013/TCE-RO, foi categorizado na Classe II para o exercício de 2024, ou seja, com as 
contas apreciadas pelo rito abreviado sem exame do mérito, inexistindo processo de contas anuais, o que impede o apensamento deste àquele e, por essa 
razão, entendo necessário o arquivamento do presente feito, vez que coaduno com o entendimento técnico. 

12.                       No tocante à análise empreendida pelo Corpo Instrutivo, nota-se que a gestão de despesa com pessoal e disponibilidade de caixa ocorreram 
dentro dos parâmetros legais aplicáveis à espécie, conforme demonstrativos colacionados a seguir: 

2. Síntese do Resultado do Acompanhamento 

Quadro 1 - Avaliação da Despesa com Pessoal 

Período Critério Limite de alerta Despesa com pessoal (%) Situação 
2º Semestre Art. art. 59, § 1º, II, da LRF 5,40% 1,81% Conformidade 

Fonte: Siconfi, disponível em: <https://siconfi.tesouro.gov.br/siconfi/index.jsf> 

A despesa com pessoal do Poder Legislativo de Colorado do Oeste no 2º semestre de 2024 alcançou o percentual de 1,81%, em conformidade com o limite 
máximo de 6% da Receita Corrente Líquida ajustada para cálculo dos limites de despesa com pessoal. 

Quadro 2 - Avaliação da Disponibilidade de Caixa 

Período Critério Disponibilidade de Caixa líquida Restos a pagar 
Não processados do Exercício 

Situação 

2º Semestre Art.1º, § 1º, da LRF e art.48, “b”, da Lei 4.320/64 - - Suficiência financeira 

Fonte: Siconfi, disponível em: https://siconfi.tesouro.gov.br/siconfi/index.jsf 

13.                       Assim, sem maiores delongas, considerando que, de acordo com a instrução técnica, as contas do Poder Legislativo Municipal em tela, 
pertinentes ao exercício financeiro de 2024, foram classificadas na categoria de Classe II e que, desse modo, não será objeto de autuação, tornando inexequível 
o cumprimento do disposto no artigo 4º, §3º[3], da Resolução n. 173/2014/TCE-RO, portanto, o arquivamento dos presentes autos é medida que se impõe. 

14.                       Insta anotar, que nessa linha de entendimento, tenho me manifestado em relação ao deslinde de autos desta natureza, conforme Processos n. 
1741/2022, 1748/2022 e 1735/2022, nos quais também decidi pelo arquivamento do feito, conforme se vê nas Decisões Monocráticas n. 97, 102 e 
104/2023/GCJVA, respectivamente. 

15.                       Igualmente, esta Corte de Contas: 

ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO FISCAL. EXERCÍCIO DE 2023. CÂMARA MUNICIPAL DE SERINGUEIRAS. LEI COMPLEMENTAR FEDERAL N. 
101/2020. AUSÊNCIA DE EMISSÃO DE ALERTAS OU DETERMINAÇÕES. RESOLUÇÃO N. 173/2014. RITO ABREVIADO. SEM ANÁLISE DO MÉRITO. 
ARQUIVAMENTO. 

Comprovado nos autos o atingimento da finalidade do acompanhamento da gestão fiscal, o processo deve ser arquivado, em atenção à atual redação contida na 
Resolução n. 139/2013, que dispensou a autuação de processos de prestação de contas enquadrados no rito abreviado (classe II) e, portanto, no caso, resta 
inaplicável a regra disposta na Resolução n. 173/2014/TCE-RO. (DM-00103/24-GPCN. Processo n. 1967/2023. Relator: Paulo Curi Neto) 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. LEI DE RESPONSABILIDIADE FISCAL. CÂMARA MUNICIPAL DE CANDEIAS DO JAMARI. ACOMPANHAMENTO DA 
GESTÃO FISCAL. EXERCÍCIO DE 2023. OBEDIÊNCIA Á LEI COMPLEMENTAR Nº 101/2000. RESOLUÇÃO 173/2014/TCE-RO, BEM COMO ÀS NORMAS 
ESTABELECIDAS PELA INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 39/2013/TCE-RO. ARQUIVAMENTO. 

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16325#_ftn3
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1. Arquivam-se os processos de Acompanhamento de Gestão Fiscal, quanto as contas anuais da entidade fiscalizada, estiverem enquadradas no Rito Sumário, 
conforme Plano Integrado de Controle Externo (PICE) 2023/2024 (Processo nº 02127/23) e Resolução nº 139/2013. (DM-0084/2024-GCVCS. Processo n. 
1891/2023. Relator: Valdivino Crispim de Souza) 

ACOMPANHAMENTO DE GESTÃO FISCAL. LEI COMPLEMENTAR FEDERAL N. 101/2020. AUSÊNCIA DE EMISSÃO DE ALERTAS OU DETERMINAÇÕES. 
RESOLUÇÃO N. 173/2014. RITO ABREVIADO. SEM ANÁLISE DO MÉRITO. ARQUIVAMENTO. 

Comprovado nos autos o atingimento da finalidade do acompanhamento da gestão fiscal, o processo deve ser arquivado, em atenção à atual redação contida na 
Resolução n. 139/2013, que dispensou a autuação de processos de prestação de contas enquadrados no rito abreviado (classe II) e, portanto, no caso, resta 
inaplicável a regra disposta na Resolução n. 173/2014/TCE-RO. (DM-0066/2024-GCESS. Processo n. 1914/2023. Relator: Francisco Júnior Ferreira da Silva (em 
substituição regimental ao Conselheiro Edilson de Sousa Silva) 

16.                       Nestes termos, no caso, cabe inferir que a gestão fiscal do Poder Legislativo Municipal em apreço, pertinente ao exercício financeiro de 2024, 
atendeuàs disposições do § 2º, do artigo 55, da Lei Complementar n. 101/2000, não restando identificadas ocorrências que ensejam a emissão de alerta ou 
determinações ao gestor por parte deste Tribunal. 

17.                       Ante o exposto, e de tudo que dos autos consta, convirjo com a proposta de encaminhamento da Unidade Especializada (ID 1739224) 
e decido: 

                            I – Arquivar estes autos de Acompanhamento de Gestão Fiscal do Poder Legislativo Municipal de Colorado do Oeste, referente ao exercício de 
2024, de responsabilidade dos senhores Martinho de Souza Rodrigues, CPF n. ***.890.302-**, Chefe do citado parlamento, no período de 1º/01 a 26/03/2024 e 
Assis Spanhol, CPF n. ***.012.772-**, Chefe daquela Casa de Leis Municipal, no período de 26/03 a 31/12/2024, posto que atendeu sua finalidade, bem como 
diante da inexequibilidade do apensamento às Contas respectivas, em razão do disposto no artigo 5º, § 1º, da Resolução n. 139/2013/TCE-RO. 

                            II – Deixar de apensar aos autos da respectiva prestação de contas anuais, em razão do disposto no caput e no § 1º do artigo 5º da Resolução 
n. 139/2013/TCE-RO. 

                            III – Dar ciência desta decisão aos responsáveis, nominados no item I e à interessada, senhora Michelly dos Santos Martins, CPF n. 
***645.192-**, atual Chefe do Poder Legislativo Municipal de Colorado do Oeste, via Diário Oficial Eletrônico deste Tribunal, informando que seu inteiro teor 
estará disponível para consulta no sítio eletrônico: www.tcero.tc.br – menu: consulta processual, link PCe, apondo-se o número de processo e o código eletrônico 
gerado pelo sistema. 

                            IV – Intimar, na forma regimental, o Ministério Público de Contas acerca do teor desta Decisão. 

                            V – Publicar esta Decisão no Diário Oficial Eletrônico desta Corte, cuja data de publicação deve ser observada como marco inicial para 
interposição de eventual recurso. 

                            VI – Ordenar ao Departamento da 2ª Câmara que, após cumpridos todos os comandos emanados desta Decisão, sejam os autos arquivados. 

Porto Velho (RO), 8 de maio de 2025. 

(assinado eletronicamente) 
Conselheiro JAILSON VIANA DE ALMEIDA 
Relator 
Matrícula n. 577 
A-VII 

 
[1] Art. 5º As contas integrantes da “Classe II” serão examinadas apenas para que se apure a presença dos anexos obrigatórios. 
§ 1º Atestada a presença dos anexos obrigatórios, será expedido recibo/certidão de cumprimento do dever de prestação de contas, dispensando-se a autuação 
de processo. 
[2] Art. 1º – Nos processos que versam sobre Relatório de Gestão Fiscal, Relatório Resumido de Execução Orçamentária e Estimativa de Receita, os membros 
do Ministério Público emitirão pareceres verbais. 
§ 1º - Os membros do Ministério Público poderão solicitar, se lhes afigurar conveniente, a remessa desses processos para emissão de Parecer escrito. 
§ 2º - Nos Processos que versem sobre Relatório de Gestão Fiscal e Relatório Resumido de Execução Orçamentária, os Pareceres serão emitidos somente 
por ocasião do exame da gestão anual. (destacou-se) 
[3] Art. 4º A constituição e a instrução do processo de acompanhamento da gestão fiscal sujeitam-se aos seguintes procedimentos: 
[...] 
§ 3º Após a realização da análise da última remessa dos relatórios fiscais do exercício, por iniciativa da unidade técnica, o processo de que trata este artigo será 
apensado às contas anuais respectivas, para subsidiar sua apreciação ou julgamento. 

 

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16325#_ftnref1
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16325#_ftnref2
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16325#_ftnref3
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DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO:               1122/2025  – TCE/RO. 
SUBCATEGORIA:   Aposentadoria. 
ASSUNTO:                 Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição. 
JURISDICIONADO:Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon. 
INTERESSADO (A):Maria Drumond de Oliveira. 
                                      CPF n. ***.419.882-**.       
RESPONSÁVEL:                Tiago Cordeiro Nogueira – Presidente do Iperon. 
                                      CPF n. ***.077.502-**. 
RELATOR:                Conselheiro Substituto Omar Pires Dias. 

CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. ATOS DE PESSOAL. SUJEITO A REGISTRO. APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 
EXAME SUMÁRIO. 

1. Registro de aposentadoria por idade e tempo de contribuição. 2. Proventos integrais calculados com base na última remuneração e paridade. 3. Exame 
sumário nos termos do art. 37-A da IN n. 13/TCE-RO/2004 c/c a Portaria n. 2/GABPRES, de 14.4.2021. 4. Apreciação monocrática. 5. Legalidade. 6. 
Arquivamento. 

DECISÃO MONOCRÁTICA N. 0210/2025-GABOPD. 

1.                     Tratam os autos da apreciação, para fins de registro, da legalidade do Ato Concessório de Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de 
Contribuição, com proventos integrais e paritários, em favor de Maria Drumond de Oliveira, CPF n. ***.419.882-**, ocupante do cargo de Técnico Educacional, 
classe 1, referência 15, matrícula n. 300015669, com carga horária de 40 horas semanais, pertencente ao quadro de pessoal do Estado de Rondônia. 

2.                     A concessão do benefício foi materializada por meio do Ato Concessório n. 845 de 5.12.2024, com publicação no Diário Oficial do Estado de 
Rondônia n. 238 de 18.12.2024 (ID1742824), com fundamento no artigo 3º Emenda Constitucional n. 47/2005, artigo 4º da Emenda à Constituição Estadual n. 
146/2021 e artigo 40, §1º, inciso III, segunda parte, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n. 103/2019. 

3.                    A Coordenadoria Especializada em Atos Pessoal, por meio da Informação Técnica de (ID1744218), manifestou-se preliminarmente pelo 
atingimento do tempo necessário para aposentadoria pela regra indicada no ato concessório, e consequente remessa à apreciação monocrática do relator, em 
observância à verificação formal eletrônica do atendimento ao rol de documentos exigidos na IN n. 50/2017/TCE-RO e ao novel rito sumário de exame 
estabelecido pelo art. 37-A, da IN n. 13/TCE/RO-2004 (redação determinada pela IN n. 71/2020/TCE-RO) c/c a Portaria n. 2/GABPRES, de 14.4.2021. 

4.                     O Ministério Público de Contas não se manifestou nos autos em razão de se tratar de ato cujo benefício não ultrapassou o limite de 4 (quatro) 
salários mínimos, em conformidade com o Provimento n. 01/2020-GPGMPC, publicado no DOe TCE-RO n. 2237, de 20.11.2020. 

5.                     É necessário o relato. 

6.                     A presente análise resulta de exame sumário, nos termos estatuídos pela Instrução Normativa n. 13/2004/TCE-RO, com as alterações efetivadas 
pela Instrução Normativa n. 71/2020/TCE-RO, uma vez verificados os requisitos estabelecidos na Portaria n. 2/GABPRES, de 14.4.2021, quanto ao valor dos 
proventos e o pronunciamento pela legalidade do ato pelo órgão de controle interno da unidade de origem. 

7.                     A Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição, com proventos integrais e paritários, objeto dos presentes autos, foi fundamentada nos 
termos do artigo 3º Emenda Constitucional n. 47/2005, artigo 4º da Emenda à Constituição Estadual n. 146/2021 e artigo 40, §1º, inciso III, segunda parte, da 
Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n. 103/2019. 

8.                     No caso, a interessada faz jus à regra de transição da Emenda Constitucional n. 47/2005 (artigo 3º) por ter ingressado no serviço público antes de 
16.12.1998 e, ademais, por ter implementado, na data de produção de efeitos do ato, todos os requisitos exigidos, uma vez que, ao se aposentar, contava com 
68 anos de idade e, 35 anos, 2 meses e 19 dias de tempo de contribuição, além de ter preenchido os requisitos mínimos de 25 anos de serviço público, 15 anos 
de carreira e mais de 5 anos no cargo em que se deu a aposentadoria, conforme a Certidão de Tempo de Serviço/Contribuição (ID1742825) e relatório 
proveniente do sistema Sicap Web (ID1744162).   

9.                     Ademais, os cálculos dos proventos foram realizados de acordo com o ordenamento jurídico constitucional em vigor à época da concessão, 
conforme se pode comprovar por meio da Planilha de Proventos (ID1742827). 

10.                   Desse modo, depreende-se que nada obsta que este Relator, em juízo monocrático, considere legal a concessão do benefício previdenciário em 
apreço, estando o Ato APTO para registro. 
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11.                   Ante o exposto, alinhando-me às considerações capituladas na Informação Técnica do Corpo Instrutivo e à documentação carreada aos 
autos, DECIDO: 

                        I – Considerar legal o Ato Concessório de Aposentadoria n. 845 de 5.12.2024, com publicação no Diário Oficial do Estado de Rondônia n. 238 de 
18.12.2024, com fundamento no artigo 3º Emenda Constitucional n. 47/2005, artigo 4º da Emenda à Constituição Estadual n. 146/2021 e artigo 40, §1º, inciso III, 
segunda parte, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n. 103/2019, com proventos integrais e paritários, em favor de Maria 
Drumond de Oliveira, CPF n. ***.491.882-**, ocupante do cargo de Técnico Educacional, classe 1, referência 15, matrícula n. 300015669, com carga horária de 
40 horas semanais, pertencente ao quadro de pessoal do Estado de Rondônia; 

      II – Determinar o registro do Ato junto a esta Corte, nos termos do art. 49, III, alínea “b”, da Constituição Estadual, c/c o art. 37, II, da Lei 
Complementar n. 154/96 e com o art. 56 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

                        III – Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon que, em função 
da necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, a composição dos proventos não foi 
analisada nesta oportunidade, mas poderá ser objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

                        IV – Dar ciência, via Diário Oficial,ao órgão de origem e ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - 
Iperon,ficando registrado que esta Decisão, em seu inteiro teor, consta disponível por meio do Portal do Cidadão (https://portalcidadao.tcero.tc.br); 

                        V – Dar conhecimento ao Ministério Público de Contas, por meio eletrônico, nos termos do §10 do art. 30 do RI/TCE-RO; 

                        VI – Determinar ao Departamento da Primeira Câmara que adote as providências no sentido de dar cumprimento a esta Decisão, incluindo a 
publicação; 

                        VII – Após os trâmites legais, proceda-se o arquivamento dos presentes autos. 

Porto Velho – RO, data da assinatura eletrônica. 

Omar Pires Dias 
Conselheiro Substituto 
Relator 
E- VII 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO:               1125/2025  – TCE/RO. 
SUBCATEGORIA:   Aposentadoria. 
ASSUNTO:                 Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição. 
JURISDICIONADO: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon. 
INTERESSADO (A):Ademar Schalavin. 
                                      CPF n. ***.601.402-**.       
RESPONSÁVEL:                Tiago Cordeiro Nogueira – Presidente do Iperon. 
                                      CPF n. ***.077.502-**. 
RELATOR:                Conselheiro Substituto Omar Pires Dias. 

CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. ATOS DE PESSOAL. SUJEITO A REGISTRO. APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 
EXAME SUMÁRIO. 

1. Registro de aposentadoria por idade e tempo de contribuição. 2. Proventos integrais calculados com base na última remuneração e paridade. 3. Exame 
sumário nos termos do art. 37-A da IN n. 13/TCE-RO/2004 c/c a Portaria n. 2/GABPRES, de 14.4.2021. 4. Apreciação monocrática. 5. Legalidade. 6. 
Arquivamento. 

DECISÃO MONOCRÁTICA N. 0209/2025-GABOPD. 

1.                     Tratam os autos da apreciação, para fins de registro, da legalidade do Ato Concessório de Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de 
Contribuição, com proventos integrais e paritários, em favor de Ademar Schalavin, CPF n. ***.601.402-**, ocupante do cargo de Técnico Educacional, classe 1, 
referência 16, matrícula n. 300019201, com carga horária de 40 horas semanais, pertencente ao quadro de pessoal do Estado de Rondônia. 

https://portalcidadao.tcero.tc.br/
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2.                     A concessão do benefício foi materializada por meio do Ato Concessório n. 888 de 18.12.2024, com publicação no Diário Oficial do Estado de 
Rondônia n. 240 de 20.12.2024 (ID1742876), com fundamento no artigo 3º Emenda Constitucional n. 47/2005, artigo 4º da Emenda à Constituição Estadual n. 
146/2021 e artigo 40, §1º, inciso III, segunda parte, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n. 103/2019. 

3.                    A Coordenadoria Especializada em Atos Pessoal, por meio da Informação Técnica de (ID1744203), manifestou-se preliminarmente pelo 
atingimento do tempo necessário para aposentadoria pela regra indicada no ato concessório, e consequente remessa à apreciação monocrática do relator, em 
observância à verificação formal eletrônica do atendimento ao rol de documentos exigidos na IN n. 50/2017/TCE-RO e ao novel rito sumário de exame 
estabelecido pelo art. 37-A, da IN n. 13/TCE/RO-2004 (redação determinada pela IN n. 71/2020/TCE-RO) c/c a Portaria n. 2/GABPRES, de 14.4.2021. 

4.                     O Ministério Público de Contas não se manifestou nos autos em razão de se tratar de ato cujo benefício não ultrapassou o limite de 4 (quatro) 
salários mínimos, em conformidade com o Provimento n. 01/2020-GPGMPC, publicado no DOe TCE-RO n. 2237, de 20.11.2020. 

5.                     É necessário o relato. 

6.                     A presente análise resulta de exame sumário, nos termos estatuídos pela Instrução Normativa n. 13/2004/TCE-RO, com as alterações efetivadas 
pela Instrução Normativa n. 71/2020/TCE-RO, uma vez verificados os requisitos estabelecidos na Portaria n. 2/GABPRES, de 14.4.2021, quanto ao valor dos 
proventos e o pronunciamento pela legalidade do ato pelo órgão de controle interno da unidade de origem. 

7.                     A Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição, com proventos integrais e paritários, objeto dos presentes autos, foi fundamentada nos 
termos do artigo 3º Emenda Constitucional n. 47/2005, artigo 4º da Emenda à Constituição Estadual n. 146/2021 e artigo 40, §1º, inciso III, segunda parte, da 
Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n. 103/2019.                           

8.                     No caso, o interessado faz jus à regra de transição da Emenda Constitucional n. 47/2005 (artigo 3º) por ter ingressado no serviço público antes de 
16.12.1998 e, ademais, por ter implementado, na data de produção de efeitos do ato, todos os requisitos exigidos, uma vez que, ao se aposentar, contava com 
63 anos de idade e, 36 anos, 6 meses e 19 dias de tempo de contribuição, além de ter preenchido os requisitos mínimos de 25 anos de serviço público, 15 anos 
de carreira e mais de 5 anos no cargo em que se deu a aposentadoria, conforme a Certidão de Tempo de Serviço/Contribuição (ID1742877) e relatório 
proveniente do sistema Sicap Web (ID1744068).   

9.                     Ademais, os cálculos dos proventos foram realizados de acordo com o ordenamento jurídico constitucional em vigor à época da concessão, 
conforme se pode comprovar por meio da Planilha de Proventos (ID1742879). 

10.                   Desse modo, depreende-se que nada obsta que este Relator, em juízo monocrático, considere legal a concessão do benefício previdenciário em 
apreço, estando o Ato APTO para registro. 

11.                   Ante o exposto, alinhando-me às considerações capituladas na Informação Técnica do Corpo Instrutivo e à documentação carreada aos 
autos, DECIDO: 

                        I – Considerar legal o Ato Concessório de Aposentadoria n. 888 de 18.12.2024, com publicação no Diário Oficial do Estado de Rondônia n. 240 
de 20.12.2024, com fundamento no artigo 3º Emenda Constitucional n. 47/2005, artigo 4º da Emenda à Constituição Estadual n. 146/2021 e artigo 40, §1º, inciso 
III, segunda parte, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n. 103/2019, com proventos integrais e paritários, em favor 
de Ademar Schalavin, CPF n. ***.601.402-**, ocupante do cargo de Técnico Educacional, classe 1, referência 16, matrícula n. 300019201, com carga horária de 
40 horas semanais, pertencente ao quadro de pessoal do Estado de Rondônia; 

       II – Determinar o registro do Ato junto a esta Corte, nos termos do art. 49, III, alínea “b”, da Constituição Estadual, c/c o art. 37, II, da Lei 
Complementar n. 154/96 e com o art. 56 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

                        III – Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon que, em função 
da necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, a composição dos proventos não foi 
analisada nesta oportunidade, mas poderá ser objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

                        IV – Dar ciência, via Diário Oficial,ao órgão de origem e ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - 
Iperon,ficando registrado que esta Decisão, em seu inteiro teor, consta disponível por meio do Portal do Cidadão (https://portalcidadao.tcero.tc.br); 

                        V – Dar conhecimento ao Ministério Público de Contas, por meio eletrônico, nos termos do §10 do art. 30 do RI/TCE-RO; 

                        VI – Determinar ao Departamento da Primeira Câmara que adote as providências no sentido de dar cumprimento a esta Decisão, incluindo a 
publicação; 

                        VII – Após os trâmites legais, proceda-se o arquivamento dos presentes autos. 

https://portalcidadao.tcero.tc.br/
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 Porto Velho – RO, data da assinatura eletrônica. 

Omar Pires Dias 
Conselheiro Substituto 
Relator 
E- VII

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO:               1121/2025  – TCE/RO. 
SUBCATEGORIA:   Aposentadoria. 
ASSUNTO:                 Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição. 
JURISDICIONADO:Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon. 
INTERESSADO (A):Maria Iris Miranda dos Santos. 
                                      CPF n. ***.981.202-**.       
RESPONSÁVEL:                Tiago Cordeiro Nogueira – Presidente do Iperon. 
                                      CPF n. ***.077.502-**. 
RELATOR:                Conselheiro Substituto Omar Pires Dias. 

CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. ATOS DE PESSOAL. SUJEITO A REGISTRO. APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 
EXAME SUMÁRIO. 

1. Registro de aposentadoria por idade e tempo de contribuição. 2. Proventos integrais calculados com base na última remuneração e paridade. 3. Exame 
sumário nos termos do art. 37-A da IN n. 13/TCE-RO/2004 c/c a Portaria n. 2/GABPRES, de 14.4.2021. 4. Apreciação monocrática. 5. Legalidade. 6. 
Arquivamento. 

DECISÃO MONOCRÁTICA N. 0212/2025-GABOPD. 

1.                     Tratam os autos da apreciação, para fins de registro, da legalidade do Ato Concessório de Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de 
Contribuição, com proventos integrais e paritários, em favor de Maria Íris Miranda dos Santos, CPF n. ***.981.202-**, ocupante do cargo de Agente 
Administrativo Operacional da Saúde, nível A, referência 18, matrícula n. 300014784, com carga horária de 40 horas semanais, pertencente ao quadro de 
pessoal do Estado de Rondônia. 

2.                     A concessão do benefício foi materializada por meio do Ato Concessório n. 850 de 6.12.2024, com publicação no Diário Oficial do Estado de 
Rondônia n. 238 de 18.12.2024 (ID1742806), com fundamento no artigo 3º Emenda Constitucional n. 47/2005, artigo 4º da Emenda à Constituição Estadual n. 
146/2021 e artigo 40, §1º, inciso III, segunda parte, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n. 103/2019. 

3.                    A Coordenadoria Especializada em Atos Pessoal, por meio da Informação Técnica de (ID1744217), manifestou-se preliminarmente pelo 
atingimento do tempo necessário para aposentadoria pela regra indicada no ato concessório, e consequente remessa à apreciação monocrática do relator, em 
observância à verificação formal eletrônica do atendimento ao rol de documentos exigidos na IN n. 50/2017/TCE-RO e ao novel rito sumário de exame 
estabelecido pelo art. 37-A, da IN n. 13/TCE/RO-2004 (redação determinada pela IN n. 71/2020/TCE-RO) c/c a Portaria n. 2/GABPRES, de 14.4.2021. 

4.                     O Ministério Público de Contas não se manifestou nos autos em razão de se tratar de ato cujo benefício não ultrapassou o limite de 4 (quatro) 
salários mínimos, em conformidade com o Provimento n. 01/2020-GPGMPC, publicado no DOe TCE-RO n. 2237, de 20.11.2020. 

5.                     É necessário o relato. 

6.                     A presente análise resulta de exame sumário, nos termos estatuídos pela Instrução Normativa n. 13/2004/TCE-RO, com as alterações efetivadas 
pela Instrução Normativa n. 71/2020/TCE-RO, uma vez verificados os requisitos estabelecidos na Portaria n. 2/GABPRES, de 14.4.2021, quanto ao valor dos 
proventos e o pronunciamento pela legalidade do ato pelo órgão de controle interno da unidade de origem. 

7.                     A Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição, com proventos integrais e paritários, objeto dos presentes autos, foi fundamentada nos 
termos do artigo 3º Emenda Constitucional n. 47/2005, artigo 4º da Emenda à Constituição Estadual n. 146/2021 e artigo 40, §1º, inciso III, segunda parte, da 
Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n. 103/2019. 

8.                     No caso, a interessada faz jus à regra de transição da Emenda Constitucional n. 47/2005 (artigo 3º) por ter ingressado no serviço público antes de 
16.12.1998 e, ademais, por ter implementado, na data de produção de efeitos do ato, todos os requisitos exigidos, uma vez que, ao se aposentar, contava com 
66 anos de idade e, 38 anos, 9 meses e 2 dias de tempo de contribuição, além de ter preenchido os requisitos mínimos de 25 anos de serviço público, 15 anos 
de carreira e mais de 5 anos no cargo em que se deu a aposentadoria, conforme a Certidão de Tempo de Serviço/Contribuição (ID1742808) e relatório 
proveniente do sistema Sicap Web (ID1744161).   
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9.                     Ademais, os cálculos dos proventos foram realizados de acordo com o ordenamento jurídico constitucional em vigor à época da concessão, 
conforme se pode comprovar por meio da Planilha de Proventos (ID1742810). 

10.                   Desse modo, depreende-se que nada obsta que este Relator, em juízo monocrático, considere legal a concessão do benefício previdenciário em 
apreço, estando o Ato APTO para registro. 

11.                   Ante o exposto, alinhando-me às considerações capituladas na Informação Técnica do Corpo Instrutivo e à documentação carreada aos 
autos, DECIDO: 

I – Considerar legal o Ato Concessório de Aposentadoria n. 850 de 6.12.2024, com publicação no Diário Oficial do Estado de Rondônia n. 238 de 18.12.2024, 
com fundamento no artigo 3º Emenda Constitucional n. 47/2005, artigo 4º da Emenda à Constituição Estadual n. 146/2021 e artigo 40, §1º, inciso III, segunda 
parte, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n. 103/2019, com proventos integrais e paritários, em favor de Maria Íris 
Miranda dos Santos, CPF n. ***.981.202-**, ocupante do cargo de Agente Administrativo Operacional da Saúde,  classe A, referência 18, matrícula n. 
300014784, com carga horária de 40 horas semanais, pertencente ao quadro de pessoal do Estado de Rondônia; 

II – Determinar o registro do Ato junto a esta Corte, nos termos do art. 49, III, alínea “b”, da Constituição Estadual, c/c o art. 37, II, da Lei Complementar n. 
154/96 e com o art. 56 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

III – Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon que, em função da necessidade 
de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, a composição dos proventos não foi analisada nesta 
oportunidade, mas poderá ser objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

                        IV – Dar ciência, via Diário Oficial,ao órgão de origem e ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - 
Iperon,ficando registrado que esta Decisão, em seu inteiro teor, consta disponível por meio do Portal do Cidadão (https://portalcidadao.tcero.tc.br); 

                        V – Dar conhecimento ao Ministério Público de Contas, por meio eletrônico, nos termos do §10 do art. 30 do RI/TCE-RO; 

                        VI – Determinar ao Departamento da Primeira Câmara que adote as providências no sentido de dar cumprimento a esta Decisão, incluindo a 
publicação; 

                        VII – Após os trâmites legais, proceda-se o arquivamento dos presentes autos. 

  

 Porto Velho – RO, data da assinatura eletrônica. 

Omar Pires Dias 
Conselheiro Substituto 
Relator 
E- VII 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO:               1005/2025  – TCE/RO. 
SUBCATEGORIA:   Aposentadoria. 
ASSUNTO:                 Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição. 
JURISDICIONADO:Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon. 
INTERESSADO (A):Nazareno Dias Quimas. 
                                      CPF n. ***.971.982-**.       
RESPONSÁVEL:      Tiago Cordeiro Nogueira – Presidente do Iperon. 
                                      CPF n. ***.077.502-**. 
RELATOR:                Conselheiro Substituto Omar Pires Dias. 

CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. ATOS DE PESSOAL. SUJEITO A REGISTRO. APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 
EXAME SUMÁRIO. 

https://portalcidadao.tcero.tc.br/
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1. Registro de aposentadoria por idade e tempo de contribuição. 2. Proventos integrais calculados com base na última remuneração e paridade. 3. Exame 
sumário nos termos do art. 37-A da IN n. 13/TCE-RO/2004 c/c a Portaria n. 2/GABPRES, de 14.4.2021. 4. Apreciação monocrática. 5. Legalidade. 6. 
Arquivamento. 

DECISÃO MONOCRÁTICA N.  0211/2025-GABOPD.  

1.                     Tratam os autos da apreciação, para fins de registro, da legalidade do Ato Concessório de Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de 
Contribuição, com proventos integrais e paritários, em favor de Nazareno Dias Quimas, CPF n. ***.971.982-**, ocupante do cargo de Técnico Educacional, 
nível/classe 1, matrícula n. 300018875, com carga horária de 40 horas semanais, pertencente ao quadro de pessoal do Estado de Rondônia. 

2.                     A concessão do benefício foi materializada por meio do Ato Concessório n. 804, de 14.11.2024, publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia 
n. 222, de 27.11.2024 (ID 1738935), com fundamento no artigo 3º da Emenda Constitucional n. 47/2005, o artigo 4º da Emenda Constitucional Estadual n. 
146/2021 e artigo 40, §1°, inciso III, segunda parte, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n. 103/19.  

3.                    A Coordenadoria Especializada em Atos Pessoal, por meio da Informação Técnica (ID 1742461), manifestou-se preliminarmente pelo atingimento 
do tempo necessário para aposentadoria pela regra indicada no ato concessório, e consequente remessa à apreciação monocrática do relator, em observância à 
verificação formal eletrônica do atendimento ao rol de documentos exigidos na IN n. 50/2017/TCE-RO e ao novel rito sumário de exame estabelecido pelo artigo 
37-A, da IN n. 13/TCE/RO-2004 (redação determinada pela IN n. 71/2020/TCE-RO) c/c a Portaria n. 2/GABPRES, de 14.4.2021. 

4.                     O Ministério Público de Contas não se manifestou nos autos em razão de se tratar de ato cujo benefício não ultrapassou o limite de 4 (quatro) 
salários mínimos, em conformidade com o Provimento n. 01/2020-GPGMPC, publicado no DOe TCE-RO n. 2237, de 20.11.2020. 

5.                     É o necessário a relatar. 

6.                     A presente análise resulta de exame sumário, nos termos estatuídos pela Instrução Normativa n. 13/2004/TCE-RO, com as alterações efetivadas 
pela Instrução Normativa n. 71/2020/TCE-RO, uma vez verificados os requisitos estabelecidos na Portaria n. 2/GABPRES, de 14.4.2021, quanto ao valor dos 
proventos e o pronunciamento pela legalidade do ato pelo órgão de controle interno da unidade de origem. 

7.                     A Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição, com proventos integrais e paritários, objeto dos presentes autos, foi fundamentada nos 
termos do artigo 3º da Emenda Constitucional n. 47/2005, o artigo 4º da Emenda Constitucional Estadual n. 146/2021 e artigo 40, §1°, inciso III, segunda parte, 
da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n. 103/19.        

8.                     No presente caso, faz-se jus à regra de transição da Emenda Constitucional n. 47/2005 (artigo 3º) por ter ingressado no serviço público antes de 
16.12.1998 e, ademais, por ter implementado, na data de produção de efeitos do ato, todos os requisitos exigidos, uma vez que, ao se aposentar, contava com 
68 anos de idade e, 36 anos, 10 meses e 26 dias de tempo de contribuição, além de ter preenchido os requisitos mínimos de 25 anos de serviço público, 15 anos 
de carreira e mais de 5 anos no cargo em que se deu a aposentadoria, conforme a Certidão de Tempo de Serviço/Contribuição (ID 1738936) e relatório 
proveniente do sistema Sicap Web (ID 1742279).   

9.                     Ademais, os cálculos dos proventos foram realizados de acordo com o ordenamento jurídico constitucional em vigor à época da concessão, 
conforme se pode comprovar por meio da Planilha de Proventos (ID 1738938). 

10.                   Desse modo, depreende-se que nada obsta que este Relator, em juízo monocrático, considere legal a concessão do benefício previdenciário em 
apreço, estando o Ato APTO para registro. 

11.                   Ante o exposto, alinhando-me às considerações capituladas na Informação Técnica do Corpo Instrutivo e à documentação carreada aos 
autos, DECIDO: 

                        I – Considerar legal o Ato Concessório de Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição, com proventos integrais e paritários, em favor 
de Nazareno Dias Quimas, CPF n. ***.971.982-**, ocupante do cargo de Técnico Educacional, nível/classe 1, matrícula n. 300018875, com carga horária de 40 
horas semanais, pertencente ao quadro de pessoal do Estado de Rondônia, materializado por meio do Ato Concessório n. 804, de 14.11.2024, publicado no 
Diário Oficial do Estado de Rondônia n. 222, de 27.11.2024, com fundamento no artigo 3º da Emenda Constitucional n. 47/2005, o artigo 4º da Emenda 
Constitucional Estadual n. 146/2021 e artigo 40, §1°, inciso III, segunda parte, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n. 
103/19; 

      II – Determinar o registro do Ato junto a esta Corte, nos termos do artigo 49, III, alínea “b”, da Constituição Estadual, c/c o artigo 37, II, da Lei 
Complementar n. 154/96 e com o artigo 56 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

                        III – Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon que, em função 
da necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, a composição dos proventos não foi 
analisada nesta oportunidade, mas poderá ser objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 
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                        IV – Dar ciência, via Diário Oficial,ao órgão de origem e ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - 
Iperon,ficando registrado que esta Decisão, em seu inteiro teor, consta disponível por meio do Portal do Cidadão (https://portalcidadao.tcero.tc.br); 

                        V – Dar conhecimento ao Ministério Público de Contas, por meio eletrônico, nos termos do §10 do art. 30 do RI/TCE-RO; 

                        VI – Determinar ao Departamento da Primeira Câmara que adote as providências no sentido de dar cumprimento a esta Decisão, incluindo a 
publicação; 

                        VII – Após os trâmites legais, proceda-se o arquivamento dos presentes autos. 

Porto Velho – RO, data da assinatura eletrônica.  

Omar Pires Dias 
Conselheiro Substituto 
Relator 
E-VI 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO:               1004/2025  – TCE-RO. 
SUBCATEGORIA:   Aposentadoria. 
ASSUNTO:                 Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição. 
JURISDICIONADO:Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon. 
INTERESSADO:       Lindinalva Anacleto Calais 
                                      CPF n. ***.292.302-**.       
RESPONSÁVEL:      Tiago Cordeiro Nogueira – Presidente do Iperon. 
                                      CPF n. ***.077.502-**. 
RELATOR:                Conselheiro Substituto Omar Pires Dias. 

CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. ATOS DE PESSOAL. SUJEITO A REGISTRO. APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 
EXAME SUMÁRIO. 

1. Registro de aposentadoria por idade e tempo de contribuição. 2. Proventos integrais calculados com base na última remuneração e paridade. 3. Exame 
Sumário nos termos do art. 37-A da IN n. 13/TCE-RO/2004 c/c a Portaria n. 2/GABPRES, de 14.4.2021. 4. Apreciação Monocrática. 5. Legalidade. 6. 
Arquivamento. 

DECISÃO MONOCRÁTICA N.  0208/2025-GABOPD.  

1.                     Tratam os autos da apreciação, para fins de registro, da legalidade do Ato Concessório de Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de 
Contribuição, com proventos integrais, calculados com base na remuneração do cargo em que se deu a aposentadoria, com paridade e extensão de vantagens, 
em favor de Lindinalva Anacleto Calais, CPF n. ***.292.302-**, ocupante do cargo de Técnica Educacional, classe 1, referência 16, matrícula n. 300012362, 
com carga horária de 40 horas semanais, pertencente ao quadro pessoal do Estado de Rondônia. 

2.                     A concessão do benefício foi materializada por meio do Ato Concessório de Aposentadoria n. 805, de 14.11.2024, com publicação no Diário 
Oficial do Estado de Rondônia n. 222 de 27.11.2024 (ID 1738924), e fundamento no artigo 6º da Emenda Constitucional n. 41/2003, c/c o artigo 4º da Emenda à 
Constituição Estadual n. 146/2021 e artigo 40, §1º, inciso III, segunda parte, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n. 
103/2019. 

3.                          A Coordenadoria Especializada em Atos Pessoal, por meio da Informação Técnica de ID 1742460, manifestou-se preliminarmente pela 
legalidade do ato concessório e consequente remessa à apreciação monocrática do relator, em observância à verificação formal eletrônica do atendimento ao rol 
de documentos exigidos na IN n. 50/2017/TCE-RO e ao novel rito sumário de exame estabelecido pelo artigo 37-A, da IN n. 13/TCE/RO-2004 (redação 
determinada pela IN n. 71/2020/TCE-RO) c/c a Portaria n. 2/GABPRES, de 14.4.2021. 

4.                            O Ministério Público de Contas não se manifestou nos autos em razão de se tratar de ato cujo benefício não ultrapassou o limite de 4 (quatro) 
salários mínimos, em conformidade com o Provimento n. 01/2020-GPGMPC, publicado no DOe TCE-RO n. 2237, de 20.11.2020. 

5.                     É o Relatório. 
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6.                     A presente análise resulta de exame sumário, nos termos estatuídos pela Instrução Normativa n. 13/2004/TCE-RO, com as alterações efetivadas 
pela Instrução Normativa n. 71/2020/TCE-RO, uma vez verificados os requisitos estabelecidos na Portaria n. 2/GABPRES, de 14.4.2021, quanto ao valor dos 
proventos e o pronunciamento pela legalidade do ato pelo órgão de controle interno da unidade de origem. 

7.                                  A Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição, com proventos integrais e paritários, objeto dos presentes autos, foi fundamentada 
nos termos do 6º da Emenda Constitucional n. 41/2003, c/c o artigo 4º da Emenda à Constituição Estadual n. 146/2021 e artigo 40, §1º, inciso III, segunda parte, 
da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n. 103/2019. 

8.                     No caso, faz-se jus à regra de transição da Emenda Constitucional n. 41/2003 (artigo 6º) por ter ingressado no serviço público até de 19.12.2003 
e, ademais, por ter implementado, na data de produção de efeitos do ato, todos os requisitos exigidos, uma vez que, ao se aposentar, contava com 63 anos de 
idade, 36 anos, 2 meses e 12 dias de contribuição, além de ter preenchido os requisitos mínimos de 20 anos de serviço público, 10 anos de carreira e mais de 5 
anos no cargo em que se deu a aposentadoria, de acordo com a Certidão de Tempo de Serviço/ Contribuição (ID 1738925) e o relatório proveniente do sistema 
Sicap Web (ID 1742278). 

9.                            Ademais, os cálculos dos proventos foram realizados de acordo com o ordenamento jurídico constitucional em vigor à época da concessão, 
conforme se pode comprovar por meio da Planilha de Proventos (ID 1738927). 

10.                         Desse modo, depreende-se que nada obsta que este Relator, em juízo monocrático, considere legal a concessão do benefício previdenciário 
em apreço, estando o Ato APTO para registro. 

11.                   Ante o exposto, alinhando-me às considerações capituladas na Informação Técnica do Corpo Instrutivo e à documentação carreada aos 
autos, DECIDO: 

                        I – Considerar legal o Ato Concessório de Aposentadoria n. 805, de 14.11.2024, com publicação no Diário Oficial do Estado de Rondônia n. 222 
de 27.11.2024, com fundamentação no artigo 6º da Emenda Constitucional n. 41/2003, c/c o artigo 4º da Emenda à Constituição Estadual n. 146/2021 e artigo 
40, §1º, inciso III, segunda parte, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n. 103/2019, com proventos integrais, calculados 
com base na remuneração do cargo em que se deu a aposentadoria, paridade e extensão de vantagens, em favor de Lindinalva Anacleto Calais, CPF n. 
***.292.302-**, ocupante do cargo de Técnica Educacional, classe 1, referência 16, matrícula n. 300012362, com carga horária de 40 horas semanais, 
pertencente ao quadro pessoal do Estado de Rondônia; 

      II – Determinar o registro do Ato junto a esta Corte, nos termos do art. 49, III, alínea “b”, da Constituição Estadual, c/c o art. 37, II, da Lei 
Complementar n. 154/96 e com o art. 56 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

                        III – Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, que, em função 
da necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, a composição dos proventos não foi 
analisada nesta oportunidade, mas poderá ser objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

                        IV – Dar ciência, via Diário Oficial,ao órgão de origem e ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - 
Iperon,ficando registrado que esta Decisão, em seu inteiro teor, consta disponível por meio do Portal do Cidadão (https://portalcidadao.tcero.tc.br); 

                        V – Dar conhecimento ao Ministério Público de Contas, por meio eletrônico, nos termos do § 10 do art. 30 do RI/TCE-RO; 

                        VI – Determinar ao Departamento da Primeira Câmara que adote providências no sentido de dar cumprimento a esta Decisão, incluindo a 
publicação. 

                        VII – Após os trâmites legais, proceda-se o arquivamento dos presentes autos. 

 Porto Velho – RO, data da assinatura eletrônica. 

Omar Pires Dias 
Conselheiro Substituto 
Relator  
E-VI 

 
Administração Pública Municipal 

Município de Porto Velho 
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DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO:               0995/2025  – TCE/RO. 
SUBCATEGORIA:   Aposentadoria. 
ASSUNTO:                 Aposentadoria Voluntária por Idade. 
JURISDICIONADO:Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Município de Porto Velho - Ipam. 
INTERESSADO (A):Lúcia Miriam da Silva Pereira. 
                                      CPF n. ***.176.332-**.       
RESPONSÁVEIS:     Claudineia Araújo de Oliveira Bortolete – Presidente do Ipam. 
                                      CPF n. ***.967.302-**.       
                                      Ivan Furtado de Oliveira – Presidente do Ipam à época. 
                                      CPF n. ***.628.052-**. 
 RELATOR:               Conselheiro Substituto Omar Pires Dias. 
 

CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. ATOS DE PESSOAL. SUJEITO A REGISTRO. APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE. EXAME SUMÁRIO. 

1. Registro de Aposentadoria por Idade. 2. Proventos proporcionais ao tempo de contribuição. 3. Exame Sumário nos termos do art. 37-A da IN n. 13/TCE-
RO/2004 c/c a Portaria n. 2/GABPRES, de 14.4.2021. 4. Apreciação Monocrática. 5. Legalidade. 6. Arquivamento.  

DECISÃO MONOCRÁTICA N.  0213/2025-GABOPD    

1.                     Tratam os autos da apreciação, para fins de registro, da legalidade do Ato Concessório de Aposentadoria Voluntária por Idade, com proventos 
proporcionais ao tempo de contribuição, sem paridade, calculados pela média aritmética das 80% maiores remunerações contributivas, em favor de Lúcia 
Miriam da Silva Pereira, CPF n. ***.176.332-**, ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Sociais, classe B, referência X, cadastro n. 186933, com carga 
horária de 40 horas, pertencente ao quadro de pessoal do Município de Porto Velho/RO. 

2.                     A concessão do benefício foi materializada por meio da Portaria n. 571/DIBEN/PRESIDÊNCIA/IPAM, de 4.12.2024, publicada no Diário Oficial dos 
Municípios do Estado de Rondônia n. 3873, de 10.12.2024 (ID1738834), retroagindo a partir de 2.12.2024, com fundamento no artigo 40, §1º, inciso III, letra “b”, 
da CF/88, com redação dada pela Emenda Constitucional n. 41/2003, c/c o art. 43, incisos I, II e III, e art. 77, §10º da Lei Complementar n. 404/2010, c/c §9º do 
art. 4º da Emenda Constitucional n. 103/2019. 

3.                    A Coordenadoria Especializada em Atos Pessoal, por meio da Informação Técnica (ID1743622), manifestou-se preliminarmente pelo atingimento 
do tempo necessário para aposentadoria pela regra indicada na portaria, e consequente remessa à apreciação monocrática do relator, em observância à 
verificação formal eletrônica do atendimento ao rol de documentos exigidos na IN n. 50/2017/TCE-RO e ao novel rito sumário de exame estabelecido pelo art. 
37-A, da IN n. 13/TCE/RO-2004 (redação determinada pela IN n. 71/2020/TCE-RO) c/c a Portaria n. 2/GABPRES, de 14.4.2021. 

4.                     O Ministério Público de Contas não se manifestou nos autos em razão de se tratar de ato cujo benefício não ultrapassou o limite de 4 (quatro) 
salários mínimos, em conformidade com o Provimento n. 01/2020-GPGMPC, publicado no DOe TCE-RO n. 2237, de 20.11.2020.  

5.                     É o necessário a relatar. 

6.                     A presente análise resulta de exame sumário, nos termos estatuídos pela Instrução Normativa n. 13/2004/TCE-RO, com as alterações efetivadas 
pela Instrução Normativa n. 71/2020/TCE-RO, uma vez verificados os requisitos estabelecidos na Portaria n. 2/GABPRES, de 14.4.2021, quanto ao valor dos 
proventos e o pronunciamento pela legalidade do ato pelo órgão de controle interno da unidade de origem. 

7.                     A Aposentadoria Voluntária por Idade, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, sem paridade, calculados pela média aritmética 
das 80% maiores remunerações contributivas, objeto dos presentes autos, foi fundamentada nos termos do artigo 40, §1º, inciso III, letra “b”, da CF/88, com 
redação dada pela Emenda Constitucional n. 41/2003, c/c o art. 43, incisos I, II e III, e art. 77, §10º da Lei Complementar n. 404/2010, c/c §9º do art. 4º da 
Emenda Constitucional n. 103/2019. 

8.                     A servidora, nascida em 12.6.1959, ingressou no serviço público em 6.8.2022 e contava, na data da edição do ato concessório, com 65 anos de 
idade e 32 anos, 4 meses e 5 dias de contribuição, 10 anos de serviço público e mais de 5 anos no cargo em que se deu aposentadoria, conforme demonstrado 
na Certidão de Tempo de Serviço/Contribuição (ID1738835) e relatório proveniente do sistema Sicap Web (ID1741582). Restam, assim, cumpridos todos os 
requisitos para aposentadoria voluntária por idade. 

9.                     Ademais, os cálculos dos proventos foram realizados de acordo com o ordenamento jurídico constitucional em vigor à época da concessão, 
conforme se pode comprovar por meio da Planilha de Proventos (ID1738837). 

10.                   Desse modo, depreende-se que nada obsta que este Relator, em juízo monocrático, considere legal a concessão do benefício previdenciário em 
apreço, estando o Ato APTO para registro. 
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11.                   Ante o exposto, alinhando-me às considerações capituladas na Informação Técnica do Corpo Instrutivo e à documentação carreada aos 
autos, DECIDO: 

                        I – Considerar legal a Portaria n. 571/DIBEN/PRESIDÊNCIA/IPAM de 4.12.2024, publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado de 
Rondônia n. 3873, de 10.12.2024, retroagindo a partir de 2.12.2024, com fundamento no artigo 40, §1º, inciso III, letra “b”, da CF/88, com redação dada pela 
Emenda Constitucional n. 41/2003, c/c art. 43, incisos I, II e III, e art. 77, §10º da Lei Complementar n. 404/2010, c/c §9º do art. 4º da Emenda Constitucional n. 
103/2019,  em favor de Lúcia Miriam da Silva Pereira, CPF n. ***.176.332-**, ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Sociais, classe B, referência X, 
cadastro n. 186933, com carga horária de 40 horas semanais, pertencente ao quadro de pessoal do município de Porto Velho; 

    II – Determinar o registro do Ato junto a esta Corte, nos termos do art. 49, III, alínea “b”, da Constituição Estadual, c/c o art. 37, II, da Lei 
Complementar n. 154/96 e com o art. 56 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

                        III – Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Município de Porto Velho - Ipam que, em 
função da necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, a composição dos proventos 
não foi analisada nesta oportunidade, mas poderá ser objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

                        IV – Dar ciência, via Diário Oficial,ao órgão de origem e ao Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Município de Porto Velho - 
Ipam,informando-os de que o inteiro teor desta decisão encontra-se disponível para consulta no sítio eletrônico deste Tribunal de Contas (www.tcero.tc.br); 

                        V – Dar conhecimento ao Ministério Público de Contas, por meio eletrônico, nos termos do §10 do art. 30 do RI/TCE-RO; 

                        VI – Determinar ao Departamento da Primeira Câmara que adote as providências no sentido de dar cumprimento a esta Decisão, incluindo a 
publicação; 

                        VII – Após os trâmites legais, proceda-se o arquivamento dos presentes autos. 

Porto Velho – RO, data da assinatura eletrônica. 

Omar Pires Dias 
Conselheiro Substituto 
Relator  
E- VII

 

Município de Rio Crespo 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO:                00866/25 - TCE/RO 
CATEGORIA:             PAP - Procedimento Apuratório Preliminar 
SUBCATEGORIA:     PAP - Procedimento Apuratório Preliminar           
ASSUNTO:                  Supostas irregularidades no Pregão Eletrônico n. 030/2024, Proc. Adm. n.388/2024, deflagrado para contratação de empresa 
especializada em serviço de coleta externa, transporte externo, tratamento e disposição final de resíduos infectantes (grupo A1, A4, (grupo B) e resíduos 
perigosos (grupo E) e químicos gerados e utilizados pela Secretaria Municipal de Saúde de Rio Crespo 
JURISDICIONADO:   Prefeitura Municipal de Rio Crespo /RO 
INTERESSADOS:       M.X.P. Usina de Incineração de Resíduos Ltda CNPJ n. 13.273.219/0001-06 
                                      Salustiano Pego Lourenço Neves – CPF n. ***.529.312-** 
ADVOGADOS:           João Lucas Mota de Almeida - CPF n. ***.175.742-** - OAB/RO n. 12.939, Raira Vláxio Azevedo – CPF n. ***.225.802-** - OAB/RO n. 
7.994, Karina Souza Bernardo – CPF n. ***.299.522-** - OAB/RO n.14.853, e Viviane Souza de Oliveira Silva – CPF n. ***.941.282-** - OAB/RO n. 9.141 
RESPONSÁVEL:        Éder da Silva - CPF n. ***.164.002-**, Prefeito Municipal de Rio Crespo 
RELATOR:                  Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias, em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto Erivan Oliveira da Silva 
 

PROCEDIMENTO APURATÓRIO PRELIMINAR. COMUNICAÇÃO DE POSSÍVEIS IRREGULARIDADES. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DE 
SELETIVIDADE. ARQUIVAMENTO. 

DECISÃO MONOCRÁTICA N.    0155/2025-GABEOS 

1.                                                   Trata-se de Procedimento Apuratório Preliminar - PAP, disposto na Resolução n. 284/2019/TCE-RO, instaurado em razão da 
remessa a esta Corte de comunicado enviado pela empresa M.X.P. Usina de Incineração de Resíduos Ltda., com pedido de tutela inibitória e aborda supostas 
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irregularidades relacionadas ao Pregão Eletrônico n. 030/2024, Processo Administrativo n. 388/2024, deflagrado para contratar uma empresa especializada na 
coleta externa, transporte externo, tratamento e disposição final de resíduos infectantes (grupo A1, A4 e grupo B) e resíduos perigosos (grupo E) e químicos 
gerados e utilizados pela Secretaria Municipal de Saúde de Rio Crespo. 

2.                                                   Inicialmente, a Unidade Técnica (ID 1741516) observou que atendidos os requisitos de admissibilidade e seletividade previstos 
na Resolução n. 291/2019/TCE-RO, a documentação encaminhada encontra-se formalmente apta a ser acolhida na categoria processual de Representação, nos 
termos do art. 52-A, inciso VII, da Lei Complementar n. 154/96, em consonância com o art. 82-A, inciso VII, do Regimento Interno. Registrou, ainda, que o 
Pregão Eletrônico n. 030/2024 também foi objeto de comunicação de irregularidade encaminhada a esta Corte pela empresa Norte Ambiental Tratamento de 
Resíduos Ltda., a qual está sendo analisada no Procedimento de Acompanhamento de Processo (PAP) n. 00818/25. 

3.                                                   Extrai-se, em parte, no que foi entendido como pertinente nesta fase preliminar, os fatos e razões apresentados, conforme ID 
1734766, in verbis: 

(...) 

III - SÍNTESE DOS FATOS 

3. A presente representação visa noticiar os atos praticados pelos REPRESENTADOS nos autos do processo administrativo nº 030/2024, que visa a contratação 
de empresa especializada em serviço de coleta externa, transporte externo, tratamento e disposição final de resíduos infectantes (grupo A1, A4), (grupo B) e 
resíduos perigoso (grupo E) e químicos gerados e utilizados pela Secretaria Municipal de Saúde de Rio Crespo - RO. 

4. Os fatos aqui narrados foram narrados em sede de contrarrazões e recursal do certame licitatório, o qual, seguiu todos os trâmites estabelecidos na norma de 
regência até que os REPRESENTADOS decidiram inabilitar esta REPRESENTANTE, ainda que cumpridas todas as exigências editalícias. 

5. Assim, após a inabilitação desta REPRESENTANTE, houve a habilitação da empresa PAZ AMBIENTAL LTDA, ainda que em total afronta às exigências 
editalícias, especialmente ao item 7.12.1.4.5, 7.12.1.4.8, 7.12.1.4, 7.12.1.4.1, 7.12.1.4.2, 7.12.1.4.3, 7.12.1.4.4 e 7.12.1.4.7 do edital. 

6. O que mais salta os olhos, sem dúvidas, é a ausência de licença sanitária para funcionamento expedida pelo órgão competente para a atividade pertinente ao 
objeto da licitação, bem como a incapacidade do aterro sanitário indicado em receber os resíduos objeto da presente contratação. 

7. Neste sentido, a inobservância à cláusula quarta do termo de referência (Anexo VI do Edital), que veda a subcontratação do objeto contratual, é dissonante às 
regras editalícias a aceitabilidade da disposição final dos resíduos sólidos no aterro sanitário da empresa MFM, visto que, o respectivo aterro sanitário apenas 
pode tratar e dar a disposição final de resíduos não perigosos - Classe II, ou seja, não abarca o objeto contratado. 

8. Isto posto, a Administração Pública além de incorrer em erro grosseiro ao aceitar a subcontratação vedada no comando editalício, esta passa a desrespeitar 
as normas ambientais aplicáveis à disposição final de resíduos sólidos, em especial, os resíduos infectantes (grupo A1 e A4), (grupo B) e resíduos perigosos 
(grupo E). 

9. O maior questionamento trazido na presente representação diz respeito à aceitabilidade do município de Rio Crespo à afronta aos dispostos na NBR nº 
10.004/2004 da ABNT e na Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010), posto que, apresentado o aterro sanitário com possibilidade de aceitação 
apenas de resíduos não perigosos, é nítido que o descarte será realizado de maneira inadequada. 

10. Logo, ante a escrachada ilegalidade da habilitação da empresa PAZ AMBIENTAL, essa REPRESENTANTE vem expor os motivos, através da presente 
representação com as fundamentações aqui expostas, que corroboram com a necessária inabilitação da empresa PAZ AMBIENTAL, bem como 
responsabilização dos agentes públicos responsáveis. 

IV – DO MÉRITO 

IV.1 – DA VEDAÇÃO À SUBCONTRATAÇÃO 

11. Nos termos da cláusula quarta do termo de referência (Anexo VI do Edital), é vedada a subcontratação do objeto do respectivo certame. 

12. No entanto, de forma desproporcional, os REPRESENTADOS compreendem que o edital é permissivo ao possibilitar que a empresa potencialmente 
contratada apresente licença para disposição final em nome próprio ou de empresa contratada, na forma do item 7.12.1.4.8., inciso IV do edital. 

13. Em linhas gerais, através de um raciocínio desproporcional e incongruente, os REPRESENTADOS passaram a compreender, em linhas gerais que é 
possível a subcontratação do objeto, o que é uma afronta aos dispostos no edital e no §2º do art. 122 da Lei nº 14.133/21. 
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14. Como se não bastasse a subcontratação vedada, a empresa PAZ AMBIENTAL subcontratará os serviços de tratamento e disposição final de resíduos não 
perigosos em aterro Classe II, o qual, não abarca a totalidade dos serviços contratados pela municipalidade, veja: 

 

15. Conforme já narrado, aterros de classe II são habilitados para receberem tão somente resíduos sólidos de natureza comum, e não hospitalares, objeto do 
certame. 

16. A distinção entre resíduos Classe I (perigosos) e Classe II (não perigosos) está claramente definida na NBR nº 10.004/2004 da ABNT e na Política Nacional 
de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010), enquanto os Resíduos Classe II incluem resíduos que não apresentam periculosidade química, biológica ou radioativa, 
os Resíduos Classe I (perigosos) englobam materiais com características de inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade ou patogenicidade, o que 
inclui os Resíduos de Serviços de Saúde (RSS) dos Grupos A, B e E, objeto da licitação esposada. 

17. Com isso, se a empresa ora habilitada não possui sequer capacidade para tratar e dar destinação final ambientalmente adequada aos resíduos não 
perigosos, o que, por si só, já gera incertezas quanto à prestação dos serviços, questiona-se, como será capaz de dar destinação ambientalmente adequada aos 
demais resíduos hospitalares, principalmente, os perigosos? 

18. Esses resíduos, por sua periculosidade e risco de contaminação, demandam tratamento especializado, com procedimentos de autoclavagem e incineração. 
Além do mais, grifa-se que a presente contratação veda a subcontratação, ou seja, ao transferir a responsabilidade do contrato à terceiros é nítido instituto da 
subcontratação. 
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19. De forma clara o edital veda a subcontratação de quaisquer parcelas do objeto contratual, conforme se extrai do item 4.1. do anexo VI do Edital, veja: 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 20. Isso ocorre porque com a previsão de subcontratação a Administração deveria passar a 
analisar as condições de habilitação da empresa contratada e da empresa subcontratada, a qual, em regra, reputa-se parcelas específicas do objeto contratado. 

21. Se extrai da licitação em comento que a contratação será para a prestação do serviço de coleta externa, transporte externo, tratamento e disposição final de 
resíduos infectantes (grupo A1 e A4), (grupo B) e resíduos perigosos (grupo E), no caso em tela, a empresa PAZ AMBIENTAL deixa claro que não tem 
capacidade para efetuar o tratamento e disposição final dos resíduos não perigosos em aterro Classe II. 

22. Isto posto, afronta o critério de julgamento objetivo a habilitação da empresa PAZ AMBIENTAL, principalmente quando a matéria cinge-se em destinação final 
de resíduos, os quais, exigiriam que a Administração passasse a analisar as condições de habilitação da empresa subcontratada, desde que houvesse expressa 
previsão em edital. 

23. Rememora-se que o art. 122 da Lei nº 14.133/21: 

(...) 

24. Portanto, requer-se a inabilitação da empresa Paz Ambiental, por afronta aos requisitos essenciais do Edital, em especial aqueles relacionados à 
demonstração das condições de habilitação, indispensáveis à execução do objeto licitado. 

25. Tal medida visa preservar a legalidade do certame e garantir a isonomia e a competitividade entre os licitantes. 

26. Nesse sentido, não há como fecharmos os olhos ante a realidade de que a empresa PAZ AMBIENTAL nitidamente não atende às exigências editalícias, 
razão pela qual não há espaço para falar-se em habilitação da respectiva empresa, sendo nulos de pleno direito os atos praticados em favor da empresa. 

IV.2 - DA AUSÊNCIA DE CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO DA EMPRESA PAZ AMBIENTAL 

IV.2.1 - INEXISTÊNCIA DE LICENÇA SANITÁRIA 

27. Cinge-se dos documentos de habilitação encaminhados pela empresa PAZ AMBIENTAL a inexistência de licença sanitária expedida pelo órgão competente 
para a atividade pertinente ao objeto deste, vigente no momento da licitação, em dissonância ao disposto no item 7.12.1.4.5., na qual exige a apresentação de tal 
documento como critério de habilitação. 

28. Os REPRESENTADOS compreenderam que a exigência diz respeito à condição pós contratação, ocorre que, em descompasso a isso, o item 7.12.1.4.5 
estabelece que é necessária tal documentação para fins de habilitação. 

29. De forma dissonante a isso, a empresa Paz Ambiental habilitada com a mera alegação de possível e futura emissão da respectiva certidão exigida, na forma 
abaixo reproduzida: 
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30. Com isso, se estampa novamente a impossibilidade de habilitação da empresa, veja a exigência encampada no item 7.12.1.4.5: 

7.12.1.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

(...) 

7.12.1.4.5. Licença Sanitária para funcionamento, contemplando o ramo de atividade concernente ao objeto do Termo de Referência, expedido pelo serviço de 
fiscalização sanitária estadual ou municipal em plena vigência. 

31. Se observa a patente deturpação das fases do procedimento licitatório, neste sentido, questiona-se a postura adotada pela agente de contratação que, em 
seus atos vem seguindo sem a aplicabilidade de quaisquer flexibilizações, no entanto, para a empresa Paz Ambiental nitidamente vem atuando de forma 
desarrazoada e contrário aos preceitos editalícios, legislativos e constitucionais. 

32. Como se sabe, a Lei nº 12.305/2010 estabelece normas matrizes no que diz respeito ao Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, o qual é exigido por 
órgãos ambientais como condicionante para liberação de licenças ambientais ou alvarás de funcionamento. 
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33. A empresa Paz Ambiental ao não possuir tais documentações em fase de habilitação coloca em xeque sua incapacidade de atender o objeto da presente 
licitação, o que coaduna, inclusive, com a necessidade de subcontratar parte do objeto. 

34. Além do mais, as exigências que figuram na fase de habilitação diferem das obrigações pós formulação contratual, isso por que é defeso à Administração 
exigir condições que restrinjam a competitividade ou onerem a potencial contratada em fase anterior à celebração do contrato, no entanto, no presente caso, a 
exigência ora exposta é condição intrínseca para a celebração contratual. 

35. Ademais, é notório que a empresa não possui condições de atender às exigências editalícias, visto que esta não atende as exigências insculpidas nos itens 
7.12.1.4.8 e seguintes, pois se assim fosse, possibilitaria que a empresa possuísse tais documentações ao tempo da abertura do certame. 

V - DA DESCLASSIFICAÇÃO DA REPRESENTANTE NO CERTAME 

V.1 - DA INOBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA ISONOMIA NO DECORRER DO CERTAME 

36. Tal situação se agravou ainda mais quando, demonstrada as razões que ensejam a inabilitação da empresa Paz Ambiental, foi mantida a habilitação ilegal da 
empresa, com justificativa frágil e que não se sustenta sob o ponto de vista técnico e jurídico. 

(...) 

44. Isso significa que todas as empresas interessadas devem ter acesso às mesmas informações, condições e prazos, garantindo assim que a competição seja 
justa e que o processo seja transparente e imparcial, o que claramente não ocorreu no certame em comento. 

45. O que de fato não ocorreu, uma vez que a empresa habilitada além de apresentar documentação em desconformidade com o exigido no edital, também não 
detém estrutura para a destinação final dos resíduos que serão coletados. 

46. Logo, em vista das irregularidades apontadas, e ainda, visando preservar a integridade do processo licitatório e garantir o cumprimento do princípio da 
isonomia, pugna-se pela anulação da decisão que habilitou a empresa Paz Ambiental. 

V.2 - DA EXIGÊNCIA CONTIDA NO ITEM 7.12.1.2.6 DO ANEXO I DO EDITAL 

SOB A ÓTICA DO FORMALISMO MODERADO47. 

47. Os REPRESENTADOS sustentam que a REPRESENTANTE deixou de apresentar a prova de regularidade junto à Fazenda Municipal através da Certidão 
Negativa junto aos Tributos Municipais, cuja apresentação se deu através da juntada de Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, deixando de observar o item 
7.12.1.2.6 do Edital, que exige a apresentação de certidão negativa junto ao fisco municipal. 

48. De pronto, ressalta-se que a decisão proferida pelos REPRESENTADOS não prospera. 

49. A referida exigência contida no Edital de Licitação nº 030/2024 busca conferir a regularidade da empresa junto ao fisco municipal, cujo arcabouço jurídico que 
confere validade a tal exigência encontra-se prelecionado no art. 62, inciso III c/c o art. 68, inciso III, ambas da Lei nº 14.133/2021, bem como arts. 205 e 206 do 
CTN e art. 10, inc. IV, do Decreto nº 2300/GAB/PM/JP/2013. 

50. Nos moldes retratados pelos REPRESENTADOS, foram apresentados ao tempo da solicitação de apresentação dos documentos de habilitação a “Certidão 
Positiva com Efeitos de Negativa para efeitos mobiliários”. 

51. Registra-se que tal certidão encontra-se em consonância com o disposto no art. 205 do CTN, veja: 

(...) 

52. Nos moldes retratados, a exigência de apresentação de regularidade fiscal possui o condão de conferir o adimplemento das obrigações fiscais do licitante 
perante o fisco, comprovando a quitação de tributos e visando fiscalizar os envolvidos em determinadas transações, para impedir movimentações de bens e 
valores, assim como contratações com o Poder Público por parte de indivíduos ou entidades em situação irregular perante suas obrigações fiscais, ou seja, a 
certidão apresentada é válida. 

53. Neste sentido, diferentemente do que alega os REPRESENTADOS, o meio comprobatório utilizado é válido e guarda consonância ao disposto no art. 206 do 
CTN (Lei nº 5.172/1966), possuindo por força literal da legislação tributária os mesmos efeitos da certidão negativa, vejamos: 

(...) 
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54. A disposição anterior ao art. 206 do CTN preleciona justamente a respeito da certidão negativa de débitos fiscais, vejamos o disposto no art. 205 do CTN: (...) 

55. Extrai-se do comando legal que ambas as certidões, seja a certidão negativa e a certidão positiva com efeitos de negativa possuem o mesmo efeito e 
finalidade probatória, logo, a REPRESENTANTE cumpriu a condição estabelecida no item 7.12.1.2.6. 

56. Nesta toada, a adução de tais argumentos para desclassificar a REPRESENTANTE é ato ilegal, não possuindo guarida legal que assista razão à 
REPRESENTADOS 

57. Além disso, a questão recorrida encontra dissonância com relação ao posicionamento pacificado do Tribunal de Contas da União - TCU, vejamos o excerto 
da decisão recente proferida através do Acórdão nº 117/2024 - Plenário (Relator: Aroldo Cedraz): 

(...) 

58. Ato contínuo, de igual modo se assentam entendimentos das Cortes de Contas Estaduais, merecendo destaque ainda o Acórdão TCU nº 478/2015, de 
relatoria do Min. Benjamin Zymler, formando precedentes no sentido de que se torna medida abusiva a inabilitação de licitante que apresenta como meio 
comprobatório de regularidade fiscal a certidão positiva com efeito de negativa. 

59. Além disso, ainda que os REPRESENTADOS não entendessem desta forma, ao presente caso, a medida mais adequada seria a homenagem ao princípio 
do formalismo moderado, tendo em vista que, nos deparamos com a situação que, a supremacia do interesse público deveria prosperar, ou seja, privilegiar a 
melhor proposta. 

(...) 

VI - DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 

(...) 

73. Como bem assentado na síntese dos fatos, esta REPRESENTANTE foi surpreendida com a habilitação da empresa Paz Ambiental, tendo em vista que 
contraria toda a atuação da agente de contratação no procedimento em voga, o que pode mascarar possível favoritismo ou preferência, gerando assim o 
tratamento diferenciado à licitante. 

(...) 

75. Conforme incansavelmente discutido, destaca-se que a empresa Paz Ambiental não atendeu os requisitos constantes no instrumento convocatório, deixando 
de apresentar os documentos necessários para comprovar a sua capacidade de execução do objeto. 

76. Ao que parece, esta Administração vem ignorando de forma consciente e intencional que a referida empresa não atende as exigências contidas no edital e 
ainda assim, mantém a sua decisão ilegal. 

77. Por todos os expostos, antes de qualquer outra medida ostensiva, através da judicialização e acionamento dos órgãos de controle, esta empresa MXP vem 
requerer a reconsideração da decisão, bem como a anulação de quaisquer atos praticados em favor da empresa Paz Ambiental, por afrontar os princípios que 
regem as contratações públicas. 

(...) 

VIII - DOS REQUERIMENTOS 

79. Ante tudo o que fora minimamente exposto, requer-se: 

a) Em sede de tutela inibitória, a SUSPENSÃO da decisão que inabilitou a REPRESENTANTE no Pregão Eletrônico nº 030/2024 e efetuou a habilitação da 
empresa PAZ AMBIENTAL, bem como qualquer ato posterior referente a este certame, sob pena de perecimento do direito e dano ao erário com a celebração 
de um contrato desvantajoso; e, 

b) A recepção da presente representação referente ao Pregão Eletrônico nº 030/2024, promovido pela Prefeitura do Município de Rio Crespo - RO; 

e, 
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c) No mérito, o acolhimento das ilegalidades ventiladas com a finalidade de rever o ato que desclassificou a REPRESENTANTE no que diz respeito a 
regularidade da certidão de débitos municipais apresentada, na forma do art. 205 do CTN e art. 10, inc. IV, do Decreto nº 2300/GAB/PM/JP/2013; 

e, 

d) A aplicação das sanções cabíveis aos REPRESENTADOS pelo ato praticado sem observância ao princípio da legalidade e impessoalidade, com a cominação 
das medidas elencadas no art. 42, §1º, incisos I a III da Lei Orgânica do TCE/RO c/c art. 63, §1º, incisos I a III do RITCE/RO. 

(...) 

4.                           Após a formalização da documentação, os autos foram encaminhados à Secretaria Geral de Controle Externo – SGCE, com o intuito de 
avaliar os critérios de seletividade, conforme disposto no artigo 5º da Resolução n. 291/2019/TCE-RO. 

5.                                                          Em sua manifestação, o Corpo Técnico (ID 1741516) propõe o arquivamento do presente PAP, visto estarem ausentes os 
requisitos de seletividade da informação. Em razão disso, considerou prejudicada a tutela antecipatória requerida e apresentou a seguinte proposta de 
encaminhamento: 

(...) 

4. CONCLUSÃO E PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

62. Ante o exposto, ausentes os requisitos de seletividade da informação constante neste Procedimento Apuratório Preliminar, propomos ao relator: 

a) deixar de processar e, por consequência, arquivar o presente Procedimento Apuratório Preliminar - PAP, dado não ter alcançado os índices mínimos de 
seletividade, constantes no artigo 9°, §1° da Resolução n. 291, de 2019, e uma vez que este Tribunal de Contas deve aperfeiçoar as suas ações, nos termos dos 
postulados norteadores do controle externo por ela exercido, notadamente aqueles relacionados com os princípios da economicidade, da eficiência, da eficácia e 
da efetividade, bem ainda, os critérios da materialidade, relevância, risco, oportunidade, gravidade e urgência; 

b) considerar prejudicado o pedido de tutela, conforme razões expostas no item 3.1 deste relatório; 

c) dar ciência ao interessado. 

(...) 

6.                         Em sua manifestação a Unidade Técnica (ID 1741516), observou que de acordo com o disposto no artigo 193 do Código Tributário Nacional, a 
regularidade fiscal necessária para a contratação com a Administração Pública é de natureza mobiliária, ou seja, relacionada à situação fiscal do ente ou do 
responsável pela contratação. Assim, há plausibilidade na alegação apresentada pela comunicante, que questiona a regularidade fiscal do contratado. 

7.                         Entretanto, pontuou que, conforme o relatório técnico, as atividades desta Corte de Contas devem priorizar a busca por maior efetividade na 
fiscalização, direcionando seus esforços às ações de controle que tenham maior impacto econômico ou social e realizada de forma objetiva, com base na 
Resolução n. 291/2019/TCE-RO, que estabelece critérios claros para a seleção das matérias a serem fiscalizadas. Dessa forma, a decisão de realizar ou não 
uma ação de controle deve fundamentar-se em critérios técnicos e objetivos previamente definidos por esta Corte, e não exclusivamente na possibilidade de 
existência de irregularidades noticiadas. Ou seja, a simples possibilidade de irregularidade não é suficiente para justificar uma intervenção, devendo-se avaliar o 
impacto e a relevância da matéria. 

8.                         Constatou que no presente caso, a análise do índice GUT (Gravidade, Urgência e Tendência) revela que a situação não atingiu os critérios 
necessários para justificar uma ação de controle. Especificamente, o serviço de coleta, transporte e destinação de resíduos, embora seja de grande importância 
para a população local, apresenta impacto financeiro baixo — aproximadamente R$ 28.800,00, o que corresponde a cerca de 0,08% do orçamento municipal — 
e não há indícios de prejuízo ao erário decorrente da manutenção do contrato atual. 

9.                         Ressaltou que dos quatro critérios utilizados na avaliação da gravidade, apenas um foi atendido, resultando em uma pontuação de dois pontos 
e que, além disso, o contrato n. 12/2025 já está assinado, os serviços estão sendo prestados normalmente e não há evidências de dano ao erário. Assim, uma 
eventual ação de controle poderia ser considerada desnecessária neste momento, atribuindo-se uma pontuação de 1 para urgência e 1 para tendência, 
indicando que a situação não apresenta risco imediato de alteração ou prejuízo. 

10.                       Com base no que foi apresentado, entendeu que a questão não atingiu os critérios de seletividade definidos por esta Corte. Portanto, não há 
motivo para abrir uma ação de controle específica neste momento. Por isso, foi sugerido o arquivamento do processo, com aviso ao gestor e ao setor de controle 
interno, para que tomem as medidas administrativas necessárias, conforme o que dispõe o artigo 9º, caput, da Resolução nº 291/2019/TCE-RO. 
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11.                       Mencionou que as informações geradas neste procedimento serão incorporadas à base de dados da Secretaria de Controle Externo para 
subsidiar futuras fiscalizações relacionadas ao tema. 

12.                       A Unidade Técnica assinalou que, de acordo com o artigo 11 da Resolução nº 291/2019 do TCE-RO, quando um Procedimento Apuratório 
Preliminar estiver acompanhado de um pedido de medida de urgência, a Secretaria Geral de Controle Externo (SGCE) deve analisar se estão presentes os 
requisitos essenciais para a concessão dessa medida. Essa análise deve focar exclusivamente no interesse público, verificando a plausibilidade jurídica do 
pedido e a existência de risco de demora que possa causar prejuízos irreparáveis ou de difícil reparação à administração pública. O objetivo é garantir que a 
medida seja útil e adequada, sem comprometer sua efetividade ou causar efeitos indesejados. 

13.                       Por outro lado, o artigo 108-A do Regimento Interno do Tribunal prevê que a concessão de tutela de urgência depende de fundado receio de 
consumação, reiteração ou de continuação de lesão ao erário ou de grave irregularidade e estando presente justificado receio de ineficácia da decisão final. 

14.                       No caso em questão, o pedido de tutela antecipada foi prejudicado porque os índices de seletividade — critérios utilizados para avaliar a 
relevância e urgência da ação — não foram atendidos, o que leva ao arquivamento do processo e, mesmo que as alegações feitas pela parte interessada fossem 
consideradas parcialmente plausíveis, a concessão da tutela poderia causar prejuízos irreparáveis, pois trata-se de um serviço essencial, como a coleta de 
resíduos, fundamental para o funcionamento adequado de unidades de saúde e hospitais. Portanto, suspender essa contratação poderia gerar maiores prejuízos 
à administração pública do que os riscos de manter a irregularidade, representando um perigo contrário à urgência do pedido. 

15.                      Diante disso, ressaltou que esta Corte já negou a concessão de tutela de urgência em situações semelhantes, como nos processos DM n. 
0026/2023-GCWCSC, DM n. 0049/2022-GCVCS-TC-RO e DM n. 0062/2020-GCVCS-TC-RO. 

16.                       Por fim, com base na fundamentação anteriormente expendida, acompanho a manifestação da Secretaria Geral de Controle Externo no sentido 
de reconhecer a prejudicialidade do pedido de tutela inibitória, determinando o arquivamento dos autos, em virtude da ausência dos requisitos de seletividade 
indispensáveis à regular tramitação do presente feito e DECIDO: 

I – Deixar de processar e por consequência, proceder ao arquivamento do presente Procedimento Apuratório Preliminar – PAP, visto que não foram atingidos 
os índices mínimos de seletividade estabelecidos no artigo 9°, §1° da Resolução n. 291, de 2019, destacando que este Tribunal de Contas deve aprimorar suas 
ações, em conformidade com os princípios que orientam o controle externo que realiza, especialmente no que diz respeito à economicidade, eficiência, eficácia e 
efetividade, assim como os critérios de materialidade, relevância, risco, oportunidade, gravidade e urgência; 

II – Considerar prejudicado o pedido de tutela, conforme as razões expostas no item 3.1 do relatório da Unidade Técnica de ID 1741516; 

III - Dar ciência ao interessado e ao Ministério Público de Contas. 

IV - Determinar ao Departamento da 2ª Câmara que expeça o necessário ao cumprimento desta decisão, ficando autorizado, desde já, a utilização dos meios de 
TI e dos aplicativos de mensagem instantânea para a comunicação dos atos processuais, devendo os autos lá permanecerem sobrestados até que sobrevenha 
documentação relativa ao cumprimento da determinação. 

 Publique-se. Cumpra-se. 

Porto Velho/RO, data da assinatura eletrônica. 

(assinado eletronicamente) 
Conselheiro Substituto OMAR PIRES DIAS 
Relator em substituição regimental 

 

Município de Rio Crespo 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO:                00818/25 - TCE/RO 
CATEGORIA:             PAP - Procedimento Apuratório Preliminar 
SUBCATEGORIA:     PAP - Procedimento Apuratório Preliminar           
ASSUNTO:                  Supostas irregularidades no Pregão Eletrônico n. 030/2024, Proc. Adm. n.388/2024, deflagrado para contratação de empresa 
especializada em serviço de coleta externa, transporte externo, tratamento e disposição final de resíduos infectantes (grupo A1, A4, (grupo B) e resíduos 
perigosos (grupo E) e químicos gerados e utilizados pela Secretaria Municipal de Saúde de Rio Crespo 
JURISDICIONADO:   Prefeitura Municipal de Rio Crespo /RO 
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INTERESSADOS:       Norte Ambiental Tratamento de Resíduos Ltda - CNPJ 14.214.776/0001-19, Amorim Sanna e Machado Advogados Associados – CNPJ 
19.958.907/0001-96, Érika Roberta Régis da Silva – CPF n. ***.175.262-**, Fábio de Alencar Machado – CPF n. ***.771.671-**, Fernanda Amorim Sanna – CPF 
n. ***.258.858-**, Gabriela Alves Eulálio – CPF n. ***.075.351-**, Régis Silva Sociedade de Advogados – CNPJ 29.764.890/0001-90, Sebastião Ramilo Bulcão 
Bringel – CPF n. ***.689.072-15 
RESPONSÁVEL:        Éder da Silva - CPF n. ***.164.002-**, Prefeito Municipal de Rio Crespo 
RELATOR:                  Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias, em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto Erivan Oliveira da Silva 

PROCEDIMENTO APURATÓRIO PRELIMINAR. RESOLUÇÃO N. 284/2019. COMUNICAÇÃO DE POSSÍVEIS IRREGULARIDADES. NÃO PREENCHIMENTO 
DOS REQUISITOS DE SELETIVIDADE. ARQUIVAMENTO. 

DECISÃO MONOCRÁTICA N.   0151/2025-GABEOS 

1.                                                   Trata-se de Procedimento Apuratório Preliminar - PAP, disposto na Resolução n. 284/2019/TCE-RO, instaurado em razão da 
remessa a esta Corte de comunicado enviado pela empresa Norte Ambiental Tratamento de Resíduos Ltda., com pedido de tutela inibitória e aborda supostas 
irregularidades relacionadas ao Pregão Eletrônico n. 030/2024, Processo Administrativo n. 388/2024, deflagrado para contratar uma empresa especializada na 
coleta externa, transporte externo, tratamento e disposição final de resíduos infectantes (grupo A1, A4 e grupo B) e resíduos perigosos (grupo E) e químicos 
gerados e utilizados pela Secretaria Municipal de Saúde de Rio Crespo. 

2.                                                   Inicialmente, a Unidade Técnica observou que atendidos os requisitos de admissibilidade e seletividade previstos na Resolução 
n. 291/2019/TCE-RO, a documentação encaminhada encontra-se formalmente apta a ser acolhida na categoria processual de Representação, nos termos do art. 
52-A, inciso VII, da Lei Complementar n. 154/96, em consonância com o art. 82-A, inciso VII, do Regimento Interno. Registrou, ainda, que o Pregão Eletrônico n. 
030/2024 também foi objeto de comunicação de irregularidade encaminhada a esta Corte pela empresa M.X.P. Usina de Incineração de Resíduos Ltda., a qual 
está sendo analisada no Procedimento de Acompanhamento de Processo (PAP) n. 0866/25. 

3.                                                   Extrai-se, em parte, no que foi entendido como pertinente nesta fase preliminar, os fatos e razões apresentados, conforme ID 
1732336, in verbis: 

(...) 

I. DOS FATOS 

1. Atendendo ao chamamento da Prefeitura Municipal de Rio Crespo/RO, a empresa Norte Ambiental Tratamento de Resíduos LTDA. participou do Pregão 
Eletrônico nº 030/2024, cujo objeto é a contratação de empresa especializada em coleta, transporte, tratamento e disposição final de resíduos infectantes e 
perigosos gerados pela Secretaria Municipal de Saúde. 

2. Inicialmente, a empresa Norte Ambiental foi habilitada, tendo apresentado o menor preço (R$ 22.499,90) e atendido todas as exigências editalícias. (doc. 03) 

3. No entanto, após recurso (doc. 04) da empresa Paz Ambiental LTDA., que trouxe interpretações indevidas do certame, a Pregoeira reformou sua decisão (doc. 
05) e inabilitou a Norte Ambiental, mesmo após as contrarrazões apresentadas (doc. 06) e sem fundamentos técnicos e jurídicos consistentes. 

4. Paralelamente, a empresa Paz Ambiental foi indevidamente habilitada, apesar de apresentar diversas irregularidades na documentação, e mesmo após a fase 
recursal (doc. 07) apontando tais irregularidades, incluindo: 

a) Procuração com assinatura digital suspeita, sem certificação válida. 

b) Certidões fiscais e trabalhistas emitidas após a data de abertura da licitação, contrariando o edital. 

c) Ausência de qualificação técnica adequada, uma vez que indicou um responsável técnico com formação diversa da exigida pelo edital. 

d) Falta de licenças ambientais essenciais para a prestação do serviço licitado. 

5. Diante dessas irregularidades e da violação dos princípios da legalidade, vinculação ao edital, isonomia e economicidade, ingressa-se com a presente 
representação junto ao TCE/RO, visando corrigir as ilegalidades, anular a inabilitação indevida da Representante, bem como impedir a decisão (doc. 08) que 
manteve a habilitação e consequente contratação da empresa Paz Ambiental, que não atende aos requisitos legais do certame. 

II. DA INDEVIDA INABILITAÇÃO DA REPRESENTANTE 

6. Em primeiro plano, cumpre estabelecer o erro quanto a decisão de inabilitar a empresa Representante, após o acatamento de afirmações meramente 
protelatórias da empresa PAZ AMBIENTAL. 



61 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 3312 ano XV quinta-feira, 8 de maio de 2025 

 

 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 

www.tce.ro.gov.br 

 

 

7. Como bem demonstrado em Contrarrazões, a referida empresa utilizou como parâmetro um Pregão Eletrônico alheio ao presente processo (PE nº 020/2024), 
sem considerar que o pregão atual refere-se ao PE nº 030/2024. 

8. Mencionou ainda como base de sua argumentação o portal “Comprasnet”, porém, para o presente certame, temos como portal o “Licitanet”. 

9. Afirmou ainda que a empresa Representante teria inserido a documentação após o horário de expediente, sendo que a legislação aplicável dispõe o prazo 
mínimo de 02 (duas) horas para inserir documentos no sistema, sendo registrado ainda pelo próprio Edital, em seu subitem 5.18.4, conforme segue: 

“5.18.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado 
após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 
e já apresentados.” 

10. Assim, a alegação da empresa erroneamente habilitada, quanto aos documentos “inseridos fora do horário de expediente do órgão”, não possui qualquer 
amparo legal, sendo que este ainda INVENTOU uma regra inexistente, posto que toda documentação solicitada durante o processo licitatório, logicamente, 
conta- se da sua convocação pela autoridade competente, sendo registrado pela própria empresa PAZ AMBIENTAL, o referido prazo de 02 horas: 

 

11. Ou seja, ao passo que a Pregoeira julgou habilitada a proposta de preços da empresa NORTE AMBIENTAL, solicitou os documentos de habilitação, no 
sistema Licitanet, às 14h27min, sendo o prazo final calculado pelo próprio sistema, encerrando-se em 16h27min, vejamos: 

  

 

12. Não satisfeita com as alegações infundadas acima, a empresa deu continuidade a sua conduta manifestamente antijurídica. 

13. A empresa PAZ AMBIENTAL alegou que a empresa à época habilitada, teria inserido NOVOS documentos no sistema, utilizando, novamente, embasamento 
de um pregão de nº 020/2024, desconhecido, conforme segue: 
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14. Cumpre esclarecer que em momento algum a empresa NORTE AMBIENTAL inseriu novos documentos no sistema, mas tão somente documentos 
COMPLEMENTARES, aos que já haviam sido apresentados, sendo uma fase de diligência, prerrogativa inerente ao ato de quem conduz o processo licitatório, 
para fins de sanar quaisquer dúvidas quanto a capacidade da empresa licitante e/ou quanto ao cumprimento dos termos do Edital. 

15. Nesse compasso, a Corte de Contas decidiu que: 

“Admitir a juntada de documentos que apenas venham a atestar condição pré- existente à abertura da sessão pública do certame não fere os princípios da 
isonomia e igualdade entre as licitantes e o oposto, ou seja, a desclassificação do licitante, sem que lhe seja conferida oportunidade para sanear os seus 
documentos de habilitação e/ou proposta, resulta em objetivo dissociado do interesse público, com a prevalência do processo (meio) sobre o resultado almejado 
(fim)”. 

16. Entendimento este que não se distancia da jurisprudência do STJ, que em decisão no MS 5418/DF, informou ser juridicamente cabível juntar documentos 
visando explicar e complementar outro já existente ou ainda objetivando produzir contraprova e demonstrar erro da decisão da administração, sem transgredir 
princípios constitucionais e legais. 

17. Considerando o tratamento jurídico atribuído às diligências e a jurisprudência pertinente, o TCU entendeu que não há impedimento para a remessa de um 
novo documento, desde que este não implique alteração ou modificação do originalmente apresentado, assim, com o intuito de tornar os argumentos mais 
compreensíveis, o Ministro Relator ilustra a questão: 

(...) 

18. Portanto, temos que infelizmente a Nobre Pregoeira e sua comissão foi induzida a erro pela licitante PAZ AMBIENTAL, posto que acatou as alegações de 
irregularidades quanto à CND apresentada em sede de diligência, documento este, frisa-se, passível de verificação autônoma de quem conduz o Pregão, 
conforme indicativo do próprio Edital: 
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“6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.8 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: a) SICAF; [...] 

7.4. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.” 

19. Embora a decisão tenha apontado um erro da Pregoeira ao permitir a apresentação de documento complementar, entendemos que não houve equívoco 
nesse sentido, uma vez que, no momento da abertura do Pregão, a empresa NORTE AMBIENTAL já possuía, em seu cadastro no SICAF, a Certidão Negativa 
de Débitos Municipais válida para o município de Iranduba, tratando-se de diligência válida e aplicável ao caso em apreço. 

20. As demais alegações infundadas foram devidamente sanadas pela própria Pregoeira e sua comissão. 

(...) 

22. Portanto, competia à Pregoeira, no exercício de suas atribuições, anular a decisão que inabilitou indevidamente a empresa NORTE AMBIENTAL 
TRATAMENTO DE RESÍDUOS LTDA., com efeitos retroativos, reconhecendo, assim, a habilitação da Representante. Isso porque a empresa atendeu 
integralmente às exigências do edital, tendo seus direitos violados pela referida decisão. 

23. Contudo, essa correção não foi realizada, comprometendo a legalidade do certame e levantando indícios de favorecimento à empresa que apresentou as 
alegações infundadas acima mencionadas, conforme será demonstrado no decorrer desta Representação. 

III. DA INDEVIDA HABILITAÇÃO DA EMPRESA PAZ AMBIENTAL III.1 Da Habilitação Jurídica 

24. A Empresa erroneamente habilitada apresentou uma procuração em favor do Sr. Adeilson Francisco Pinto da Silva; contudo, a assinatura digital consta como 
uma imagem claramente modificada ou colada, o que impossibilita a verificação de sua autenticidade no ICP-Brasil, conforme demonstrado a seguir: 

 

25. Ademais, quando válida, a referida assinatura apresenta um formato substancialmente distinto daquele apresentado pela Recorrida, conforme exemplo a 
seguir. 
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26. Observa-se que, em assinaturas legítimas, não é possível navegar entre as letras, sendo disponibilizado um direcionador específico para consulta e 
validação da assinatura. 

27. Nos processos licitatórios e contratuais, as assinaturas eletrônicas devem possuir validade jurídica, o que impõe o dever de manter a assinatura atualizada e 
verificável para garantir sua autenticidade. 

28. A Lei nº 14.063/2020, que regula o uso de assinaturas eletrônicas no Brasil, estabelece os critérios para a validade e segurança dessas assinaturas em 
diversas situações, incluindo processos licitatórios, exigindo que as assinaturas eletrônicas possuam mecanismos que permitam a comprovação de sua 
autenticidade e verificabilidade. 

(...) 

30. Diante do exposto, tal irregularidade compromete a boa-fé da empresa indevidamente habilitada e invalida todos os atos praticados por procurador cuja 
autenticidade da representação não foi devidamente comprovada. 

III.2. Da Habilitação Fiscal e Trabalhista 

31. Dado que a empresa PAZ AMBIENTAL alegou, de forma indevida, que a empresa NORTE AMBIENTAL não possuía Certidão Municipal vigente na data de 
abertura da licitação — e que essa alegação foi equivocadamente acolhida pela Pregoeira —, impugna-se, da mesma forma, a habilitação da PAZ AMBIENTAL, 
uma vez que esta DE FATO não possuía diversos documentos vigentes na data de abertura do certame. 

32. A licitação foi aberta em 17/12/2024, porém vários documentos de habilitação apresentados pela PAZ AMBIENTAL foram emitidos posteriormente, conforme 
demonstrado a seguir: 
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33. Evidente, portanto, que a Comissão, representada pela Pregoeira, deveria INABILITAR a empresa, considerando o descumprimento das exigências 
editalícias e aos princípios administrativos, diante da apresentação de TODOS os documentos com data posterior ao da abertura do Certame. 

III.3. Da Qualificação Técnica 

34. O subitem 7.12.1.4.3 do Edital estabelece, de forma expressa, que a licitante deve indicar um Responsável Técnico pela execução dos serviços por meio do 
Termo de Compromisso constante no ANEXO IV: 

(...) 

35. Além disso, o subitem 7.12.1.4.4 do Edital exige, como qualificação técnica, a apresentação da Certidão de Registro nos Conselhos competentes, os quais 
incluem: Engenheiro Agrônomo, Engenheiro Sanitarista ou Engenheiro Ambiental: 

(...) 

36. No entanto, em flagrante descumprimento das exigências editalícias, a empresa indevidamente habilitada apresentou Termo de Compromisso indicando a 
profissional Elisangela Cristina Hartmann Donadoni como Engenheira Química, registra-se ainda que, mais uma vez, a assinatura eletrônica no documento foi 
inserida como mera imagem, sem validade jurídica. 

37. Dessa forma, a empresa não demonstrou a qualificação técnica exigida para o serviço, pois a profissional indicada é tão somente Tecnóloga em Gestão 
Ambiental, não possuindo quaisquer registros como Engenheira Ambiental, mas sim Engenheira Química, o que contraria as exigências expressas no Edital: 

(IMAGEM ANEXADA AO ID. 1732336, pág. 12) 

38. Ora, o subitem 7.12.1.4.4 do Edital é claro ao dispor que a empresa licitante deve apresentar como responsável técnico Engenheiro Agrônomo, Engenheiro 
Sanitarista ou Engenheiro Ambiental. 

39. Assim, resta evidente que a empresa PAZ AMBIENTAL descumpriu os requisitos obrigatórios e, portanto, não atendeu às exigências dos subitens 
mencionados. 

40. Outrossim, a Recorrida não apresentou licença para coleta e transporte de resíduos sólidos de saúde, limitando-se a uma licença para tratamento térmico 
desses resíduos, cuja autenticidade é questionável, pois as assinaturas ao final do documento estão inseridas como meras imagens coladas, sem validade 
jurídica. 

41. Em flagrante descumprimento do subitem 7.12.1.4.8, alínea III, do Edital, que determina: 

(...) 

42. Não se limitando a tais irregularidades, a Licitante indevidamente habilitada apresentou licença de disposição final de resíduos em nome da empresa MFM 
SOLUÇÕES AMBIENTAIS E GESTÃO DE RESÍDUOS LTDA, acompanhada apenas de uma carta assinada por Sérgio Abrahao Elias, cuja assinatura foi 
inserida como imagem, sem qualquer validade jurídica. 

43. Neste caso, fica evidente que a PAZ AMBIENTAL descumpriu o subitem 7.12.1.4.8, alínea IV, do Edital, ao incluir documentos de terceiros alheios ao seu 
CNPJ: 

(...) 

45. Continuamente, a empresa Recorrida não apresentou o Certificado de Inspeção para Transporte de Produtos Perigosos (CIPP), em descumprimento ao 
subitem 7.12.1.4.8, alínea V, do Edital: 

46. Ademais, também não apresentou a Licença de Operação (LO) do aterro sanitário, descumprindo o subitem 7.12.1.4.8, alínea VI, do Edital, tampouco 
apresentou comprovante de treinamento e capacitação dos funcionários envolvidos na coleta, transporte e disposição final dos resíduos, conforme exigido pelo 
subitem 2.5 da RDC nº 306/2004 da ANVISA, resultando no descumprimento do subitem 7.12.1.4.8, alínea VII, do Edital. 

47. Nota-se, por fim, que não se trata de mera formalidade, mas sim de EVIDENTE incapacidade técnica, diante da ausência da documentação para a 
habilitação técnica da licitante. 

(...) 
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51. Percebe-se de forma clara e transparente que os erros cometidos pela empresa erroneamente declarada habilitada no certame afrontam o princípio da 
vinculação do instrumento convocatório, bem como todo o ordenamento jurídico. 

52. A não observância das disposições editalícias, como ocorreu no presente caso, compromete a integridade do processo licitatório, ferindo princípios basilares 
como a impessoalidade, moralidade e a legalidade. 

53. Assim, a desclassificação da empresa que descumpriu os itens 7.12.1.4.3; 7.12.1.4.4 e 7.12.1.4.8 do Edital e apresentou documentação sem validade 
jurídica é medida necessária e juridicamente fundamentada, conforme estabelece o princípio da vinculação ao edital, previsto no art. 5º da Lei nº 14.133/2021 e 
defendido pela jurisprudência. 

54. Portanto, evidencia-se a incapacidade da empresa por não cumprir requisitos básicos quanto à qualificação técnica, conforme disposto no Edital e nos 
princípios que regem o procedimento licitatório, bem como nota-se o tratamento diferenciado da Pregoeira para com tais informações, da qual apresentou 
interpretações subjetivas para garantir a habilitação da referida empresa, ainda que esta não atenda as exigências do Edital. 

IV. DA CONDUÇÃO DO CERTAME E DA NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA À LEGALIDADE 

(...) 

IV.2. Aceitação de Documentos sem Validade Jurídica 

63. Além de ignorar as disposições do edital, a pregoeira aceitou documentos da PAZ AMBIENTAL LTDA que não apresentam validade jurídica, tais como: 

a) Assinatura digital irregular: A assinatura do procurador da empresa habilitada não pôde ser validada pelo sistema ICP-Brasil, o que sugere adulteração. 

b) Documentos fiscais emitidos após a data de abertura da licitação, contrariando a exigência de regularidade na data do certame. 

c) Licença de disposição final de resíduos em nome de terceiros, o que indica subcontratação indevida, vedada pelo edital, considerando a não apresentação de 
CONTRATO, conforme exigido pelo Edital. 

64. A pregoeira, ao aceitar tais irregularidades, demonstrou evidente direcionamento na condução do certame, comprometendo a lisura do processo e ferindo a 
competitividade entre os participantes. 

(...) 

VI. DO PEDIDO 

73. Diante do exposto, demonstrada que ficou a relevância do fundamento do direito cuja proteção se impõe pela presente denúncia e a urgência da medida 
como forma de prevenir ou mesmo fazer cessar os vultosos prejuízos que certamente suportará o Denunciado, caso não provisoriamente acautelado seu 
interesse, requer, respeitosamente, a Vossa Excelência: 

a) A concessão, inaudita altera pars, da tutela antecipatória para provisoriamente garantir a suspensão cautelar e imediata da licitação eletrônica nº 30/2024, 
promovida pela Prefeitura Municipal de Rio Crespo/RO, à prevenção de grave dano ao erário público, cujos atos devem atender ao princípio da igualdade, da 
economicidade, da moralidade, e do interesse público, todos violados no Edital publicado. 

b) Seja notificado, após concessão da tutela antecipatória anteriormente requerida, a Prefeitura Municipal de Rio Crespo/RO, através de sua Pregoeira, Eunice 
Souza dos Santos, de todo o teor da presente denúncia, para que, no prazo legal, apresente suas razões; 

c) Seja ouvido o ilustre representante do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas do Estado de Rondônia; 

d) No mérito, ao final, SEJA JULGADO TOTALMENTE PROCEDENTE o pedido constante da presente Denúncia, à finalidade de, confirmada a medida cautelar 
anteriormente requerida, com a procedência da denúncia, em caráter definitivo, a anulação de todos os atos administrativos subsequentes à decisão que 
inabilitou a empresa NORTE AMBIENTAL TRATAMENTO DE RESÍDUOS LTDA., bem como aqueles que resultaram na habilitação indevida de empresa 
desqualificada para o objeto licitado. 

(...) 

6.                         Em sua manifestação, o Corpo Técnico (ID 1741544), ao analisar a situação de acordo com as diretrizes estabelecidas na Portaria n. 
32/GABPRES/25, constatou que a gravidade (G) dos fatos notificados é de grau 2, ou seja, pouco grave. Isso se deve ao fato de que o serviço de coleta, 
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transporte e destinação de resíduos afeta a população local, mas o impacto financeiro é baixo, já que se trata de uma contratação no valor de R$ 28.800,00, o 
que representa cerca de 0,08% do orçamento municipal. Além disso, não há indícios de que a manutenção da situação atual possa causar prejuízo ao erário. 
Assim, dos quatro critérios utilizados para avaliar a gravidade, apenas um se fez presente, justificando a atribuição de 2 (dois) pontos na avaliação. Verificou 
também que as irregularidades relatadas não apresentam plausibilidade, por isso uma eventual ação de controle “pode esperar”, resultando em uma pontuação 
igual a 1 para urgência (U). 

7.                                                   Observou que a despesa foi formalizada por meio do Contrato n. 12/2025 e as supostas ilegalidades mencionadas carecem de 
fundamentação e que não há indícios de prejuízo ao erário e a situação atual não irá mudar, o que resulta em uma pontuação igual = a 1 para a tendência (T). 

8.                                                   Ao analisar o pedido de concessão de Tutela Antecipatória, a Unidade Técnica constatou que o fundamento do art. 11 da 
Resolução n. 291/2019/TCE-RO determina que, ao analisar um pedido de medida de urgência, a SGCE deve avaliar a plausibilidade jurídica e o risco de 
demora, priorizando o interesse público e o art. 108-A do Regimento Interno exige que a concessão de tutela esteja fundamentada em evidências de possível 
lesão ao erário ou irregularidades graves, além do risco de ineficácia da decisão final. No caso em questão, o pedido de tutela antecipada foi rejeitado devido à 
não observância dos índices mínimos de seletividade e à falta de razoabilidade nas alegações apresentadas, resultando no indeferimento da solicitação, levando 
à seguinte conclusão: 

4. CONCLUSÃO E PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

79. Ante o exposto, ausentes os requisitos de seletividade da informação constante neste Procedimento Apuratório Preliminar, propomos ao relator: 

a) deixar de processar e, por consequência, arquivar o presente Procedimento Apuratório Preliminar - PAP, dado não ter alcançado os índices mínimos de 
seletividade, constantes no artigo 9°, §1° da Resolução n. 291, de 2019, e uma vez que este Tribunal de Contas deve aperfeiçoar as suas ações, nos termos dos 
postulados norteadores do controle externo por ela exercido, notadamente aqueles relacionados com os princípios da economicidade, da eficiência, da eficácia e 
da efetividade, bem ainda, os critérios da materialidade, relevância, risco, oportunidade, gravidade e urgência; 

b) considerar prejudicado o pedido de tutela, conforme razões expostas no item 3.1 deste relatório; 

c) dar ciência ao interessado. 

9.                                                          Finalmente, à luz da fundamentação exposta anteriormente, concordo com a Secretaria Geral de Controle Externo e 
DECIDO: 

I – Deixar de processar e por consequência, proceder ao arquivamento do presente Procedimento Apuratório Preliminar – PAP, visto que não foram atingidos 
os índices mínimos de seletividade estabelecidos no artigo 9°, §1° da Resolução n. 291, de 2019, destacando que este Tribunal de Contas deve aprimorar suas 
ações, em conformidade com os princípios que orientam o controle externo que realiza, especialmente no que diz respeito à economicidade, eficiência, eficácia e 
efetividade, assim como os critérios de materialidade, relevância, risco, oportunidade, gravidade e urgência; 

II – Considerar prejudicado o pedido de tutela, conforme as razões expostas no item 3.1 do relatório da Unidade Técnica de ID 1741544; 

III - Dar ciência ao interessado e ao Ministério Público de Contas. 

IV - Determinar ao Departamento da 2ª Câmara que expeça o necessário ao cumprimento desta decisão, ficando autorizado, desde já, a utilização dos meios de 
TI e dos aplicativos de mensagem instantânea para a comunicação dos atos processuais, devendo os autos lá permanecerem sobrestados até que sobrevenha 
documentação relativa ao cumprimento da determinação. 

 Publique-se. Cumpra-se. 

Porto Velho/RO, data da assinatura eletrônica. 

(assinado eletronicamente) 
Conselheiro Substituto OMAR PIRES DIAS 
Relator em substituição regimental 

 
Atos da Presidência 

Portarias 
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PORTARIA 

PORTARIA Nº 05/2025/SEPLAG, DE 08 DE ABRIL DE 2025. 
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PORTARIA 

PORTARIA Nº 06/2025/SEPLAG, DE 08 DE MAIO DE 2025. 
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Atos da Secretaria-Geral de Administração 

Decisões 
 

DECISÃO 

Decisão SGA nº 42/2025/SGA 
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Portarias 
 

PORTARIA 

Portaria n. 88, de 07 de maio de 2025. 

Nomeia e lota servidora. 

O SECRETÁRIO-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA, usando da competência que lhe confere o artigo 1º, 
inciso III, da Portaria n. 11, de 2 de setembro de 2022, publicada no DOeTCE-RO n. 2670 ano XII, de 6 de setembro de 2022, e 

Considerando o Processo SEI n. 001619/2024, 

Resolve: 

Art. 1º Nomear BÁRBARA SOUZA ARAUJO DE OLIVEIRA FERNANDES, sob o cadastro n. 687, para exercer o cargo em comissão de Assessor de Tecnologia 
da Informação, nível TC/CDS-4, da Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação, previsto no Anexo XI da Lei Complementar n. 1.023, de 6 de junho 
de 2019. 

Art. 2º Lotar a servidora na Coordenadoria de Governança de TI da Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

FELIPE ALEXANDRE SOUZA DA SILVA 
Secretário-Geral de Administração 

 

PORTARIA 

Portaria n. 89, de 07 de maio de 2025. 

Exonera e nomeia servidora. 

O SECRETÁRIO-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA, usando da competência que lhe confere o artigo 1º, 
inciso III, da Portaria n. 11, de 2 de setembro de 2022, publicada no DOeTCE-RO n. 2670 ano XII, de 6 de setembro de 2022, e 

Considerando o Processo SEI n. 002347/2025, 

Resolve: 

Art. 1º Exonerar a servidora EURIANE NOGUEIRA FROTA, cadastro n. 650, do cargo em comissão de Assistente de TI, nível TC/CDS-2, para o qual fora 
nomeada mediante Portaria n. 127, de 28 de fevereiro de 2024, publicada no DOeTCE-RO n. 3026 ano XIV, de 4 de março de 2024. 

Art. 2º Nomear a servidora EURIANE NOGUEIRA FROTA, cadastro n. 650, para exercer o cargo em comissão de Chefe da Divisão de Análise de Negócios, 
nível TC/CDS-4, da Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação, previsto no Anexo XI da Lei Complementar n. 1.023, de 6 de junho de 2019. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 5 de maio de 2025. 

FELIPE ALEXANDRE SOUZA DA SILVA 
Secretário-Geral de Administração 

 

PORTARIA 
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Portaria n. 75, de 8 de Maio de 2025 

A SECRETARIA EXECUTIVA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS, considerando a vigência da Resolução n. 151/2013/TCE-RO que instituiu o "Manual de Gestão 
e Fiscalização de Contratos” no âmbito do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, bem como a Portaria n. 349, de 2 de Setembro de 2022, atribuindo-lhe 
competências, 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar o servidor ITALO DANTAS DORNELAS, cadastro n. 573, indicado para exercer a função de Coordenador Fiscal do Termo de Filiação n. 
3/2025/TCE-RO, cujo objeto consiste em desenvolver ações voltadas ao aprimoramento da gestão e do controle de obras públicas no Brasil, bem como para 
uniformização de entendimentos por meio da elaboração de Orientações Técnicas, Procedimentos de Auditoria de Obras Públicas, realização e reuniões 
técnicas, cursos, capacitações e eventos técnicos na área de Auditoria de Obras Públicas, entre outros. 

Art. 2º O Coordenador Fiscal será substituído pelo servidor LEONARDO GONÇALVES DA COSTA, cadastro n. 561, que atuará na condição de Suplente em 
caso de impedimentos e afastamentos legais previstos nos Itens 8 e 9 da Resolução n. 151/2013/TCE-RO. 

Art. 3º O Coordenador e o Suplente, quando em exercício, registrarão todas as ocorrências relacionadas a execução e vigência do ajuste, juntando ao respectivo 
processo. 

Art. 4º As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos coordenadores, deverão ser solicitadas, em tempo hábil, à Divisão de Gestão de 
Convênios, Contratos e Registros de Preços, para adoção das medidas pertinentes que serão submetidas à superior deliberação. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6º Os efeitos desta portaria cessarão a partir do encerramento do Termo de Filiação n. 3/2025/TCE-RO, bem como de todas as providências pertinentes ao 
Processo Administrativo n. 005790/2024/SEI para encerramento e consequente arquivamento. 

FERNANDA HELENO COSTA VEIGA 
Secretária Executiva de Licitações e Contratos 

 
Avisos 
 

AVISOS ADMINISTRATIVOS 

AVISO ADMINISTRATIVO 

RESULTADO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N. 90010/2025/TCERO 

PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA MEI-ME-EPP/COTAS MEI-ME-EPP 

O Tribunal de Contas do Estado de Rondônia torna público o resultado e homologação do Pregão Eletrônico n. 90010/2025/TCERO, vinculado ao Processo SEI 
n. 008860/2024/TCERO, cujo objeto consiste na aquisição de equipamentos transmissor e receptor de sinal para transmissão de conteúdos em TV Corporativa 
dentro das instalações do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia. 

O certame, de critério de julgamento do tipo menor preço por grupo, sagrou como vencedoras as pessoas jurídicas abaixo, nos seguintes moldes: 

a) PELSTER TECNOLOGIA LTDA, inscrita no CNPJ sob n. 21.636.077/0001-22, com proposta aceita no valor de R$ 29.244,00 (vinte e nove mil duzentos e 
quarenta e quatro reais); 

b) CH3 ELETRO E ELETRONICOS LTDA, inscrita no CNPJ sob n. 39.581.101/0001-39, com proposta aceita no valor de R$ 64.264,50 (sessenta e quatro mil 
duzentos e sessenta e quatro reais e cinquenta centavos); 

Porto Velho, datado e assinado eletronicamente. 



90 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 3312 ano XV quinta-feira, 8 de maio de 2025 

 

 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 

www.tce.ro.gov.br 

 

 

FELIPE ALEXANDRE SOUZA DA SILVA 
Secretário-Geral de Administração 

 
Extratos 
 

EXTRATO DE CONTRATO 

ORDEM DE EXECUÇÃO Nº 32/2025/DIVCT 
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EXTRATO DE CONTRATO 

ORDEM DE EXECUÇÃO Nº 33/2025/DIVCT 
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Secretaria de Processamento e Julgamento 

Pautas 
 

SESSÃO ESPECIAL E EXTRAORDINÁRIA 

Pauta de Julgamento Virtual – Conselho Superior de Administração – CSA  

Sessão Ordinária n. 4/2025 – 19.5.2025 

O Presidente do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o disposto no art. 93, inciso X, da Constituição 
Federal, art. 68, inciso XI, da Lei Complementar Estadual n. 154/96, c/c o artigo 225, inciso XIII, do Regimento Interno, CONVOCA O CONSELHO SUPERIOR 
DE ADMINISTRAÇÃO desta Corte para reunir-se em Sessão Administrativa, em ambiente virtual, com início às 9 horas do dia 19.5.2025 (segunda-feira) e 
encerramento no mesmo dia às 17 horas, a fim de tratar dos processos abaixo relacionados. 

Conforme o art. 12 da Resolução n. 298/2019/TCE-RO, as partes poderão requerer, pessoalmente ou por procurador devidamente habilitado nos autos, até 2 
(dois) dias úteis antes do início da sessão virtual, o credenciamento para realizarem a sustentação oral. O requerimento deverá ser feito pelo Portal Cidadão. 

Ademais, serão automaticamente excluídos da sessão virtual e remetidos à sessão presencial os processos: com pedido de julgamento em sessão presencial ou 
telepresencial pelos Conselheiros ou pelo membro do Ministério Público de Contas até o fim da sessão virtual; com pedido de julgamento em sessão presencial 
ou telepresencial pelas partes pessoalmente ou por procurador devidamente habilitado nos autos, desde que requerido em até 2 (dois) dias úteis antes do início 
da sessão virtual; os processos em que houver 2 (dois) ou mais entendimentos diversos do relator. 

I - Apreciação de Processos: 

1 - Processo-e n. 01434/25 – Correição Extraordinária (sigiloso) 
Assunto: Correição Extraordinária - Ferramentas SPJ-e e Agenda de Contas. 
Interessado: Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Relator: Conselheiro EDILSON DE SOUSA SILVA 
 
2 - Processo-e n. 00937/25 – Proposta 
Assunto: Projeto de Minuta do Programa de Desenvolvimento Regional Sustentável para a Bacia do Rio Palmeira, Espigão do Oeste/RO. 
Interessado: Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Relator: Conselheiro FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 
 
3 - Processo-e n. 01340/25 – Processo Administrativo 
Assunto: Adicional por Tempo de Serviço (ATS) aos membros do TCERO. 
Interessado: Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil - ATRICON – CNPJ n. 37.161.122/0001-70 
Jurisdicionado: Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Relator: Conselheiro WILBER COIMBRA 
 
4 - Processo-e n. 00691/25 – Proposta 
Assunto: Projeto de Resolução que dispõe sobre a implementação do Sistema de Consensualismo no Tribunal de Contas do Estado de Rondônia. 
Interessado: Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Relator: Conselheiro WILBER COIMBRA 
 
5 - Processo-e n. 00100/25 – Proposta 
Assunto: Projetos de Instrução Normativa que regulamenta o Processo de Contas eletrônico, e de Resolução que dispõe sobre o procedimento de reconstituição 
de processos físicos. 
Interessado:Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Relator: Conselheiro WILBER COIMBRA 
 

Porto Velho, 7 de maio de 2025. 

(assinado eletronicamente) 
Conselheiro WILBER COIMBRA 
Presidente 

 
 


		2025-05-08T18:12:01-0400
	Ney Luiz Santana




